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RESUMO 

Introdução: Os determinantes sociais da 

saúde (DSS) exercem papel crucial na 

compreensão dos fatores que impactam a 

qualidade de vida e o bem-estar das 

mulheres, refletindo desigualdades 

estruturais e históricas. Aspectos como 

escolaridade, renda, raça, gênero, ambiente, 

acesso aos serviços de saúde e condições de 

trabalho moldam os riscos e oportunidades 

relacionados à saúde feminina. No contexto 

brasileiro, a persistência das desigualdades 

sociais e de gênero agrava a vulnerabilidade 

de grupos específicos, especialmente 

mulheres negras, periféricas e trabalhadoras 

informais. Objetivo: Analisar, por meio de 

uma revisão narrativa, as principais 

influências dos determinantes sociais na 

saúde da mulher, evidenciando os impactos 

socioeconômicos, culturais e políticos que 

condicionam o acesso à atenção integral. 

Metodologia: Foi realizada uma revisão 

narrativa entre agosto e setembro de 2025 

nas bases SciELO, BVS e PubMed, 

utilizando os descritores “determinantes 

sociais”, “saúde da mulher”, “equidade em 

saúde” e “desigualdade de gênero”. Foram 

identificados 78 estudos e selecionados 21 

após aplicação dos critérios de 

elegibilidade. Os critérios de inclusão 

compreenderam publicações entre 2020 e 

2025, em português, inglês ou espanhol, 

que abordassem a intersecção entre 

desigualdades sociais e saúde feminina. Os 

critérios de exclusão abrangeram artigos 

duplicados, estudos com enfoque 



 

exclusivamente biomédico e revisões 

publicadas antes de 2020. Resultados: As 

evidências revelam que os determinantes 

sociais interferem significativamente nos 

indicadores de saúde da mulher, 

especialmente na mortalidade materna, no 

acesso ao pré-natal e na prevalência de 

doenças crônicas e mentais. Mulheres em 

contextos de vulnerabilidade 

socioeconômica têm menor acesso aos 

serviços de saúde e enfrentam maiores 

barreiras institucionais. Estudos recentes 

apontam que políticas intersetoriais 

voltadas à equidade de gênero, educação e 

trabalho formal têm potencial para reduzir 

tais disparidades. Considerações Finais: 

Conclui-se que a saúde da mulher não pode 

ser analisada de forma isolada, mas como 

resultado de múltiplos fatores sociais e 

estruturais. O fortalecimento das políticas 

públicas de equidade, a ampliação do 

acesso à Atenção Básica e o enfrentamento 

das desigualdades de gênero e raça são 

fundamentais para promover a saúde 

integral da mulher e consolidar o princípio 

da justiça social no SUS. 
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RESUMO 

Introdução: As políticas públicas de saúde 

são instrumentos fundamentais para a 

consolidação do direito à saúde e para a 

redução das desigualdades sociais que 

afetam o acesso aos serviços e a qualidade 

da assistência. No Brasil, o Sistema Único 

de Saúde (SUS), instituído pela 

Constituição Federal de 1988, consagrou os 

princípios de universalidade, integralidade 

e equidade, tornando-se o principal eixo das 

ações governamentais voltadas à promoção 

e à proteção da saúde coletiva. Contudo, 

desafios persistem, como o 

subfinanciamento, a má distribuição de 

recursos, a fragmentação das políticas e as 

desigualdades regionais, que comprometem 

a efetividade das ações e a sustentabilidade 

do sistema. Objetivo: Analisar, por meio de 

uma revisão narrativa, o impacto das 

políticas públicas na saúde da população 

brasileira, identificando avanços, 

fragilidades e perspectivas para o 

fortalecimento do SUS. Metodologia: Esta 

revisão narrativa foi conduzida entre agosto 

e setembro de 2025, por meio de busca 

bibliográfica nas bases de dados SciELO, 

LILACS e PubMed, utilizando os 

descritores “políticas públicas”, “saúde 

coletiva”, “SUS” e “equidade em saúde”. 

Foram encontrados 62 estudos e, após 

aplicação dos critérios de elegibilidade, 

selecionados 18 estudos para análise. Os 

critérios de inclusão foram: publicações 



 

entre 2020 e 2025, em português, inglês ou 

espanhol; estudos com foco no contexto 

brasileiro e que abordassem impactos 

sociais, econômicos ou epidemiológicos 

das políticas públicas de saúde. Os critérios 

de exclusão envolveram artigos duplicados, 

revisões anteriores a 2020 e textos que 

tratassem apenas de políticas setoriais sem 

relação direta com a saúde coletiva. 

Resultados: As evidências apontam que 

políticas como o Programa Nacional de 

Imunizações (PNI), a Estratégia Saúde da 

Família (ESF) e as ações de vigilância 

epidemiológica impactaram positivamente 

na ampliação da cobertura assistencial, na 

redução da mortalidade infantil e no 

controle de doenças infecciosas. No 

entanto, a análise revelou que as crises 

fiscais e as desigualdades regionais ainda 

comprometem o acesso universal, 

especialmente nas regiões Norte e 

Nordeste. O financiamento insuficiente e a 

carência de profissionais de saúde em áreas 

remotas foram citados como fatores que 

limitam a eficiência das políticas públicas. 

Considerações Finais: Conclui-se que as 

políticas públicas brasileiras tiveram papel 

decisivo na melhoria dos indicadores de 

saúde, mas demandam reestruturação 

administrativa e fortalecimento financeiro 

para garantir sustentabilidade. O êxito das 

ações depende da continuidade dos 

investimentos, da articulação intersetorial e 

da efetiva participação social na formulação 

e avaliação das políticas. Reforça-se, 

portanto, a necessidade de consolidar o SUS 

como um sistema de saúde pública 

equitativo, resiliente e comprometido com 

os princípios constitucionais da dignidade 

humana e da justiça social. 

 

Palavras-Chave: Políticas públicas; Saúde coletiva; Sistema Único de Saúde; Revisão 
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RESUMO 

Introdução: O diagnóstico de câncer é um 

evento marcante que provoca intensas 

repercussões emocionais, sociais e 

econômicas tanto no paciente quanto em 

sua família. A doença, ao ser associada à 

dor e à possibilidade de morte, desencadeia 

sentimentos de medo, negação e angústia, 

exigindo um processo complexo de 

adaptação e enfrentamento. A vivência 

oncológica ultrapassa o âmbito biológico e 

atinge dimensões subjetivas e relacionais, 

modificando papéis familiares, rotinas e 

expectativas de vida. O suporte emocional e 

informacional oferecido por profissionais 

de saúde é determinante para a adesão ao 

tratamento e a preservação da qualidade de 

vida. Objetivo: Compreender, a partir de 

uma revisão narrativa, os impactos 

psicossociais e familiares decorrentes do 

diagnóstico oncológico, destacando os 

desafios enfrentados e as estratégias de 

cuidado integradas ao contexto terapêutico. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa realizada entre agosto e setembro 

de 2025, por meio de levantamento 

bibliográfico nas bases SciELO, BVS e 

PubMed, utilizando os descritores 

“diagnóstico oncológico”, “família”, 

“psico-oncologia” e “impacto emocional”. 

Foram identificados 54 estudos e, após 

aplicação dos critérios de elegibilidade, 



 

selecionados 16 estudos para análise. Os 

critérios de inclusão englobaram 

publicações entre 2020 e 2025, em 

português, inglês ou espanhol, que 

abordassem aspectos emocionais, sociais e 

familiares do diagnóstico de câncer. Os 

critérios de exclusão foram artigos 

duplicados, relatos de caso sem abordagem 

psicossocial e revisões publicadas antes de 

2020. Resultados: Os estudos analisados 

demonstram que o diagnóstico de câncer 

gera sofrimento psicológico imediato, 

associado à incerteza sobre o futuro e ao 

impacto da quimioterapia e radioterapia na 

autoimagem e nas relações sociais. A 

família assume papel central no processo 

terapêutico, mas frequentemente enfrenta 

sobrecarga emocional, conflitos e 

dificuldades financeiras. A presença de 

equipes multiprofissionais — psicólogos, 

enfermeiros e assistentes sociais — 

mostrou-se essencial para o fortalecimento 

do vínculo familiar e a melhoria da adesão 

ao tratamento. A literatura também 

evidencia que intervenções baseadas em 

grupos de apoio e acompanhamento 

psicológico reduzem níveis de ansiedade e 

depressão em pacientes oncológicos. 

Considerações Finais: Conclui-se que o 

diagnóstico de câncer transcende o campo 

biomédico e exige abordagens 

interdisciplinares que contemplem a 

integralidade do cuidado. A humanização 

da assistência, o acolhimento e o suporte 

emocional ao paciente e sua família são 

estratégias fundamentais para minimizar o 

impacto da doença e favorecer a qualidade 

de vida durante o processo terapêutico. 

 

Palavras-Chave: Diagnóstico oncológico; Família; Psico-oncologia; Impacto emocional; 

Saúde coletiva  
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RESUMO 

Introdução: A Atenção Básica à Saúde 

(ABS) constitui o primeiro nível de contato 

da população com o Sistema Único de 

Saúde (SUS) e tem como principal 

finalidade promover o cuidado integral, 

contínuo e humanizado, baseado nos 

princípios da universalidade, equidade e 

integralidade. Sua atuação vai além da 

assistência curativa, englobando ações de 

prevenção, vigilância em saúde e educação 

sanitária. Por meio da Estratégia Saúde da 

Família (ESF), a ABS tem contribuído de 

forma decisiva para a reorganização dos 

serviços e a redução das desigualdades no 

acesso, tornando-se um dos pilares da 

promoção da saúde coletiva no Brasil. 

Objetivo: Analisar, por meio de uma 

revisão narrativa, o papel da Atenção 

Básica na promoção da saúde coletiva, 

considerando sua importância estratégica, 

desafios estruturais e impacto sobre os 

indicadores de saúde populacional. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa desenvolvida entre agosto e 

setembro de 2025, com busca nas bases 

SciELO, PubMed e BVS, utilizando os 

descritores “atenção básica”, “promoção da 

saúde”, “saúde coletiva” e “estratégia saúde 

da família”. Foram identificados 64 estudos 



 

e, após aplicação dos critérios de 

elegibilidade, selecionados 19 estudos para 

análise. Os critérios de inclusão abrangeram 

artigos publicados entre 2020 e 2025, em 

português, inglês ou espanhol, que 

abordassem práticas, políticas e resultados 

da Atenção Básica no contexto do SUS. 

Foram excluídos estudos duplicados, 

dissertações não indexadas e artigos que 

tratassem exclusivamente de atenção 

hospitalar. Resultados: As evidências 

apontam que o fortalecimento da Atenção 

Básica impacta positivamente os 

indicadores de mortalidade infantil, 

vacinação, saúde materna e controle de 

doenças crônicas. A ESF demonstrou ser 

uma estratégia eficaz na aproximação com 

a comunidade e na ampliação do acesso a 

cuidados essenciais, especialmente em 

regiões periféricas e rurais. Entretanto, 

desafios persistem quanto à rotatividade de 

profissionais, à carência de recursos 

estruturais e ao financiamento insuficiente. 

A literatura evidencia que a formação 

continuada e o trabalho interdisciplinar são 

elementos fundamentais para a efetividade 

da promoção da saúde coletiva. 

Considerações Finais: Conclui-se que a 

Atenção Básica é um componente essencial 

da estrutura do SUS, sendo determinante 

para o fortalecimento da saúde coletiva. Sua 

consolidação depende de políticas públicas 

sustentáveis, da valorização profissional e 

da integração com outros níveis de atenção, 

garantindo a efetividade das ações de 

promoção e prevenção, com foco na 

melhoria contínua da qualidade de vida da 

população brasileira. 
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RESUMO 

Introdução: A atenção às urgências e 

emergências constitui uma das áreas mais 

complexas do sistema de saúde, exigindo 

dos profissionais competências técnicas, 

tomada de decisão rápida e equilíbrio 

emocional. O ambiente de urgência é 

caracterizado pela imprevisibilidade, pela 

alta demanda e pela necessidade de 

respostas imediatas, fatores que podem 

gerar sobrecarga física e psicológica. O 

papel do profissional de saúde nesse 

contexto vai além da execução de 

procedimentos técnicos, abrangendo 

também a comunicação efetiva, o trabalho 

em equipe interdisciplinar e a humanização 

do cuidado. Objetivo: Compreender, a 

partir de uma revisão narrativa, as 

atribuições e os desafios enfrentados pelos 

profissionais de saúde na atenção às 

urgências e emergências, considerando 

aspectos técnicos, éticos e psicossociais que 

permeiam sua atuação. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa 

desenvolvida entre agosto e setembro de 

2025, com busca bibliográfica nas bases 

SciELO, PubMed e BVS, utilizando os 

descritores “atenção às urgências”, 

“emergências médicas”, “profissionais de 

saúde” e “humanização”. Foram 

identificados 71 estudos e, após análise dos 

critérios de elegibilidade, selecionados 20 

estudos. Os critérios de inclusão 

compreenderam publicações entre 2020 e 

2025, em português, inglês ou espanhol, 

que abordassem a atuação multiprofissional 

em contextos de urgência e emergência. Os 

critérios de exclusão envolveram artigos 



 

duplicados, estudos sem abordagem sobre 

atuação profissional e revisões publicadas 

antes de 2020. Resultados: Os estudos 

demonstram que a atuação eficaz nas 

urgências depende da capacitação contínua, 

da integração entre os diferentes níveis de 

atenção e da aplicação de protocolos 

clínicos baseados em evidências. 

Evidenciou-se também que fatores como 

estresse ocupacional, exaustão emocional e 

falta de recursos estruturais comprometem 

a qualidade da assistência e aumentam o 

risco de erro profissional. Estratégias como 

o treinamento em simulação realística, a 

implementação do Protocolo de Manchester 

e o fortalecimento da Rede de Atenção às 

Urgências (RAU) mostraram impacto 

positivo na organização dos fluxos e na 

segurança do paciente. Considerações 

Finais: Conclui-se que o profissional de 

saúde é o eixo central da resposta às 

urgências e emergências, sendo 

indispensável investir em políticas públicas 

voltadas à formação técnica, apoio 

psicossocial e valorização do trabalho em 

equipe. A humanização, aliada à 

qualificação permanente, constitui 

elemento essencial para a efetividade e a 

ética no cuidado emergencial, garantindo 

maior resolutividade e menor 

morbimortalidade nos serviços de urgência. 

 

Palavras-Chave:  Atenção às urgências; Emergências médicas; Profissionais de saúde; 

Humanização

 

 

 

 

Referências 

FERREIRA, K. M.; BALSANELLI, A. P.; SANTOS, J. L. G. Competências profissionais dos 

enfermeiros de unidades de urgência e emergência: estudo de método misto. Revista Latino-

Americana de Enfermagem, Ribeirão Preto, v. 31, e3937, 2023. DOI: 10.1590/1518-

8345.6554.3937.  

JESUS, J. A.; BALSANELLI, A. P. Relação das competências profissionais do enfermeiro 

em urgência e emergência com o produto do cuidar em enfermagem. Revista Latino-

Americana de Enfermagem, Ribeirão Preto, v. 31, e3940, 2023. DOI: 10.1590/1518-

8345.6585.3940.  



 

MENEGUIN, S.; et al. Stress and Occupational Coping among Brazilian Nurses working in 

Emergency Care: a narrative review. Nursing Reports, [S.l.], v. 14, n. 1, p. 365-377, 2024. 

DOI: 10.3390/nursrep14010032.  

. 

 



 

VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA NO BRASIL: REPERCUSSÕES FÍSICAS, 

EMOCIONAIS E SOCIAIS E ESTRATÉGIAS DE HUMANIZAÇÃO DA 

ASSISTÊNCIA OBSTÉTRICA 

OBSTETRIC VIOLENCE IN BRAZIL: PHYSICAL, EMOTIONAL AND SOCIAL 

REPERCUSSIONS AND STRATEGIES FOR HUMANIZING OBSTETRIC CARE 

 

¹ Flávio Gomes; ² Layanne Oliveira da Cruz; ³ Luana Alves de Andrade; 4Cassiana 

Bessa de Lima Magalhães; 5Erika Cristina Brasil Antunes;  6 Raquel Silva dos Anjos 

Quintanilha;  7 Maria Vitória Santana Rocha;  8 Kélvia Maria Tomais de Souza; 9 

Dayane Brazier Rodrigues.  

¹ Graduado em Enfermagem pela Universudade Potiguar - UNP, ² Graduanda em Enfermagem pela Unifamaz, 3 

Graduada em Medicina pela Universidade Jose do Rosario Vellano - MG, 4 Graduada em Farmácia e Pós-

Graduanda em Farmácia Clínica de Endocrinologia e Metabologia pelo Instituto de ciência tecnologia e 

qualidade, 5 Graduanda em Enfermagem pela Universidade da Amazônia-UNAMA,   6 Graduanda em 

Enfermagem pela Universidade Salgado de Oliveira UNIVERSO, 7 Enfermeira pela Universidade Evangélica de 

Goiás, 8Enfermeira especialista em Bloco Cirúrgico e CME pela Santa Casa de Misericórdia de Sobral, 9 

Mestranda em Ciência e Tecnologia de Alimentos pelo Instituto Federal do Sul de Minas Gerais. 

 

RESUMO 

Introdução: A violência obstétrica 

representa um grave problema de saúde 

pública no Brasil, afetando milhares de 

mulheres durante o pré-parto, parto e pós-

parto. Essa forma de violência pode ocorrer 

de maneira física, verbal, psicológica ou 

institucional, refletindo desigualdades de 

gênero, falhas estruturais do sistema de 

saúde e práticas desumanizadas no 

atendimento obstétrico. Além dos danos 

físicos imediatos, essa experiência pode 

gerar traumas emocionais profundos e 

impactos sociais duradouros, interferindo 

na relação mãe-bebê e na saúde mental 

materna. A discussão sobre o tema tem 

ganhado relevância nos últimos anos, 

reforçando a necessidade de práticas 

humanizadas e centradas na mulher no 

contexto obstétrico. Objetivo: Analisar as 

repercussões físicas, emocionais e sociais 

da violência obstétrica no Brasil e 

identificar estratégias de humanização da 

assistência obstétrica que possam reduzir a 

sua ocorrência. Metodologia: Este estudo 

caracteriza-se como uma revisão narrativa 

da literatura, com abordagem descritiva e 

exploratória. A busca foi realizada em bases 

de dados científicas, como SciELO, 

PubMed e BVS, utilizando descritores em 

saúde relacionados à “Violência 

obstétrica”, “Humanização do parto” e 



 

“Saúde da Mulher”. Foram selecionados 

artigos publicados nos últimos 5 anos, 

disponíveis na íntegra e em português ou 

inglês. A análise foi feita de forma crítica e 

integrativa, priorizando estudos que 

abordassem as repercussões físicas, 

emocionais e sociais da violência 

obstétrica, bem como estratégias de 

humanização. Não foram aplicados 

métodos estatísticos, por se tratar de uma 

revisão narrativa, mas houve síntese dos 

principais achados para subsidiar a 

discussão do tema. Resultados: Os estudos 

revisados evidenciaram que a violência 

obstétrica está associada a traumas físicos, 

como lesões decorrentes de intervenções 

desnecessárias, e a consequências 

emocionais, como ansiedade, depressão 

pós-parto e transtorno de estresse pós-

traumático. Também foram relatados 

impactos sociais, incluindo o 

enfraquecimento do vínculo materno-

infantil e desconfiança nos serviços de 

saúde. As estratégias de humanização mais 

eficazes envolveram o parto humanizado, o 

respeito ao plano de parto, a presença de 

acompanhantes, a capacitação profissional 

e o fortalecimento de políticas públicas de 

saúde da mulher. Considerações finais: A 

violência obstétrica constitui uma violação 

dos direitos humanos e um entrave à 

qualidade da assistência obstétrica no 

Brasil. A adoção de práticas humanizadas, 

o fortalecimento de protocolos assistenciais 

e a conscientização dos profissionais de 

saúde são essenciais para reduzir sua 

ocorrência e promover um cuidado 

respeitoso e seguro para gestantes e 

parturientes.
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RESUMO 

Introdução: A mortalidade infantil 

representa um importante indicador da 

qualidade de vida e das condições de saúde 

de uma população. No Brasil, nas últimas 

décadas, observou-se uma redução 

expressiva nas taxas: de 53,7 óbitos por mil 

nascidos vivos em 1990 para 12,5 óbitos por 

mil nascidos vivos em 2023, segundo dados 

do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística. Essa queda está relacionada a 

políticas públicas de saúde, ampliação da 

cobertura vacinal, melhoria no saneamento 

básico e implementação de programas 

sociais. Entretanto, ainda persistem 

desigualdades regionais e socioeconômicas. 

Em 2023, a taxa de mortalidade infantil foi 

de 15,9 por mil na Região Norte, 13,8 no 

Nordeste, 12,8 no Centro-Oeste, 11,7 no 

Sudeste e 10,0 no Sul. Além disso, fatores 

como baixa renda familiar, baixa 

escolaridade materna, falta de saneamento 

adequado e dificuldade de acesso a 

cuidados pré-natais continuam 

influenciando fortemente os desfechos de 

saúde infantil. Objetivo: Analisar os 

determinantes sociais associados à 

mortalidade infantil no Brasil, destacando 

avanços obtidos nas últimas décadas e os 

desafios persistentes para alcançar equidade 



 

em saúde. Metodologia: Este estudo trata-

se de uma revisão narrativa de literatura 

com abordagem descritiva e exploratória, 

voltada à análise dos determinantes sociais, 

avanços e desafios relacionados à 

mortalidade infantil no Brasil. A busca 

bibliográfica foi realizada nas bases de 

dados SciELO, PubMed e BVS. Foram 

utilizados descritores combinados em 

português e inglês, incluindo “mortalidade 

infantil”, “determinantes sociais da saúde”, 

“equidade em saúde” e “Brasil”. Os 

critérios de inclusão contemplaram artigos 

originais, revisões, relatórios técnicos e 

documentos oficiais publicados entre 2020 

e 2025, que abordassem aspectos 

epidemiológicos e sociais da mortalidade 

infantil no contexto brasileiro. Foram 

excluídos estudos duplicados, artigos sem 

acesso ao texto completo e produções que 

não apresentassem dados empíricos ou 

discussões relevantes para o tema. A análise 

dos materiais selecionados foi realizada de 

forma qualitativa, buscando identificar 

tendências, avanços e lacunas persistentes 

nas políticas públicas e nos indicadores de 

saúde infantil. Resultados: Os estudos 

evidenciaram redução consistente da taxa 

de mortalidade infantil no país, 

principalmente nas regiões Sul e Sudeste, 

refletindo melhorias na atenção básica e no 

acesso aos serviços de saúde. Contudo, 

regiões Norte e Nordeste ainda apresentam 

índices elevados, associados à pobreza, 

baixa escolaridade e condições precárias de 

saneamento. A ampliação da Estratégia 

Saúde da Família, programas de 

transferência de renda e ações de 

imunização contribuíram para os avanços, 

embora barreiras estruturais e 

desigualdades territoriais mantenham 

vulnerabilidades significativas. 

Considerações finais: Apesar dos 

progressos alcançados, a mortalidade 

infantil no Brasil ainda reflete 

desigualdades sociais e regionais que 

exigem estratégias mais equitativas e 

integradas. Investimentos contínuos em 

políticas públicas, infraestrutura sanitária e 

atenção primária à saúde são fundamentais 

para consolidar os avanços e reduzir as 

iniquidades persistentes. O fortalecimento 

da vigilância em saúde e a atuação 

intersetorial são essenciais para alcançar 

níveis mais baixos e equitativos de 

mortalidade infantil no país.
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RESUMO 

Introdução: A atualização das diretrizes 

oncológicas no Sistema Único de Saúde 

(SUS) é um passo essencial para garantir 

que pacientes tenham acesso a terapias 

modernas e eficazes. Nos últimos anos, o 

avanço de tecnologias terapêuticas, como 

imunoterapias e terapias-alvo, ampliou 

significativamente as possibilidades de 

tratamento do câncer, melhorando 

desfechos clínicos e a sobrevida dos 

pacientes. No entanto, a incorporação 

dessas inovações ao sistema público 

enfrenta desafios relacionados ao alto custo, 

à análise de custo-efetividade e à equidade 

de acesso. Além disso, lacunas no 

financiamento, na regulação e na 

infraestrutura dificultam a implementação 

homogênea dessas terapias em todo o 

território nacional, reforçando 

desigualdades regionais no cuidado 

oncológico. Dessa forma, compreender os 

obstáculos e estratégias para a atualização 

das diretrizes oncológicas torna-se 

essencial para o fortalecimento da política 

pública de saúde no Brasil. Objetivo: 

Analisar os principais desafios e estratégias 

relacionados à incorporação de terapias 

modernas nas diretrizes oncológicas do 

SUS, com ênfase na avaliação econômica, 

impacto assistencial e equidade no acesso. 

Metodologia: Trata-se de um estudo 



 

bibliográfico e descritivo, com abordagem 

qualitativa, baseado em publicações 

científicas e documentos oficiais sobre 

diretrizes oncológicas no SUS. A busca foi 

realizada nas bases SciELO, BVS e 

PubMed, além de protocolos do Ministério 

da Saúde e do INCA. Foram incluídos 

artigos publicados entre 2018 e 2025, em 

português, inglês ou espanhol, que 

abordassem terapias modernas e avaliação 

econômica em saúde. Utilizaram-se os 

descritores DeCS/MeSH: “Câncer”, 

“Diretrizes Clínicas”, “Sistema Único de 

Saúde”, “Terapia Antineoplásica” e 

“Avaliação de Tecnologias em Saúde”. A 

análise foi feita por leitura exploratória, 

seletiva e analítica. Por não envolver seres 

humanos, dispensa apreciação ética 

conforme Resolução CNS nº 510/2016. 

Resultados: Os resultados apontam que, 

embora haja avanços regulatórios na 

incorporação de novas terapias oncológicas 

no SUS, os desafios financeiros e 

estruturais ainda são significativos. As 

principais barreiras incluem os altos custos 

das terapias inovadoras, o tempo 

prolongado para análise e aprovação de 

novas tecnologias, a fragmentação na oferta 

de serviços e desigualdades regionais no 

acesso ao tratamento. Verificou-se também 

que o fortalecimento da Avaliação de 

Tecnologias em Saúde (ATS) e a ampliação 

de estratégias de negociação com a indústria 

farmacêutica podem favorecer uma 

incorporação mais ágil e equitativa. A 

atualização das diretrizes precisa 

acompanhar os avanços científicos sem 

comprometer a sustentabilidade financeira 

do sistema. Considerações finais: A 

atualização das diretrizes oncológicas no 

SUS representa uma oportunidade 

estratégica para melhorar a qualidade da 

atenção ao paciente com câncer no Brasil. 

Contudo, a incorporação de terapias 

modernas requer políticas robustas de 

financiamento, mecanismos eficazes de 

ATS e fortalecimento da rede assistencial. 

O alinhamento entre inovação terapêutica, 

planejamento estratégico e equidade é 

essencial para garantir acesso universal e 

sustentável a tratamentos oncológicos de 

ponta. 
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RESUMO 

Introdução: A hipertensão arterial 

sistêmica (HAS) continua sendo um dos 

principais problemas de saúde pública no 

Brasil, associada a elevadas taxas de 

morbimortalidade cardiovascular. A nova 

Diretriz Brasileira de Hipertensão Arterial – 

2025, elaborada pela Sociedade Brasileira 

de Cardiologia, Sociedade Brasileira de 

Hipertensão e Sociedade Brasileira de 

Nefrologia, introduz atualizações 

importantes na prevenção, diagnóstico, 

estratificação de risco, metas terapêuticas e 

abordagem multiprofissional, com ênfase 

no fortalecimento da Atenção Primária à 

Saúde (APS) como eixo central do cuidado. 

As recomendações destacam a 

padronização da aferição da pressão 

arterial, ampliação do uso da 

MRPA/MAPA, intervenções não 

farmacológicas baseadas em evidências, 

estratificação individualizada do risco 

cardiovascular e protocolos terapêuticos 

mais rígidos para controle pressórico. 

Objetivo: Analisar os principais desafios 

para a implementação da nova diretriz nas 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), 

considerando aspectos estruturais, 

organizacionais e sociais. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa de 

literatura. Foram incluídas publicações e 

documentos oficiais relacionados à 

hipertensão arterial no contexto da APS. O 

levantamento bibliográfico foi realizado 



 

nas bases SciELO, BVS e PubMed, além de 

diretrizes e portarias do Ministério da Saúde 

(Brasil). Foram utilizados os seguintes 

descritores DeCS: “Hipertensão”, “Atenção 

Primária à Saúde”, “Sistema Único de 

Saúde”, e “Protocolos Clínicos”. Foram 

selecionados materiais publicados nos 

últimos 5 anos, com foco em barreiras e 

estratégias para implementação de 

protocolos clínicos. A análise foi 

qualitativa, a partir da síntese convergente 

dos achados. Por se tratar de estudo baseado 

em domínio público, dispensa submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa 

(CONEP). Resultados: As principais 

barreiras identificadas incluem 

insuficiência de equipamentos calibrados, 

acesso limitado a exames complementares, 

fluxos despadronizados, sobrecarga das 

equipes, lacunas em educação permanente e 

dificuldades relacionadas ao letramento em 

saúde e adesão medicamentosa. A ausência 

de estratégias intersetoriais e de linhas de 

cuidado padronizadas prejudica a 

continuidade do tratamento e a efetividade 

das ações. Conclui-se que a efetivação da 

diretriz de 2025 requer fortalecimento da 

gestão da APS, investimentos em 

infraestrutura e tecnologia, capacitação 

contínua das equipes multiprofissionais, 

ampliação da educação em saúde e 

articulação intersetorial para estimular o 

autocuidado e melhorar os indicadores de 

saúde cardiovascular no SUS. 

Considerações finais: A implementação 

efetiva da nova diretriz de hipertensão 

arterial requer fortalecimento da gestão da 

APS, com padronização de fluxos e 

protocolos, garantia de insumos e 

tecnologias adequadas, e capacitação 

permanente das equipes multiprofissionais. 

A educação em saúde, o estímulo ao 

autocuidado e a articulação intersetorial são 

fundamentais para superar os desafios 

identificados, ampliar a adesão terapêutica 

e melhorar os indicadores de saúde 

cardiovascular no SUS.
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RESUMO 

Introdução: A vacinação contra o 

Papilomavírus Humano (HPV) representa 

um marco fundamental nas estratégias 

globais de prevenção de doenças 

infectocontagiosas e cânceres relacionados, 

especialmente o câncer de colo do útero, 

que apresenta alta incidência e mortalidade 

entre mulheres em idade reprodutiva. No 

Brasil, a imunização foi incorporada ao 

calendário vacinal do Sistema Único de 

Saúde (SUS), visando reduzir a transmissão 

viral e promover proteção coletiva por meio 

da imunidade de rebanho. No entanto, a 

adesão à vacinação entre adolescentes ainda 

apresenta desigualdades significativas, 

refletindo disparidades regionais e 

socioeconômicas que afetam o acesso aos 

serviços de saúde e a efetividade das 

políticas públicas. A hesitação vacinal, a 

falta de informação e barreiras culturais 

estão entre os principais fatores que 

contribuem para a baixa cobertura em 

alguns territórios, exigindo ações 

intersetoriais e estratégias comunicacionais 

mais eficazes. Objetivo: analisar o impacto 

da vacinação contra HPV na saúde pública 

e identificar os fatores que influenciam a 

adesão entre adolescentes brasileiros de 

diferentes contextos sociais. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa de 

literatura sobre o impacto da vacinação 

contra o HPV na saúde pública e adesão 

entre adolescentes. A busca foi realizada 



 

nas bases SciELO, PubMed e BVS. Foram 

incluídos artigos de 2023 a 2025 com 

enfoque em cobertura vacinal e políticas 

públicas no Brasil. Após leitura e análise 

descritiva, os achados foram organizados 

para identificar desigualdades regionais e 

estratégias de ampliação da cobertura. O 

estudo dispensa aprovação ética conforme 

Resolução CNS nº 510/2016. Resultados: 

Nota-se que, embora o Brasil apresente 

programas consolidados de imunização, 

persistem desigualdades territoriais que 

comprometem a universalidade da 

cobertura. Regiões com maior 

vulnerabilidade social tendem a registrar 

menores índices de adesão, especialmente 

entre adolescentes do sexo masculino e em 

áreas rurais. A presença de campanhas 

educativas, o envolvimento das escolas e a 

atuação das equipes da Atenção Primária à 

Saúde demonstraram impacto positivo na 

ampliação da cobertura vacinal. Além 

disso, observou-se que fatores como 

escolaridade dos responsáveis, confiança na 

eficácia da vacina e acesso a serviços de 

saúde influenciam diretamente na decisão 

de vacinar. Considerações finais: Conclui-

se que a vacinação contra HPV é uma 

ferramenta estratégica para a saúde pública, 

capaz de reduzir a carga de doenças 

associadas ao vírus e prevenir o câncer de 

colo do útero de forma custo-efetiva. No 

entanto, alcançar altas taxas de cobertura 

vacinal exige enfrentamento das barreiras 

sociais e culturais, fortalecimento das 

campanhas de comunicação e ampliação 

das estratégias de busca ativa. 
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Resumo: O aleitamento materno é reconhecido como a forma mais eficaz e natural de nutrição 

infantil, oferecendo benefícios significativos à saúde física e emocional da criança e da mãe. 

Este estudo teve como objetivo analisar os benefícios comprovados do aleitamento materno e 

as principais estratégias de incentivo adotadas em diferentes contextos de saúde pública. Trata-

se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa e exploratória, realizada nas 

bases PubMed, SciELO, ScienceDirect e Google Scholar, abrangendo publicações entre 2022 

e 2024. Foram selecionados seis estudos observacionais e de revisão que avaliaram a eficácia 

de intervenções educativas, comunitárias e institucionais na promoção da amamentação. Os 

resultados indicam que a amamentação exclusiva até os seis meses reduz a incidência de 

doenças infecciosas, metabólicas e crônicas, melhora o desenvolvimento cognitivo e diminui a 

mortalidade infantil, além de proteger a mãe contra câncer de mama, ovário e diabetes tipo 2. 

Estratégias como o aconselhamento pré-natal, o apoio multiprofissional e políticas de incentivo 

ao aleitamento mostraram-se eficazes para aumentar as taxas de adesão. Conclui-se que a 

promoção do aleitamento materno requer ações intersetoriais e contínuas que integrem 

educação, suporte social e políticas públicas de saúde. 

 

Palavras-chave: Aleitamento materno; Saúde materno-infantil; Promoção da saúde; Educação 

em saúde; Políticas públicas de saúde. 
 

 

Introdução  

 

O aleitamento materno é 

amplamente reconhecido como a forma 

mais completa e natural de alimentação 

infantil, sendo fundamental para o 

crescimento, o desenvolvimento e a 

imunidade da criança. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância (UNICEF) 



  

recomendam a amamentação exclusiva até 

os seis meses de vida e a continuidade até 

os dois anos ou mais, em conjunto com 

outros alimentos adequados (Meek et al., 

2022). No entanto, apesar das evidências 

científicas robustas sobre seus benefícios, 

as taxas de aleitamento materno exclusivo 

ainda permanecem aquém do ideal em 

muitos países, devido a fatores sociais, 

culturais, econômicos e institucionais. 

Os benefícios do aleitamento 

materno são múltiplos: para o bebê, reduz o 

risco de infecções respiratórias e 

gastrointestinais, obesidade, diabetes e 

mortalidade infantil; para a mãe, diminui a 

probabilidade de câncer de mama e ovário, 

diabetes tipo 2 e depressão pós-parto, além 

de auxiliar no espaçamento entre gestações 

(Ouyang et al., 2023). Além disso, o 

aleitamento apresenta vantagens 

econômicas e ambientais, reduzindo custos 

com fórmulas infantis e promovendo 

sustentabilidade. 

Diante desses aspectos, o presente 

estudo tem como objetivo analisar os 

benefícios do aleitamento materno e as 

principais estratégias de incentivo descritas 

na literatura recente, considerando 

evidências internacionais e intervenções 

comunitárias voltadas ao fortalecimento da 

amamentação exclusiva. 

 

Metodologia 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de abordagem qualitativa e 

exploratória, realizada nas bases de dados 

PubMed, SciELO, ScienceDirect e Google 

Scholar, entre os meses de agosto e outubro 

de 2025. Foram utilizados os descritores em 

português e inglês: “aleitamento materno”, 

“breastfeeding”, “promotion”, “maternal 

health” e “health education”, combinados 

pelos operadores booleanos AND e OR. 

Como critérios de inclusão, foram 

considerados artigos publicados entre 2022 

e 2024, revisados por pares, com enfoque 

em benefícios clínicos do aleitamento 

materno e estratégias de incentivo 

implementadas em contextos comunitários, 

hospitalares e políticos. Foram excluídos 

artigos repetidos, editoriais, revisões não 

sistemáticas e estudos sem detalhamento 

metodológico. 

Após a triagem, seis estudos 

principais foram selecionados por 

apresentarem relevância científica e 

metodológica: Meek et al. (2022), Khatib et 

al. (2023), Aboul-Enein et al. (2023), 

Ouyang et al. (2023), Jack et al. (2024) e 



  

Blanco et al. (2024). As informações foram 

organizadas em duas categorias temáticas: 

(1) benefícios comprovados do aleitamento 

materno; e (2) estratégias eficazes de 

incentivo e promoção. 

 

Resultados e Discussão 

Benefícios do Aleitamento Materno 

As evidências científicas analisadas 

reforçam o papel do leite materno como 

alimento funcional e imunológico. Segundo 

Meek et al. (2022), o leite humano contém 

nutrientes ideais e anticorpos que reduzem 

o risco de infecções respiratórias, 

gastrointestinais e otites médias, além de 

favorecer o desenvolvimento 

neurocognitivo e diminuir a mortalidade 

infantil. No âmbito materno, o aleitamento 

está associado à redução do risco de câncer 

de mama e ovário, à melhora da saúde 

metabólica e à prevenção da depressão pós-

parto (Ouyang et al., 2023). 

Além dos aspectos fisiológicos, o 

aleitamento materno contribui para o 

fortalecimento do vínculo afetivo entre mãe 

e filho e para a redução de desigualdades 

sociais, uma vez que constitui uma prática 

acessível, sustentável e com baixo custo. 

Essas vantagens tornam o incentivo à 

amamentação uma prioridade global de 

saúde pública, com impactos positivos nos 

indicadores de mortalidade infantil e nas 

metas de desenvolvimento sustentável 

(Aboul-Enein et al., 2023). 

 

Estratégias de Incentivo ao Aleitamento 

Materno 

Diversas intervenções têm se 

mostrado eficazes na promoção e 

manutenção da amamentação. Programas 

de educação pré-natal e acompanhamento 

pós-parto, baseados em aconselhamento 

individual e em grupo, mostraram aumento 

significativo nas taxas de aleitamento 

materno exclusivo (Jack et al., 2024; 

Blanco et al., 2024). Além disso, estudos 

destacam a importância de estratégias 

baseadas na comunidade, envolvendo 

equipes multiprofissionais e o 

fortalecimento de redes de apoio entre mães 

(Khatib et al., 2023). 

O modelo de intervenção proposto 

por Ouyang et al. (2023), fundamentado na 

teoria dos ecossistemas sociais, demonstrou 

que a atuação integrada entre serviços de 

saúde, famílias e políticas públicas amplia o 

sucesso das práticas de amamentação. 

Entretanto, ainda persistem desafios, como 

o retorno precoce ao trabalho, a falta de 

espaços adequados para amamentação e o 



  

preconceito social em torno do aleitamento 

em público. 

 

Conclusão 

Conclui-se que o aleitamento 

materno é uma prática fundamental para a 

saúde materno-infantil, oferecendo 

benefícios biológicos, psicológicos, 

econômicos e sociais amplamente 

comprovados. As evidências apontam que a 

amamentação exclusiva nos primeiros seis 

meses de vida reduz significativamente 

doenças infecciosas e crônicas, além de 

melhorar o desenvolvimento 

neurocognitivo infantil. Para as mães, a 

amamentação proporciona proteção contra 

doenças metabólicas e hormonais, 

fortalecendo o vínculo afetivo e a 

autoconfiança. 

As estratégias de incentivo, 

especialmente aquelas baseadas em 

educação em saúde, aconselhamento pré-

natal, políticas de apoio ao retorno ao 

trabalho e intervenções comunitárias, 

demonstram eficácia comprovada na 

ampliação das taxas de amamentação. 

Recomenda-se que futuras políticas 

públicas invistam na formação continuada 

de profissionais, na criação de ambientes 

favoráveis à amamentação e na ampliação 

de campanhas de conscientização social, 

assegurando que o aleitamento seja uma 

escolha informada e sustentada. 

concia
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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar as abordagens contemporâneas da 

oncogenética, desde a identificação de variantes genéticas até sua aplicação clínica na 

prevenção e manejo de cânceres hereditários e esporádicos. Trata-se de uma revisão narrativa 

de natureza qualitativa, baseada em artigos publicados entre 2022 e 2025 nas bases PubMed, 

ScienceDirect e Google Scholar. Foram incluídos oito estudos relevantes que abordaram o uso 

de testes multigênicos, sequenciamento de nova geração (NGS), análise integrada DNA/RNA, 

detecção de fusões gênicas e estratégias de prevenção personalizada. Os resultados indicam que 

a incorporação do RNA-seq aos painéis multigênicos aprimora a classificação de variantes e 

reduz a incerteza diagnóstica, enquanto a identificação de oncofusões amplia as possibilidades 

de terapias-alvo e prognóstico individualizado. Além disso, evidências emergentes apontam 

para novas frentes de prevenção de precisão, como o uso de aspirina e vacinas de neoantígenos 

em síndromes hereditárias, como a de Lynch. Conclui-se que a integração entre sequenciamento 

genético, interpretação clínica padronizada e estratégias de prevenção personalizadas é 

essencial para consolidar a oncogenética como eixo da medicina de precisão moderna. 

 

Palavras-chave: Oncogenética; Sequenciamento genético; Síndromes neoplásicas 

hereditárias; Medicina de precisão; Prevenção de doenças. 

 

 

Introdução  

 

A oncogenética consolidou-se como 

eixo estratégico da medicina de precisão ao 

integrar testes multigênicos por 

sequenciamento de nova geração (NGS), 

análise combinada DNA/RNA, e painéis 

somáticos para guiar prevenção, 

rastreamento e terapias-alvo em câncer 

hereditário e esporádico. A ampliação dos 

painéis permitiu identificar variantes 

patogênicas além de BRCA1/2 — como 



  

CHEK2, PALB2, ATM, TP53, entre outras 

— redefinindo o risco individual e familiar, 

enquanto a leitura de RNA melhora a 

classificação de variantes (reduz VUS) com 

impacto direto em decisões clínicas 

(Rudowski et al., 2024). Paralelamente, o 

mapeamento de oncofusões (p.ex., ALK, 

NTRK, RET, FGFR, ETV6-NTRK3) tornou-

se crucial, pois define biomarcadores 

terapêuticos e prognósticos (Salokas et al., 

2023; Liu et al., 2025). No campo da 

prevenção, avanços incluem protocolos de 

risco e evidências emergentes de 

“prevenção de precisão” em síndromes 

como Lynch (uso de aspirina; investigação 

de vacinas baseadas em neoantígenos) (Dal 

Buono et al., 2024). Assim, objetivamos 

sintetizar abordagens atuais de 

identificação genética e traduzir essas 

descobertas em estratégias clínicas de 

prevenção e manejo. 

 

Metodologia 

Realizou-se revisão narrativa 

(qualitativa, exploratória) de publicações 

2022–2025 nas bases PubMed, 

ScienceDirect e Google Scholar. Termos 

(pt/en): oncogenética, hereditary cancer 

syndromes, multigene panel, NGS, RNA 

sequencing, gene fusions, precision 

prevention, clinical integration.  

Inclusão: diretrizes, opiniões 

clínicas provisórias, revisões e estudos 

observacionais que abordassem: (i) testes 

multigênicos/NGS; (ii) integração 

DNA/RNA; (iii) oncofusões; (iv) tradução 

clínica (prevenção/terapia); (v) 

interpretação prática em oncologia. 

Exclusão: editoriais sem método, 

duplicatas, séries muito pequenas sem 

relevância translacional. Selecionamos oito 

fontes-chave com alto valor clínico: ASCO 

PCO sobre teste somático (Chakravarty et 

al., 2022); orientação prática para integrar 

resultados genômicos (Casolino et al., 

2024); revisão e dados sobre oncofusões 

(Salokas et al., 2023; Liu et al., 2025); 

experiência de RNA-seq para 

reclassificação de variantes (Rudowski et 

al., 2024); aplicação de painéis 

multigênicos em síndromes hereditárias 

(Bilyalov et al., 2022); prevenção de 

precisão em Lynch (Dal Buono et al., 

2024); e panorama prognóstico em LMA 

idosa (Jahn et al., 2023). Foi realizada 

síntese temática em dois eixos: 

identificação genética e tradução 

preventiva/terapêutica. 

 



  

Resultados e Discussão 

Identificação genética — do painel DNA 

ao RNA e às fusões 

Os painéis multigênicos NGS 

aumentam a taxa de detecção de variantes 

clinicamente acionáveis em síndromes 

hereditárias, apoiando o diagnóstico 

diferencial e o aconselhamento familiar 

(Bilyalov et al., 2022).  

A adição do RNA-seq melhora 

substancialmente a classificação de 

variantes, revelando efeitos de splicing e 

reduzindo VUS — fato que altera 

rastreamento, profilaxia cirúrgica e 

indicação de testes em parentes (Rudowski 

et al., 2024).  

No espectro somático, diretrizes 

recentes recomendam testagem genômica 

em câncer metastático/avançado para guiar 

terapias dirigidas ou baseadas em múltiplos 

marcadores (Chakravarty et al., 2022), 

enquanto orientações práticas descrevem 

fluxos de interpretação (priorização por 

ação terapêutica, evidência e contexto 

tumoral), reduzindo a distância entre laudos 

e decisão clínica (Casolino et al., 2024). 

A caracterização de oncofusões 

expandiu alvos farmacológicos 

“agnósticos” (p.ex., TRK, RET) e sustenta 

a testagem adequada por DNA/RNA 

(Salokas et al., 2023; Liu et al., 2025). Em 

hematologia, perfis genômicos definem 

trajetórias leucemogênicas: mutações como 

DDX41 relacionam-se a prognóstico mais 

favorável em LMA idosa, enquanto FLT3-

ITD, SRSF2, TP53 se associam a desfechos 

piores, com implicações para estratificação 

e linhas terapêuticas (Jahn et al., 2023). 

 

3.2 Tradução clínica — prevenção de 

precisão, rastreamento e manejo 

No câncer hereditário, a detecção de 

variantes patogênicas guia planos 

personalizados de vigilância (idade de 

início, periodicidade e modalidade), 

profilaxias cirúrgicas (p.ex., 

mastectomia/OOF em BRCA), 

quimioprevenção e testagem em cascata 

para familiares. Em síndrome de Lynch, 

evidências atualizadas indicam papel 

preventivo da aspirina e investigam vacinas 

de neoantígenos para tumores MSI-H, 

apontando um horizonte de prevenção 

imunológica personalizada (Dal Buono et 

al., 2024). 

Na oncologia somática, testes 

painéis sustentam terapias-alvo (inibidores 

de TRK/RET/FGFR/ALK, entre outros) e 

seleção de imunoterapia baseada em 

biomarcadores; a opinião clínica provisória 



  

da ASCO recomenda sequenciamento 

abrangente em doença avançada para 

maximizar oportunidades terapêuticas 

(Chakravarty et al., 2022).  

A integração prática exige equipes 

multidisciplinares (oncologia clínica, 

genética, patologia molecular, psicologia), 

protocolos de interpretação padronizados e 

ciclos de recontato quando variantes são 

reclassificadas (Casolino et al., 2024; 

Rudowski et al., 2024). 

Barreiras persistentes incluem: (i) 

VUS e heterogeneidade entre laboratórios; 

(ii) inequidades de acesso aos testes e às 

terapias-alvo; (iii) letramento genômico 

limitado entre profissionais e pacientes; (iv) 

governança de dados 

(reuso/compartilhamento, consentimento 

dinâmico).  

Estratégias para mitigá-las passam 

por painéis validados, RNA-seq em casos 

selecionados, tumor boards moleculares, 

protocolos de reclassificação e educação 

continuada. 

 

Conclusão 

A oncogenética migrou de um 

modelo centrado em poucos genes para uma 

plataforma integrada DNA/RNA, com 

detecção de oncofusões e interpretação 

clínica padronizada que habilitam 

prevenção e tratamento de precisão. Em 

síndromes hereditárias, os painéis 

multigênicos e a reclassificação por RNA 

reduzem incertezas, qualificando 

rastreamento, profilaxias e testagem em 

cascata. Em tumores avançados, a testagem 

somática abrangente amplia o acesso a 

terapias-alvo e melhora desfechos. Para 

consolidar esse ganho translacional, são 

prioritárias políticas de acesso equitativo, 

qualidade laboratorial, tumor boards 

moleculares, revisitas periódicas às 

variantes e programas de educação para 

equipes e pacientes. O futuro próximo 

aponta para prevenção de precisão (p.ex., 

Lynch), integração de IA na interpretação e 

ensaios adaptativos que conectem o 

diagnóstico genômico ao cuidado contínuo. 

concia
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Resumo: O presente estudo teve como objetivo analisar a relação entre depressão, ansiedade e 

estilo de vida moderno, considerando os impactos de hábitos alimentares, sono, atividade física, 

uso de substâncias e comportamento digital sobre a saúde mental. Trata-se de uma revisão 

narrativa de literatura, de abordagem qualitativa e exploratória, realizada nas bases PubMed, 

SciELO, ScienceDirect e Google Scholar, abrangendo artigos publicados entre 2020 e 2024. 

Foram selecionados seis estudos observacionais que investigaram a associação entre fatores 

comportamentais e sintomas psicológicos em diferentes populações. Os resultados indicam que 

comportamentos não saudáveis, como alimentação inadequada, sedentarismo, privação de sono 

e uso excessivo de tecnologias, estão fortemente associados à elevação dos níveis de depressão 

e ansiedade. Em contrapartida, práticas saudáveis, como dieta equilibrada, exercício regular e 

sono de qualidade, exercem efeito protetor e reduzem significativamente esses sintomas. 

Conclui-se que o estilo de vida moderno representa um fator determinante para o adoecimento 

psíquico contemporâneo, exigindo intervenções públicas e estratégias multidisciplinares de 

promoção da saúde mental baseadas em hábitos sustentáveis e equilibrados. 

 

Palavras-chave: Depressão; Ansiedade; Estilo de vida; Saúde mental; Comportamento de risco. 

 

 

Introdução  

 

O estilo de vida moderno, marcado 

pela urbanização acelerada, pelo avanço 

tecnológico e por novas demandas sociais e 

laborais, tem transformado profundamente 

os padrões de comportamento humano e a 

forma como os indivíduos se relacionam 

com o tempo, o corpo e as emoções. Essa 

realidade, permeada por sobrecarga 

informacional, jornadas de trabalho 

extensas e uso excessivo de dispositivos 



  

digitais, tem sido apontada como um dos 

principais fatores que contribuem para o 

aumento da prevalência de transtornos 

mentais, como a depressão e a ansiedade, 

em todas as faixas etárias. De acordo com a 

Organização Mundial da Saúde (2023), a 

depressão afeta cerca de 5% da população 

mundial, enquanto os transtornos de 

ansiedade atingem aproximadamente 301 

milhões de pessoas, configurando-se como 

um dos maiores desafios de saúde pública 

do século XXI. 

Esses distúrbios apresentam 

etiologia multifatorial, envolvendo aspectos 

biológicos, psicológicos e sociais, mas há 

evidências crescentes de que o estilo de vida 

exerce papel determinante em sua gênese e 

manutenção. Fatores como má alimentação, 

sedentarismo, privação do sono, uso de 

substâncias psicoativas e tempo excessivo 

em frente a telas estão associados a 

desequilíbrios neuroquímicos e processos 

inflamatórios que comprometem o 

funcionamento emocional e cognitivo 

(Tang et al., 2024; Wang et al., 2023). 

Por outro lado, hábitos saudáveis — 

como uma dieta equilibrada, a prática 

regular de atividade física, a qualidade do 

sono e o equilíbrio digital — exercem efeito 

protetor sobre a saúde mental, reduzindo a 

incidência de sintomas depressivos e 

ansiosos (Collins et al., 2023). Assim, 

compreender como o estilo de vida 

moderno influencia a saúde psíquica é 

essencial para o desenvolvimento de 

estratégias preventivas e políticas públicas 

que visem à promoção do bem-estar. 

Dessa forma, o presente estudo tem 

como objetivo principal analisar as relações 

entre depressão, ansiedade e estilo de vida 

moderno, destacando os principais fatores 

comportamentais e psicossociais associados 

e discutindo as implicações desses achados 

para a saúde coletiva. 

 

2. Metodologia 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, de caráter qualitativo e 

exploratório, que visa reunir e discutir as 

evidências científicas mais recentes acerca 

da relação entre estilo de vida e transtornos 

mentais, com ênfase na depressão e na 

ansiedade. O levantamento bibliográfico foi 

realizado entre agosto e outubro de 2025 

nas bases de dados PubMed, SciELO, 

ScienceDirect e Google Scholar. 

Foram utilizados os descritores 

“depression”, “anxiety”, “lifestyle”, 

“modern life”, “mental health” e “risk 

behaviors”, combinados pelos operadores 



  

booleanos AND e OR. Como critérios de 

inclusão, adotaram-se: (1) artigos 

publicados entre 2020 e 2024; (2) revisados 

por pares; (3) escritos em inglês ou 

português; e (4) que apresentassem dados 

empíricos sobre a associação entre fatores 

de estilo de vida (alimentação, atividade 

física, sono, uso de substâncias e 

comportamento digital) e indicadores de 

depressão e ansiedade. Foram excluídos 

artigos repetidos, editoriais, estudos de caso 

e publicações sem metodologia definida. 

Após a triagem, seis artigos 

principais foram selecionados para análise 

detalhada: Wang et al. (2023), Tang et al. 

(2024), Hwang et al. (2022), Collins et al. 

(2023), Dabravolskaj et al. (2023) e Wang 

et al. (2023a). Esses estudos abordam 

diferentes contextos populacionais — 

adolescentes, adultos jovens e população 

geral —, permitindo uma visão abrangente 

sobre os impactos dos hábitos de vida 

modernos na saúde mental. 

Os resultados foram organizados 

por categorias temáticas, de modo a 

destacar os fatores de risco e proteção mais 

recorrentes, os mecanismos explicativos 

propostos e as implicações para a 

prevenção. Por se tratar de uma revisão de 

literatura, não houve necessidade de 

submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa 

(CEP). 

 

3. Resultados e Discussão 

 

3.1 Fatores de estilo de vida e saúde mental 

A análise dos estudos revelou uma 

relação consistente entre comportamentos 

não saudáveis e o aumento da incidência de 

sintomas depressivos e ansiosos. O 

consumo elevado de alimentos 

ultraprocessados, o sedentarismo e a 

privação de sono emergem como os fatores 

mais fortemente associados à deterioração 

da saúde mental. Tang et al. (2024) 

identificaram que padrões alimentares 

inadequados e sono irregular elevam 

significativamente o risco de sintomas 

depressivos em adultos jovens, enquanto 

Dabravolskaj et al. (2023), em um estudo 

longitudinal canadense, demonstraram que 

a adesão simultânea a múltiplos 

comportamentos saudáveis reduz a 

probabilidade de depressão e ansiedade em 

até 40%. 

Outro achado relevante refere-se ao 

uso de substâncias psicoativas e 

comportamentos digitais. Hwang et al. 

(2022) observaram que adolescentes com 

altos escores de risco relacionados ao 



  

consumo de álcool e ao tempo excessivo em 

telas apresentaram níveis mais elevados de 

ansiedade, depressão e ideação suicida. De 

forma semelhante, Wang et al. (2023) 

mostraram que adultos com estilos de vida 

saudáveis — caracterizados por boa 

alimentação, prática de exercícios e sono 

adequado — relataram menor solidão, 

estresse percebido e maior bem-estar geral. 

Esses resultados indicam que a vida 

moderna cria um ambiente psicossocial de 

vulnerabilidade, onde a exposição contínua 

a fatores estressores (pressões sociais, 

comparação digital, ritmo acelerado e 

hiperconectividade) contribui para o 

esgotamento mental e a perda de equilíbrio 

emocional. 

 

3.2 Mecanismos biológicos e psicossociais 

Do ponto de vista fisiológico, os 

efeitos deletérios do estilo de vida moderno 

estão relacionados à inflamação crônica de 

baixo grau, à disfunção mitocondrial e ao 

aumento do cortisol, hormônio do estresse 

(Wang et al., 2023). Esses mecanismos 

afetam neurotransmissores como serotonina 

e dopamina, fundamentais na regulação do 

humor. Além disso, o isolamento social e a 

sobrecarga informacional geram estresse 

psicológico contínuo, que compromete as 

funções cognitivas e a resiliência emocional 

(Collins et al., 2023). 

Do ponto de vista psicossocial, a 

pressão por desempenho e a cultura da 

produtividade reduzem o tempo de lazer, 

sono e interação afetiva, elementos 

essenciais à manutenção do equilíbrio 

emocional. A ausência de conexões sociais 

significativas e o excesso de exposição a 

redes sociais favorecem comparações 

sociais negativas, sentimentos de 

inadequação e sintomas de ansiedade (Tang 

et al., 2024). 

 

4. Conclusão 

Os resultados desta revisão 

evidenciam que o estilo de vida moderno 

exerce influência direta e significativa sobre 

a saúde mental, especialmente na 

manifestação e manutenção de sintomas 

depressivos e ansiosos. A vida 

contemporânea, marcada por sedentarismo, 

alimentação inadequada, distúrbios do 

sono, uso excessivo de tecnologias e 

estresse contínuo, cria condições propícias 

para o adoecimento psíquico. 

Por outro lado, a adoção de 

múltiplos hábitos saudáveis — como 

prática regular de atividade física, dieta 

equilibrada, sono de qualidade e limitação 



  

do tempo de exposição digital — apresenta 

efeito protetor, promovendo bem-estar e 

resiliência emocional. Esses achados 

reforçam a importância de políticas 

públicas que integrem educação em saúde 

mental, programas de prevenção e incentivo 

a estilos de vida saudáveis. 

Como limitação, destaca-se a 

heterogeneidade metodológica dos estudos 

analisados e a ausência de padronização nas 

medidas de avaliação comportamental. 

Recomenda-se que futuras pesquisas 

explorem modelos longitudinais e 

intervenções comunitárias, a fim de 

compreender melhor os mecanismos 

causais e fortalecer as estratégias de 

promoção da saúde mental em contextos 

urbanos e digitais. 
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Resumo: O presente estudo teve como objetivo analisar as principais estratégias e desafios 

relacionados à imunização coletiva no fortalecimento da saúde pública, destacando práticas 

eficazes e barreiras persistentes identificadas na literatura recente. Trata-se de uma revisão 

narrativa de abordagem qualitativa e exploratória, realizada nas bases PubMed, ScienceDirect 

e Google Scholar, considerando publicações entre 2022 e 2024. Foram selecionados seis 

estudos internacionais que abordaram modelos estratégicos de vacinação, campanhas 

integradas e fatores de hesitação vacinal. Os resultados apontam que a vacinação dirigida a 

domicílios e o microplanejamento por clusters populacionais aumentam a eficiência das 

campanhas, especialmente em contextos de baixa imunidade natural. Campanhas integradas, 

associando vacinação a outras ações de saúde, e parcerias intersetoriais mostraram-se 

fundamentais para ampliar a cobertura e fortalecer a confiança comunitária. Por outro lado, a 

hesitação vacinal e as fragilidades logísticas continuam a representar desafios significativos 

para a equidade e sustentabilidade dos programas. Conclui-se que a imunização coletiva 

depende de estratégias baseadas em evidências, comunicação transparente e fortalecimento de 

sistemas de saúde resilientes, a fim de garantir proteção equitativa e duradoura para toda a 

população. 

 

Palavras-chave: Imunização; Vacinação; Saúde pública; Hesitação à vacinação; Cobertura 

vacinal. 
 

 

Introdução  

 

A imunização coletiva é um dos 

pilares mais custo-efetivos da saúde 

pública, responsável por reduzir 

morbimortalidade, prevenir surtos e 

proteger grupos vulneráveis. Entretanto, 

coberturas vacinais sustentadas enfrentam 



  

desafios logísticos (cadeia de frio, last 

mile), sociais (equidade de acesso, 

contextos de fragilidade) e 

comportamentais (hesitação vacinal, 

desinformação). As evidências recentes 

mostram que estratégias multicomponentes, 

combinando inovação no desenho das 

campanhas, parcerias intersetoriais e 

intervenções sensíveis ao contexto, são 

mais eficazes para elevar a cobertura e a 

aceitação social das vacinas em diferentes 

cenários, de regiões urbanas de alta 

conectividade a áreas rurais remotas 

(Ahmed et al., 2023; Myemba et al., 2024). 

As modelagens em contextos de 

COVID-19 ilustram que ajustes finos na 

priorização (por exemplo, abordagem 

dirigida a domicílios) e reduções modestas 

na hesitação podem alterar 

substancialmente o limiar prático para 

alcançar proteção populacional (Voigt et 

al., 2022; Sanz-Leon et al., 2022; Hon et al., 

2024). Este trabalho sintetiza evidências 

recentes sobre estratégias de imunização 

coletiva, discute desafios persistentes e 

delineia implicações programáticas para 

fortalecer sistemas de imunização. 

 

Metodologia 

Realizou-se revisão narrativa 

(qualitativa, exploratória) de literatura 

publicada entre 2022 e 2024 em PubMed, 

ScienceDirect e Google Scholar. 

Descritores (pt/en): “imunização”, 

“campanhas integradas”, “vacinação”, 

“hesitação vacinal”, “herd immunity”, 

“household-targeted vaccination”, “health 

systems”. Critérios de inclusão: estudos 

revisados por pares que avaliassem 

estratégias/obstáculos de imunização 

coletiva (ensaios, estudos observacionais, 

modelagens, revisões de 

escopo/sistemáticas). Exclusão: editoriais, 

relatos sem método, duplicatas. Foram 

selecionadas seis fontes-chave por 

relevância e diversidade 

metodológica/geográfica: Voigt et al. 

(2022); Sanz-Leon et al. (2022); Ahmed et 

al. (2023); Myemba et al. (2024); Hon et al. 

(2024); Dougherty et al. (2024). Procedeu-

se à síntese temática por eixos: (i) desenho 

de estratégias; (ii) sistemas e governança; 

(iii) hesitação/confiança; (iv) resultados de 

cobertura/impacto. 

 

Resultados  e Discussão 

Os resultados evidenciam que o 

fortalecimento da imunização coletiva 

depende da implementação de estratégias 



  

integradas, sensíveis ao contexto 

sociocultural e apoiadas em evidências 

epidemiológicas. Estudos recentes têm 

demonstrado que abordagens inovadoras, 

como a vacinação dirigida a domicílios, 

podem ampliar significativamente o 

impacto populacional das campanhas. A 

modelagem desenvolvida por Voigt et al. 

(2022) revelou que a estratégia household-

targeted elevou a eficiência vacinal e 

reduziu o limiar necessário para alcançar 

imunidade de rebanho, atingindo projeções 

de proteção coletiva com aproximadamente 

48% da população vacinada. Tal achado 

reforça a importância do 

microplanejamento baseado em agregados 

domiciliares e da busca ativa de indivíduos 

suscetíveis, sobretudo em áreas densamente 

povoadas ou com bolsões de baixa 

cobertura. 

De forma complementar, análises 

realizadas em Queensland, Austrália, 

demonstraram que ajustes finos em 

contextos de baixa imunidade natural, 

aliados à redução da hesitação vacinal e ao 

aumento da adesão por faixas etárias, 

resultaram em ganhos substanciais na 

efetividade populacional das campanhas 

(Sanz-Leon et al., 2022). Assim, 

priorizações que considerem a estrutura 

domiciliar, as redes de contato e os 

microclimas epidemiológicos mostram-se 

mais eficientes do que modelos 

homogêneos, permitindo otimização das 

doses de acordo com variantes, efetividade 

e perfis demográficos. 

Outro eixo de destaque refere-se às 

Campanhas Integradas de Saúde (CIS), que 

combinam vacinação com outras ações, 

como suplementação de vitamina A, 

desparasitação e triagens clínicas. Essas 

estratégias demonstraram aumento 

expressivo na cobertura vacinal e na 

aceitação comunitária, fortalecendo os 

vínculos entre os serviços de saúde e a 

população (Ahmed et al., 2023). Além 

disso, abordagens multipartidárias 

envolvendo governos, organizações não 

governamentais e agências multilaterais, 

como as implementadas em seis estados do 

norte da Nigéria, mostraram-se decisivas 

para aprimorar o desempenho 

programático, expandir a capacidade 

técnica e promover maior compromisso 

político com a imunização rotineira 

(Dougherty et al., 2024). Tais resultados 

sugerem que intervenções 

multicomponentes e parcerias intersetoriais 

ampliam a capilaridade das ações, geram 

legitimidade social e otimizam recursos 



  

quando associadas à educação em saúde, 

comunicação de risco e facilitação logística. 

Nos países da África Subsaariana, 

uma revisão conduzida por Myemba et al. 

(2024) destacou que a sustentabilidade dos 

programas de imunização depende do 

fortalecimento de sistemas resilientes, com 

foco em um design centrado no ser humano. 

Isso inclui a simplificação de fluxos 

decisórios para trabalhadores da linha de 

frente, o uso de dados em tempo real, o 

fortalecimento da cadeia de frio e o 

mapeamento de comunidades com baixa 

adesão vacinal. A abordagem sistêmica e 

participativa mostra-se essencial para 

garantir o alcance equitativo das vacinas e a 

resiliência das políticas em longo prazo. 

Por fim, o fenômeno da hesitação 

vacinal continua sendo um dos maiores 

obstáculos à imunização coletiva. Estudos 

temporais sobre a pandemia de COVID-19 

demonstram que a resistência à vacinação 

decorre de fatores emocionais, culturais e 

informacionais, exigindo estratégias 

comunicativas personalizadas. Segundo 

Hon et al. (2024), ações que combinam 

mensagens culturalmente adaptadas, 

parcerias com lideranças locais e 

transparência sobre segurança e eficácia das 

vacinas tendem a reduzir barreiras 

comportamentais e aumentar a confiança 

pública. Além disso, a flexibilização de 

horários, a instalação de pontos móveis e a 

oferta de incentivos proporcionais 

mostraram-se medidas eficazes para 

facilitar o acesso e ampliar a adesão. 

Em síntese, as evidências 

convergem para a necessidade de uma 

abordagem integrada, que una inovação 

logística, comunicação estratégica e 

governança participativa. O fortalecimento 

da imunização coletiva exige não apenas 

disponibilidade de vacinas, mas também 

engajamento social, confiança institucional 

e sistemas de saúde capazes de responder 

dinamicamente às necessidades da 

população. 

 

Conclusão 

A análise das evidências recentes 

demonstra que a imunização coletiva 

continua sendo uma das estratégias mais 

eficazes e custo-benefício para o 

fortalecimento da saúde pública. No 

entanto, sua sustentabilidade depende da 

integração entre planejamento técnico, 

inovação organizacional e engajamento 

comunitário. Modelos de vacinação 

dirigidos a domicílios e microplanejamento 

por clusters populacionais mostraram-se 



  

altamente eficientes para aumentar a 

cobertura e otimizar recursos, sobretudo em 

contextos de baixa imunidade natural e 

desigualdade geográfica. Paralelamente, 

campanhas integradas e multicomponentes 

— associando vacinação a outras ações de 

promoção da saúde — ampliam o alcance 

populacional e fortalecem a confiança entre 

serviços e comunidades. 

Entretanto, desafios persistem, 

especialmente no enfrentamento da 

hesitação vacinal e na necessidade de 

sistemas resilientes capazes de manter altas 

coberturas mesmo em situações de crise. O 

investimento em design centrado no 

usuário, comunicação de risco, 

transparência científica e parcerias 

intersetoriais se mostra essencial para 

consolidar uma cultura de confiança e 

corresponsabilidade social. Assim, conclui-

se que o fortalecimento da imunização 

coletiva requer políticas públicas 

duradouras, financiamento estável, uso 

inteligente de dados e abordagens 

comunitárias adaptadas a diferentes 

realidades socioculturais, garantindo que a 

proteção imunológica alcance toda a 

população de maneira equitativa e 

sustentável. 
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Resumo: O presente estudo teve como objetivo analisar as estratégias e resultados de 

programas de planejamento familiar associados à educação em saúde comunitária, 

considerando seu papel na promoção da saúde sexual e reprodutiva. Trata-se de uma revisão 

narrativa, de abordagem qualitativa e exploratória, realizada nas bases PubMed, ScienceDirect 

e Google Scholar, abrangendo publicações entre 2022 e 2025. Foram incluídos oito estudos que 

abordaram intervenções baseadas na comunidade, capacitação de líderes locais e ações 

educativas participativas. Os resultados indicaram que o envolvimento de agentes comunitários 

de saúde, líderes religiosos e escolas é essencial para aumentar a adesão a métodos 

contraceptivos e reduzir barreiras culturais. Estratégias que utilizam tecnologias digitais, 

linguagem adaptada e educação por competências mostraram-se eficazes na ampliação do 

acesso à informação e na promoção da autonomia feminina. Além disso, a integração entre 

serviços de saúde e instituições educacionais fortalece a atenção primária e o empoderamento 

das comunidades. Conclui-se que o planejamento familiar, aliado à educação em saúde, é uma 

ferramenta essencial para o fortalecimento das políticas públicas e para a promoção de uma 

saúde reprodutiva equitativa e sustentável. 

 

Palavras-chave: Planejamento familiar; Educação em saúde; Saúde sexual e reprodutiva; 

Atenção primária à saúde; Comunidade. 

 

 

Introdução  

 

O planejamento familiar e a 

educação em saúde são pilares 

fundamentais para a promoção da saúde 

pública, a redução da mortalidade materna 

e infantil e o fortalecimento da autonomia 

individual e coletiva. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS) reconhece o 

planejamento familiar como direito humano 

essencial, associado à equidade de gênero, 

à redução da pobreza e à melhoria da 

qualidade de vida (Mestre et al., 2024). 

Entretanto, barreiras culturais, religiosas e 



  

estruturais ainda limitam o acesso universal 

a métodos contraceptivos e informações de 

qualidade. Nesse contexto, estratégias 

baseadas na comunidade têm se mostrado 

eficazes ao integrar líderes locais, 

profissionais de saúde e populações 

vulneráveis na construção de práticas 

sustentáveis e culturalmente sensíveis. 

Experiências como o programa CHPS em 

Gana, e iniciativas na Tanzânia e em 

Camarões, demonstram que a educação 

participativa e o engajamento de líderes 

religiosos e comunitários são cruciais para 

ampliar o alcance das políticas de saúde 

sexual e reprodutiva (Mwakisole et al., 

2023; Nkangu et al., 2024). Assim, este 

estudo busca analisar as principais 

abordagens comunitárias, estratégias 

educativas e resultados observados em 

programas de planejamento familiar, 

destacando seu impacto sobre o 

empoderamento social e o fortalecimento 

da atenção primária em saúde. 

 

Metodologia 

O presente estudo caracteriza-se 

como uma revisão narrativa de abordagem 

qualitativa e exploratória, fundamentada na 

análise de evidências recentes sobre 

planejamento familiar e educação em saúde 

comunitária. As buscas foram conduzidas 

nas bases PubMed, ScienceDirect, Scopus e 

Google Scholar, utilizando os descritores 

“family planning”, “community health 

education”, “reproductive health 

promotion” e “public health programs”. 

Foram incluídas publicações entre 2022 e 

2025, escritas em inglês e revisadas por 

pares. Critérios de inclusão compreenderam 

estudos que abordassem intervenções 

baseadas na comunidade, parcerias 

intersetoriais, educação participativa e 

resultados de saúde. Foram excluídos 

relatos sem metodologia explícita, estudos 

duplicados ou com foco exclusivo em 

políticas hospitalares. O corpus final foi 

composto por oito artigos, incluindo 

ensaios clínicos, estudos observacionais e 

revisões sistemáticas, que avaliaram a 

efetividade de programas comunitários, o 

papel de líderes religiosos, a formação de 

agentes de saúde e os impactos sobre o 

comportamento reprodutivo, adesão a 

métodos contraceptivos e empoderamento 

feminino. 

 

Resultados e Discussões 

As evidências apontam que 

abordagens comunitárias participativas são 

determinantes para o sucesso das ações de 



  

planejamento familiar e educação em 

saúde. Em estudo conduzido na Tanzânia, a 

capacitação de líderes religiosos aumentou 

significativamente o uso de métodos 

contraceptivos em regiões rurais, 

mostrando-se uma estratégia sustentável e 

culturalmente sensível (Mwakisole et al., 

2023; Gumanneh et al., 2025). De forma 

semelhante, em Camarões, o projeto 

BornFyne-PNMS utilizou tecnologias 

digitais e comunicação em dialetos locais 

para superar barreiras linguísticas e 

promover decisões informadas sobre saúde 

reprodutiva (Nkangu et al., 2024). 

Revisões recentes destacam que a 

educação em saúde familiar influencia 

positivamente o comportamento preventivo 

e a busca ativa por serviços, com ênfase no 

protagonismo das mulheres e na 

corresponsabilidade dos parceiros (Firdaus 

et al., 2025). Além disso, a integração entre 

escolas e centros de saúde mostrou-se eficaz 

para ampliar o alcance de informações 

sobre contracepção, saúde sexual e 

prevenção de infecções sexualmente 

transmissíveis, contribuindo também para a 

formação de futuros profissionais da saúde 

(Beierwaltes et al., 2022). 

Em países de baixa renda, a 

capacitação de agentes comunitários de 

saúde em modelos de educação por 

competências aumentou a adesão aos 

programas e melhorou a comunicação entre 

serviços e população (Sultan et al., 2025). 

Ademais, o enfoque centrado na família 

fortalece a relação entre usuários e 

profissionais, promovendo decisões 

conjuntas e maior satisfação com o cuidado 

(Mestre et al., 2024). Assim, os dados 

reforçam que o sucesso das políticas de 

planejamento familiar depende da 

integração entre educação em saúde, 

engajamento comunitário e políticas 

públicas intersetoriais, de modo a respeitar 

crenças locais e reduzir desigualdades no 

acesso aos serviços de saúde reprodutiva. 

Conclusão 

Os resultados desta revisão indicam 

que o planejamento familiar aliado à 

educação em saúde comunitária constitui 

estratégia essencial para a promoção da 

saúde sexual e reprodutiva, especialmente 

em contextos de vulnerabilidade social. A 

literatura demonstra que programas 

sustentados por parcerias entre 

comunidades, profissionais de saúde e 

instituições locais resultam em maior 

adesão a métodos contraceptivos, redução 

da mortalidade materna e fortalecimento da 

autonomia das mulheres. Iniciativas que 



  

utilizam tecnologia acessível, linguagem 

culturalmente adaptada e capacitação de 

lideranças locais mostram-se eficazes e 

sustentáveis a longo prazo. Entretanto, 

persistem desafios relacionados à 

resistência cultural, financiamento e 

integração dos serviços. Conclui-se que 

políticas públicas efetivas devem priorizar a 

educação contínua, o empoderamento 

comunitário e a equidade de gênero, 

consolidando o planejamento familiar como 

instrumento de justiça social e de 

fortalecimento da atenção primária à saúde. 

concia
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Resumo: O presente estudo teve como objetivo analisar as evidências científicas mais recentes 

sobre a resiliência psicológica e suas relações com as respostas adaptativas ao estresse pós-

traumático (TEPT), considerando aspectos neurobiológicos, cognitivos e sociais. Trata-se de 

uma revisão narrativa, de abordagem qualitativa e exploratória, realizada nas bases PubMed, 

ScienceDirect e Google Scholar, abrangendo publicações entre 2018 e 2025. Foram incluídos 

oito estudos de revisão e revisões sistemáticas que abordaram mecanismos de regulação 

emocional, flexibilidade cognitiva, neuroplasticidade e fatores epigenéticos ligados à resposta 

ao trauma. Os resultados indicaram que a resiliência é um processo dinâmico e multifatorial, 

sustentado por interações entre o eixo hipotálamo-hipófise-adrenal, redes neurais associadas à 

regulação emocional e estratégias de enfrentamento ativo. Além disso, o suporte social e os 

programas de treinamento psicológico mostraram-se eficazes na prevenção e mitigação dos 

sintomas do TEPT em grupos vulneráveis, como profissionais da saúde e sobreviventes de 

eventos traumáticos. Conclui-se que fortalecer a resiliência psicológica por meio de 

intervenções integradas e políticas públicas de saúde mental representa uma estratégia essencial 

para promover adaptação e bem-estar após o trauma. 

 

Palavras-chave: Resiliência psicológica; Transtorno de estresse pós-traumático; 

Neuroplasticidade; Regulação emocional; Saúde mental. 

 

Introdução  

 

A resiliência psicológica tem se 

consolidado como um dos conceitos 

centrais na compreensão das respostas 

humanas ao trauma, sendo definida como a 

capacidade de adaptação positiva diante de 

adversidades, ameaças ou eventos 

altamente estressantes (Kumari et al., 

2024).  

Nas últimas décadas, avanços nas 

neurociências e na psicologia clínica têm 

ampliado a compreensão dos mecanismos 

que sustentam essa capacidade, destacando 

fatores genéticos, epigenéticos, cognitivos e 

sociais. O Transtorno de Estresse Pós-



  

Traumático (TEPT) constitui uma das 

condições mais estudadas nesse contexto, 

pois representa um desfecho possível após 

exposição a situações traumáticas, afetando 

significativamente a saúde mental e 

funcionalidade dos indivíduos (Bonanno et 

al., 2023).  

O interesse científico crescente pela 

resiliência decorre do potencial de 

desenvolver intervenções preventivas e 

terapêuticas que promovam o 

enfrentamento adaptativo e minimizem os 

efeitos deletérios do trauma (Kumari et al., 

2024).  

Assim, este estudo tem como 

objetivo analisar as evidências mais 

recentes sobre a relação entre resiliência 

psicológica e respostas adaptativas ao 

estresse pós-traumático, destacando os 

mecanismos neurobiológicos e 

psicossociais subjacentes, bem como as 

estratégias de promoção da resiliência em 

diferentes contextos clínicos e 

ocupacionais. 

 

Metodologia 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, com abordagem qualitativa e 

exploratória, cujo propósito foi sintetizar 

estudos recentes acerca da relação entre 

resiliência psicológica e o TEPT. As buscas 

foram realizadas nas bases de dados 

PubMed, ScienceDirect e Google Scholar, 

utilizando os descritores “psychological 

resilience”, “post-traumatic stress 

disorder”, “adaptive coping” e 

“neuroplasticity”. Foram incluídos artigos 

publicados entre 2018 e 2025, disponíveis 

em texto completo e revisados por pares, 

que abordassem mecanismos biológicos, 

cognitivos e sociais da resiliência e sua 

aplicação em intervenções clínicas. Foram 

excluídos trabalhos duplicados, editoriais e 

estudos sem relevância empírica. Após o 

processo de triagem, foram selecionados 

oito estudos principais, incluindo revisões 

sistemáticas e revisões narrativas, que 

discutem aspectos como flexibilidade 

regulatória, conectividade neural, suporte 

social, modulações epigenéticas e 

treinamento de resiliência em profissionais 

expostos ao trauma, especialmente 

enfermeiros, militares e jornalistas. 

 

Resultados e Discussões 

As evidências convergem para o 

entendimento de que a resiliência 

psicológica é um processo dinâmico e 

multifatorial, mediado por mecanismos 

neurobiológicos, cognitivos e ambientais. 



  

Estudos de neuroimagem funcional indicam 

que a resiliência está associada à regulação 

emocional, controle cognitivo e 

responsividade à recompensa, além da 

capacidade de extinção de respostas de 

medo condicionadas (Norbury et al., 2023). 

As modificações epigenéticas no 

eixo hipotálamo-hipófise-adrenal (HPA) 

são fundamentais na resposta ao estresse, 

modulando a liberação de cortisol e 

influenciando a vulnerabilidade ao TEPT 

(Khan et al., 2025). 

Em nível psicológico, a 

flexibilidade regulatória tem se mostrado 

um preditor consistente de adaptação 

positiva após traumas, permitindo ajustar 

estratégias de enfrentamento conforme as 

demandas contextuais (Bonanno et al., 

2023).  

No campo social, o apoio de pares e 

a comunicação empática emergem como 

fatores protetores relevantes, reduzindo o 

isolamento e o estigma entre sobreviventes 

de traumas (Scrivani et al., 2025). Em 

profissionais da saúde, especialmente 

enfermeiros de emergência, observou-se 

que a resiliência elevada está inversamente 

correlacionada ao estresse traumático 

secundário, sugerindo que programas de 

fortalecimento emocional e treinamento de 

coping podem mitigar sintomas pós-

traumáticos (Şimşek et al., 2025). 

Essas descobertas reforçam a 

necessidade de abordagens integradas que 

combinem treinamento psicológico, 

intervenções psicossociais e estratégias 

neurobiológicas. Além disso, autores como 

Horn et al. (2018) e Kumari et al. (2024) 

destacam que o desenvolvimento da 

resiliência não é apenas uma característica 

individual, mas um fenômeno contextual 

influenciado por cultura, história de vida e 

suporte institucional. Em síntese, a 

resiliência deve ser compreendida como um 

processo de adaptação contínua, passível de 

ser treinado e fortalecido, o que abre 

perspectivas para novas políticas e 

programas de saúde mental baseados na 

promoção de recursos internos e 

comunitários. 

 

Conclusão 

Os estudos analisados confirmam 

que a resiliência psicológica atua como um 

fator protetor essencial frente ao estresse 

pós-traumático, promovendo adaptação e 

recuperação emocional. A partir de 

evidências neurobiológicas, cognitivas e 

sociais, compreende-se que a resiliência 

não é um traço fixo, mas um processo 



  

dinâmico, que pode ser desenvolvido por 

meio de intervenções preventivas, 

treinamento emocional e apoio social 

estruturado. Intervenções voltadas à 

regulação emocional, flexibilidade 

cognitiva e fortalecimento do suporte 

interpessoal mostraram-se eficazes em 

reduzir sintomas de TEPT e melhorar o 

bem-estar geral.  

Assim, conclui-se que a integração 

de abordagens interdisciplinares, que 

combinem psicoterapia, neuroeducação e 

políticas públicas de saúde mental, é 

indispensável para fomentar resiliência e 

prevenir desfechos adversos em populações 

expostas a traumas. 
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Resumo: O estudo teve como objetivo analisar a contribuição da vigilância sanitária para a 

segurança do paciente e para a qualidade dos serviços de saúde públicos e privados. Trata-se de 

uma revisão narrativa de literatura, realizada em bases nacionais e internacionais, utilizando 

descritores relacionados à segurança do paciente, vigilância sanitária e qualidade dos serviços. 

Após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, foram selecionados quatro estudos 

publicados entre 2023 e 2025, que abordam a implementação de protocolos de segurança, a 

percepção de usuários e profissionais sobre a qualidade do atendimento, a avaliação da cultura 

de segurança e as diferenças regionais relacionadas às práticas assistenciais. Os resultados 

evidenciaram que a atuação da vigilância sanitária fortalece a padronização de rotinas, reduz 

riscos assistenciais e melhora o desempenho institucional, especialmente em ambientes que 

mantêm inspeções regulares e adotam práticas educativas. Identificaram-se ainda desafios 

relacionados à adesão profissional, à capacitação das equipes e à necessidade de estruturas 

adequadas para consolidar uma cultura segura. Conclui-se que a vigilância sanitária 

desempenha papel essencial na qualificação dos serviços de saúde, promovendo melhorias 

contínuas e contribuindo diretamente para ambientes mais seguros, eficazes e alinhados às 

necessidades dos usuários. 

 

Palavras-Chave: Práticas de segurança; Qualidade dos serviços de saúde; Segurança do 

paciente; Vigilância sanitária. 

 



  

 

 

Introdução  

 

A vigilância sanitária desempenha 

um papel central na promoção da segurança 

do paciente e na qualificação dos serviços 

de saúde, atuando como pilar das políticas 

públicas de proteção à saúde no Brasil. Suas 

ações abrangem fiscalização, 

regulamentação e controle de produtos, 

ambientes e processos assistenciais, 

garantindo que padrões de segurança sejam 

respeitados em serviços públicos e 

privados.  Nota-se que a vigilância sanitária 

tem ampliado sua atuação na prevenção de 

riscos e na organização dos serviços, 

reforçando sua importância para o 

fortalecimento do sistema de saúde 

(Oliveira et al., 2024). 

A segurança do paciente, 

consolidada como prioridade internacional, 

destaca-se diante da elevada prevalência de 

eventos adversos evitáveis. No Brasil, 

iniciativas como o Programa Nacional de 

Segurança do Paciente reforçam a adoção 

de protocolos e práticas seguras, mas sua 

efetividade depende de monitoramento 

contínuo e da regulação exercida pela 

vigilância sanitária. Pesquisas apontam 

desafios estruturais e organizacionais para a 

consolidação de uma cultura de segurança, 

reforçando o papel estratégico dos órgãos 

de vigilância como orientadores e 

fiscalizadores das práticas assistenciais 

(Viana et al., 2023). 

Nos serviços públicos e privados, 

garantir qualidade assistencial implica 

conformidade com padrões sanitários e 

aprimoramento constante dos processos de 

trabalho. A vigilância sanitária contribui 

diretamente por meio de inspeções, 

auditorias e análise de não conformidades, 

identificando fragilidades e promovendo 

melhorias. Evidências recentes demonstram 

que profissionais da saúde percebem maior 

segurança quando há fiscalização 

sistemática e apoio institucional para 

mudanças, destacando que a presença da 

vigilância fortalece a cultura de segurança e 

a qualidade assistencial (Santos et al., 

2025). 

Compreender a contribuição da 

vigilância sanitária para a segurança do 

paciente e para a qualificação dos serviços 

é essencial para o desenvolvimento de 

políticas e estratégias mais eficazes. Ao 

integrar ações regulatórias, educativas e 

fiscalizatórias, a vigilância não apenas evita 

riscos, mas também promove um ambiente 

assistencial mais confiável. Estudos 

mostram que iniciativas tecnológicas 



  

reguladas por esses órgãos, como sistemas 

informatizados de registro e 

monitoramento, favorecem práticas mais 

seguras e melhoram processos assistenciais, 

refletindo diretamente na confiança dos 

usuários e na eficiência dos serviços 

(Celuppi et al., 2024). 

 

Metodologia  

Trata-se de uma revisão narrativa de 

literatura, realizada com o objetivo de 

analisar a contribuição da vigilância 

sanitária para a segurança do paciente e para 

a qualidade dos serviços de saúde públicos 

e privados. Esse tipo de estudo foi escolhido 

por permitir síntese crítica e interpretação 

ampliada das evidências disponíveis, sem a 

rigidez metodológica dos protocolos 

sistemáticos, possibilitando integrar 

pesquisas recentes e discutir sua aplicação 

prática no contexto sanitário brasileiro. 

A busca pelos estudos ocorreu nas 

bases SciELO, PubMed, RSD Journal, BMJ 

Open Quality e Revista de Enfermagem 

(RGENF). Para a seleção dos artigos, foram 

utilizados os descritores combinados: 

“segurança do paciente”, “qualidade dos 

serviços de saúde”, “vigilância sanitária” e 

“práticas de segurança”. Como critérios de 

inclusão, adotou-se: (1) artigos publicados 

entre 2023 e 2025; (2) texto completo 

disponível; (3) estudos que abordassem 

segurança do paciente, práticas de 

qualidade, regulação sanitária ou processos 

organizacionais relacionados; (4) pesquisas 

que contribuíssem diretamente para a 

interpretação dos achados apresentados nos 

Resultados e Discussão. Foram excluídos 

estudos repetidos, editoriais, protocolos, 

resumos e aqueles que não apresentavam 

relação direta com o objetivo. 

Após aplicação dos critérios, quatro 

estudos atenderam integralmente ao 

propósito da revisão e foram utilizados para 

compor os resultados: um estudo sobre 

implementação de protocolos de segurança 

em hospitais públicos (Santos et al., 2024), 

um estudo transversal sobre percepção de 

usuários e desafios de qualidade (Souza et 

al., 2024), uma pesquisa sobre avaliação da 

cultura de segurança antes e após 

implementação de safety huddles (Moraes 

et al., 2023) e um estudo continental que 

avaliou a cultura de segurança em países da 

América do Sul (Pedroso et al., 2023). 

Esses artigos foram analisados quanto aos 

métodos utilizados, nível de evidência, 

principais achados e contribuições para a 



  

compreensão do papel da vigilância 

sanitária. 

A análise dos dados ocorreu por 

meio de leitura crítica e síntese integrativa. 

Os resultados foram organizados em 

categorias analíticas alinhadas aos eixos 

centrais da revisão: impacto da vigilância 

sanitária na redução de riscos, desafios 

organizacionais, percepção profissional e 

qualificação dos serviços. A discussão foi 

construída relacionando os achados dos 

estudos selecionados com o papel 

regulatório da vigilância sanitária, 

permitindo interpretar de que forma suas 

ações influenciam a segurança do paciente 

e a qualidade assistencial. 

 

Resultados  e Discussão 

Os resultados analisados apontaram 

que a vigilância sanitária exerce impacto 

direto na redução de riscos assistenciais e na 

promoção de ambientes mais seguros nos 

serviços de saúde. A implementação de 

protocolos obrigatórios, frequentemente 

impulsionada pelas ações fiscalizatórias, 

contribuiu para diminuir falhas estruturais e 

melhorar processos de trabalho. Estudos 

recentes evidenciam que a adoção 

sistemática de práticas de segurança 

favorece a prevenção de eventos adversos e 

fortalece o compromisso das instituições 

com a qualidade assistencial (Santos et al., 

2024). 

Os achados também indicaram que 

persistem desafios para consolidar a cultura 

de segurança nas instituições de saúde, 

especialmente no que diz respeito à adesão 

profissional e ao alinhamento das práticas 

com as diretrizes vigentes. Dificuldades 

relacionadas à capacitação das equipes, 

resistência às mudanças e limitações 

estruturais ainda se destacam como 

barreiras importantes. Pesquisas 

demonstram que a percepção dos usuários e 

profissionais sobre a qualidade do serviço 

está diretamente relacionada à presença de 

rotinas bem definidas e à atuação 

regulatória contínua (Souza et al., 2024). 

Outro aspecto identificado refere-se 

ao papel das equipes na internalização das 

práticas de segurança reforçadas pela 

vigilância sanitária. Avaliações mostram 

que, quando há envolvimento institucional, 

participação ativa dos profissionais e 

incentivo à comunicação efetiva, os 

indicadores de segurança apresentam 

melhora significativa. Estudos que 

acompanharam iniciativas como safety 

huddles demonstram avanços relevantes na 

identificação precoce de riscos e na 



  

capacidade das equipes de responder de 

forma eficiente, evidenciando como a 

vigilância sanitária estimula processos 

organizacionais mais seguros (Moraes et 

al., 2023). 

Verificou-se que a qualidade dos 

serviços de saúde, tanto públicos quanto 

privados, é fortemente influenciada pelas 

ações regulatórias que promovem 

padronização, monitoramento e melhoria 

contínua. Pesquisas multinacionais 

apontam que países que mantêm vigilância 

sanitária ativa e integrada às estratégias de 

segurança do paciente apresentam melhores 

indicadores, maior adesão a práticas 

seguras e ambientes assistenciais mais 

confiáveis. Essa relação também se observa 

no cenário sul-americano, onde análises 

apontam avanços significativos na 

segurança assistencial quando a vigilância 

sanitária atua alinhada às políticas de 

cuidado (Pedroso et al., 2023). 

 

Conclusão 

Os resultados demonstraram que a 

atuação regulatória, fiscalizatória e 

educativa desses órgãos exerce impacto 

direto na redução de riscos, no 

fortalecimento da cultura de segurança e na 

qualificação das práticas assistenciais. 

Evidenciou-se que a vigilância sanitária, ao 

promover padronização e monitoramento 

contínuo, torna-se elemento fundamental 

para ambientes de cuidado mais seguros e 

eficientes, beneficiando tanto a sociedade 

quanto o desenvolvimento acadêmico sobre 

a temática. 

Entretanto, o estudo apresenta como 

limitação o número reduzido de pesquisas 

incluídas, o que restringe a amplitude da 

análise e ressalta a necessidade de 

investigações mais abrangentes. 

Recomenda-se que pesquisas futuras 

explorem metodologias comparativas, 

avaliem diferentes cenários institucionais e 

ampliem o escopo temporal, a fim de 

aprofundar a compreensão dos efeitos da 

vigilância sanitária nos diversos níveis de 

atenção. Assim, reforça-se que o 

fortalecimento das ações regulatórias 

permanece essencial para avanços 

contínuos na segurança do paciente e na 

qualidade dos serviços de saúde.
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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar o papel da educação interprofissional no 

fortalecimento do trabalho colaborativo entre diferentes categorias profissionais no Sistema 

Único de Saúde (SUS). Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, construída a partir da 

análise de quatro estudos recentes selecionados nas bases SciELO, ScienceDirect, Evidence 

Based Nursing e International Journal of Health Professions, utilizando descritores do DeCS 

relacionados à educação interprofissional e colaboração em saúde. Os resultados evidenciaram 

que a educação interprofissional contribui para aprimorar a comunicação entre membros das 

equipes, ampliar a compreensão dos papéis profissionais, fortalecer a tomada de decisão 

compartilhada e promover práticas assistenciais mais integradas, fundamentais para a qualidade 

e segurança do cuidado. Os estudos também destacaram desafios relacionados à fragmentação 

dos currículos, à falta de preparo docente e à necessidade de maior articulação entre ensino e 

serviço para consolidar práticas colaborativas. Conclui-se que a educação interprofissional 

representa uma estratégia essencial para qualificar o trabalho em equipe e potencializar a 

efetividade do SUS, embora ainda demande expansão, incentivo institucional e novas pesquisas 

que aprofundem seus impactos em diferentes cenários formativos e assistenciais. 

 

Palavras-Chave: Educação interprofissional; Prática Colaborativa; Sistema Único de Saúde; 
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Introdução  

 

A educação interprofissional (EIP) 

tem se consolidado como uma estratégia 

essencial para aprimorar a formação e a 

prática em saúde, promovendo a integração 

de diferentes categorias profissionais por 

meio de processos educativos 

colaborativos. No contexto do Sistema 

Único de Saúde (SUS), em que a 

complexidade das demandas assistenciais 

exige intervenções articuladas, a EIP se 

destaca como ferramenta estruturante para 

qualificar o cuidado e fortalecer a atuação 

conjunta (Silva et al., 2025). Ao incentivar 

a aprendizagem compartilhada, essa 

abordagem contribui diretamente para o 

desenvolvimento de competências 

colaborativas, ampliando a resolutividade e 

reforçando o modelo de atenção integral. 

O SUS, fundamentado pelos 

princípios da universalidade, equidade e 

integralidade, demanda práticas 

interdisciplinares que superem a 

fragmentação dos processos de trabalho. A 

educação interprofissional favorece a 

compreensão dos papéis profissionais e 

promove a construção de um cuidado 

integrado, estimulando a comunicação 

efetiva e a tomada de decisão conjunta 

(Diniz; Paula; Villela, 2024). Dessa forma, 

a EIP possibilita que equipes 

multiprofissionais atuem com maior 

clareza, fluidez e coesão, elementos 

indispensáveis para o fortalecimento do 

trabalho colaborativo. 

Outro aspecto relevante é que a 

atuação em equipes multiprofissionais, 

característica das redes de atenção do SUS, 

exige alinhamento teórico e prático entre os 

profissionais. A vivência interprofissional, 

especialmente em cenários reais de prática, 

favorece o desenvolvimento de habilidades 

clínicas, melhora a coordenação do cuidado 

e fortalece a articulação intersetorial (Lima 

et al., 2024). Essas competências tornam-se 

fundamentais para enfrentar desafios 

cotidianos, como a gestão de condições 

crônicas, a vigilância em saúde e a 

organização dos fluxos de atendimento. 

Nesse sentido, fortalecer o trabalho 

colaborativo por meio da educação 

interprofissional representa um avanço 

significativo na consolidação das políticas 

públicas de saúde. Investir em práticas de 

EIP tem potencial para qualificar os 

serviços, reduzir conflitos entre categorias, 

aprimorar a comunicação e ampliar a 

satisfação dos usuários, valorizando a 

integralidade do cuidado (Fortuna et al., 



  

2023). Assim, a EIP se configura como um 

caminho promissor para aprimorar o SUS, 

integrando saberes e práticas em benefício 

da qualidade da atenção à saúde. 

 

Metodologia  

Este estudo foi desenvolvido por 

meio de uma revisão narrativa de literatura, 

adequada para explorar, interpretar e 

discutir evidências científicas sobre o papel 

da educação interprofissional no 

fortalecimento do trabalho colaborativo 

entre diferentes categorias profissionais no 

SUS. Esse tipo de revisão permite integrar 

resultados de pesquisas diversas, 

favorecendo análises críticas e 

contextualizadas, sem a obrigatoriedade de 

seguir protocolos rígidos de revisões 

sistemáticas. 

A busca pelos materiais utilizados 

ocorreram com foco exclusivo em estudos 

recentes que abordassem diretamente a 

relação entre educação interprofissional, 

formação em saúde e práticas colaborativas. 

Para isso, foram consultadas quatro bases 

científicas que publicam pesquisas 

relevantes na área da saúde: SciELO, 

ScienceDirect, Evidence Based Nursing 

(BMJ) e International Journal of Health 

Professions (Paradigm). A seleção dos 

descritores foi realizada através do DeCS, 

utilizando os termos “Educação 

interprofissional”, “Prática Colaborativa”, 

“Trabalho em Equipe” e “Sistema Único de 

Saúde”, combinados com os operadores 

AND e OR. 

Como resultado da busca, foram 

incluídos exatamente quatro estudos, que 

são os mesmos utilizados na seção de 

Resultados e Discussão. São eles: Soares et 

al (2024), Saragih (2024), Tatterton (2024) 

e Prevedollo, Santos e Reisdorfer (2024). 

Esses artigos foram selecionados porque 

tratam diretamente da educação 

interprofissional e porque fornecem 

evidências consistentes sobre seus impactos 

na formação, na prática colaborativa e na 

organização do trabalho em saúde, 

tornando-os suficientes para embasar a 

discussão proposta. 

A análise foi conduzida por meio de 

leitura integral e interpretação crítica dos 

quatro estudos selecionados. O conteúdo foi 

organizado em três eixos que emergiram da 

leitura: (1) impactos da educação 

interprofissional na qualificação do 

trabalho colaborativo; (2) barreiras e 

desafios enfrentados para sua 

implementação; (3) efeitos da EIP na 



  

prontidão profissional e na cultura de 

trabalho em equipe. 

A síntese dos achados buscou 

integrar as evidências encontradas com o 

contexto do SUS, permitindo construir uma 

discussão coerente com os objetivos do 

estudo. Por se tratar de uma pesquisa 

baseada exclusivamente em fontes 

secundárias e de acesso público, não houve 

necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa, conforme estabelece a 

Resolução CNS nº 510/2016. 

 

Resultados  e Discussão 

Os resultados da literatura analisada 

demonstram que a educação 

interprofissional exerce impacto 

significativo na qualificação do trabalho 

colaborativo entre diferentes categorias 

profissionais no SUS. Diversos estudos 

apontam que a EIP fortalece a 

comunicação, reduz conflitos e amplia o 

entendimento sobre a função de cada 

profissional dentro da equipe, fatores que 

contribuem para práticas mais integradas e 

resolutivas. Segundo Soares et al. (2024), a 

interprofissionalidade tem se consolidado 

como eixo estruturante dos currículos em 

saúde no Brasil, promovendo maior 

alinhamento entre formação e necessidades 

reais dos serviços. Esses achados reforçam 

que investir em EIP resulta em melhorias 

diretas na organização do cuidado e na 

capacidade das equipes de responder a 

demandas complexas de forma conjunta. 

Outro conjunto de evidências 

demonstra que a educação interprofissional 

promove o desenvolvimento de 

competências colaborativas essenciais, 

como comunicação assertiva, tomada de 

decisão compartilhada e 

corresponsabilização pelo cuidado. De 

acordo com Saragih (2024), programas 

estruturados de EIP aumentam 

significativamente a eficácia da prática 

colaborativa, impactando positivamente a 

segurança do paciente e a continuidade 

assistencial. Isso revela que ambientes de 

aprendizagem que estimulam a integração 

entre diferentes categorias profissionais 

produzem equipes mais preparadas, mais 

coesas e mais sensíveis às necessidades dos 

usuários, especialmente em serviços como 

Atenção Primária, urgência e saúde mental. 

Além disso, os estudos revelam 

desafios estruturais e organizacionais que 

ainda dificultam a consolidação da EIP no 

SUS. Tatterton, Bethell (2024) destaca que 

a ausência de metodologias de ensino 

integradas e a persistência de currículos 



  

fragmentados limitam a construção de 

competências colaborativas durante a 

formação. No entanto, iniciativas como 

práticas simuladas, projetos de extensão 

interprofissionais e atividades 

compartilhadas em cenários reais têm 

possibilitado superar parte dessas barreiras. 

A literatura indica que essas experiências 

ampliam a compreensão dos estudantes 

sobre as interações no processo de trabalho 

e fortalecem a preparação para atuação em 

equipes multiprofissionais. 

Os resultados analisados mostram 

que estudantes e profissionais expostos à 

educação interprofissional apresentam 

maior prontidão para o trabalho 

colaborativo, aspecto essencial para a 

consolidação do SUS. Prevedollo, Santos e 

Reisdorfer (2024) evidenciam que 

estudantes de medicina tendem a 

desenvolver maior abertura ao diálogo 

interprofissional e maior capacidade de 

reconhecer a importância do trabalho 

conjunto quando participam de atividades 

formativas integradas. Esses achados 

reforçam que a EIP tem potencial 

transformador, capaz de promover relações 

mais horizontais, otimizar fluxos 

assistenciais e aprimorar a qualidade da 

atenção. Assim, a educação 

interprofissional se confirma como uma 

estratégia crucial para qualificar o cuidado 

e fortalecer a integração entre saberes, 

práticas e profissionais. 

 

Conclusão 

Este estudo buscou responder como 

a educação interprofissional contribui para 

fortalecer o trabalho colaborativo no SUS. 

Os resultados demonstram que a EIP 

aprimora a comunicação entre as equipes, 

favorece a compreensão dos papéis 

profissionais e fortalece a tomada de 

decisão compartilhada, elementos 

essenciais para um cuidado mais integrado 

e resolutivo. Tais achados evidenciam 

contribuições importantes tanto para a 

sociedade, ao melhorar a qualidade da 

assistência, quanto para a academia, ao 

reforçar a necessidade de práticas 

formativas que estimulem a colaboração 

entre diferentes áreas da saúde. 

Como limitação, destaca-se o uso de 

apenas quatro estudos, o que reduz a 

amplitude da análise. Recomenda-se que 

pesquisas futuras incluam um número 

maior de evidências, explorem diferentes 

cenários de ensino e serviço e avaliem de 

forma mais aprofundada os impactos 

práticos da EIP na qualidade do cuidado. 



  

Conclui-se que a educação interprofissional 

é um recurso valioso para promover 

práticas colaborativas e fortalecer o SUS
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INOVAÇÕES NA GESTÃO DA REDE DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA: AVALIAÇÃO DOS PROCESSOS DE INTEGRAÇÃO 
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Resumo: O estudo teve como objetivo analisar como as inovações na gestão da Rede de 

Urgência e Emergência influenciam os processos de integração entre o Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (SAMU) e os hospitais de referência no Sistema Único de Saúde. Trata-se 

de uma revisão narrativa de literatura, com abordagem qualitativa, realizada a partir de quatro 

estudos publicados entre 2024 e 2025 que abordam tecnologias, protocolos e estratégias de 

organização da RUE. Os resultados indicaram que sistemas informatizados de regulação, 

ferramentas de monitoramento da frota, protocolos clínicos integrados e processos 

colaborativos de gestão contribuem para a melhoria do fluxo assistencial, redução do tempo-

resposta e aumento da segurança do paciente. Contudo, observaram-se desafios relacionados à 

comunicação fragmentada, à falta de interoperabilidade tecnológica e à heterogeneidade dos 

fluxos assistenciais entre regiões, fatores que ainda limitam a integração plena entre o 

atendimento pré-hospitalar e hospitalar. Conclui-se que, embora os avanços sejam 

significativos, é necessário fortalecer a articulação entre os serviços por meio de investimentos 

contínuos em infraestrutura, capacitação profissional e tecnologias interoperáveis, além de 

ampliar estudos que avaliem o impacto dessas inovações na resolutividade da rede. 

 

Palavras-Chave: Emergências médicas; Gestão em saúde; Serviços médicos de emergência; 

SUS; Regulação em saúde. 

 



  

 

 

Introdução  

 

A Rede de Urgência e Emergência 

(RUE) constitui um dos eixos estruturantes 

do Sistema Único de Saúde (SUS), 

organizada para garantir atendimento 

integral e resolutivo às situações de agravo 

agudo. Nesse contexto, o Serviço de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) 

desempenha papel essencial ao realizar o 

atendimento pré-hospitalar e assegurar a 

continuidade do cuidado até a unidade de 

referência. Estudos recentes evidenciam 

que a crescente complexidade dos 

atendimentos e os desafios estruturais 

exigem inovações tecnológicas e 

administrativas para aprimorar os fluxos 

assistenciais da RUE (Tofani et al., 2023). 

A integração efetiva entre o SAMU 

e os hospitais de referência é determinante 

para reduzir o tempo-resposta, qualificar o 

encaminhamento dos pacientes e garantir 

segurança assistencial. Contudo, pesquisas 

apontam que a comunicação fragmentada, a 

ausência de protocolos unificados e a 

superlotação das portas de entrada ainda 

representam obstáculos à organização da 

rede (Conceição et al., 2024). Essas 

fragilidades justificam a necessidade de 

avaliar os processos de articulação entre os 

serviços, de modo a identificar lacunas 

operacionais e subsidiar melhorias 

sustentáveis na gestão da urgência. 

Nesse sentido, inovações em gestão, 

como sistemas informatizados de 

regulação, rastreamento de ambulâncias, 

protocolos integrados e fortalecimento das 

centrais de regulação têm se mostrado 

estratégias eficazes para otimizar fluxos e 

ampliar a resolutividade da rede. A 

literatura indica que tais avanços 

contribuem para decisões mais rápidas e 

precisas, impactando diretamente na 

qualidade do cuidado prestado à população 

(Malvestio; Sousa 2024). Além disso, ações 

de educação permanente favorecem a 

padronização das práticas e o 

fortalecimento da comunicação entre 

equipes multiprofissionais. 

Diante desse cenário, a avaliação da 

integração entre o SAMU e os hospitais de 

referência no SUS torna-se fundamental 

para entender como as inovações adotadas 

têm influenciado a organização da RUE. 

Pesquisas recentes destacam que melhorias 

estruturais, tecnológicas e gerenciais podem 

reduzir disparidades regionais e ampliar a 

eficiência assistencial (Suehara, 2024). 

Assim, este estudo se propõe a examinar os 

avanços e desafios da articulação entre os 



  

componentes pré-hospitalar e hospitalar, 

contribuindo para o aprimoramento 

contínuo da gestão da urgência e 

emergência no Brasil. 

 

Metodologia  

O presente estudo caracteriza-se 

como uma revisão narrativa de literatura, de 

abordagem qualitativa, com foco na análise 

das inovações na gestão da RUE e dos 

processos de integração entre o SAMU e os 

hospitais de referência no SUS. Esse tipo de 

revisão foi escolhido por permitir uma 

compreensão ampla, interpretativa e crítica 

das evidências disponíveis, integrando 

diferentes perspectivas teóricas e práticas 

sobre a articulação entre os componentes 

pré-hospitalar e hospitalar. 

A busca pelos estudos foi realizada 

nas bases SciELO, SciELO Preprints, 

ReciSatEC, New Science Publications e 

arXiv, selecionadas por reunirem produções 

recentes aplicáveis ao contexto brasileiro e 

internacional. Utilizaram-se os descritores 

do DeCS/MeSH: “emergências médicas”, 

“serviços médicos de emergência”, “SUS”, 

“gestão em saúde”, e “regulação em saúde”. 

Os operadores booleanos AND e OR foram 

empregados para ampliar e refinar a busca. 

Foram incluídos quatro estudos, 

publicados entre 2024 e 2025, que 

atenderam aos seguintes critérios: (1) 

abordar a gestão da urgência e emergência 

no SUS; (2) analisar processos de 

integração entre o SAMU e unidades 

hospitalares; (3) apresentar inovações 

tecnológicas, organizacionais ou gerenciais 

aplicadas à RUE; e (4) disponibilizar texto 

completo. Foram excluídos artigos que 

tratavam exclusivamente de primeiros 

socorros, análises epidemiológicas sem 

enfoque na gestão da rede, estudos 

internacionais sem aplicabilidade ao 

contexto brasileiro e revisões duplicadas.  

Os dados foram analisados por meio 

de síntese temática, que consistiu na leitura 

aprofundada dos artigos, identificação de 

conceitos-chave e agrupamento das 

evidências em eixos interpretativos 

relacionados às categorias observadas nos 

resultados: (1) comunicação e regulação em 

saúde, (2) inovações tecnológicas, (3) 

protocolos clínicos integrados e (4) gestão 

colaborativa da RUE. Essa estratégia 

permitiu construir uma análise crítica e 

integrada, articulando convergências, 

divergências e lacunas entre as evidências 

selecionadas. Por se tratar de uma revisão 

narrativa baseada exclusivamente em fontes 



  

públicas, não foi necessária submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a 

Resolução CNS nº 510/2016. 

 

Resultados  e Discussão 

Os resultados evidenciaram que a 

integração entre o SAMU e os hospitais de 

referência ainda apresenta assimetrias 

significativas entre diferentes regiões, 

especialmente no que se refere à 

comunicação operacional. A literatura 

aponta que falhas na articulação entre as 

equipes e dificuldades relacionadas à 

disponibilidade de leitos e superlotação 

comprometem o tempo-resposta e 

aumentam o risco de desassistência 

(Aguilar et al., 2025). Apesar da expansão 

das Centrais de Regulação, muitos 

municípios ainda utilizam fluxos informais, 

o que fragiliza a transferência de 

informações e compromete a continuidade 

do cuidado. Tais achados reforçam a 

urgência de investimentos em processos 

comunicacionais mais robustos e 

integrados. 

Outro resultado relevante refere-se 

ao uso de tecnologias inovadoras para 

otimizar o fluxo de pacientes, 

especialmente sistemas informatizados de 

regulação, aplicativos de comunicação 

protegida e ferramentas de 

acompanhamento da frota. Estudos recentes 

demonstram que tecnologias voltadas à 

visualização e análise em tempo real podem 

melhorar o desempenho operacional do 

atendimento móvel e favorecer a tomada de 

decisão clínica (Guigues et al., 2024). 

Contudo, a ausência de interoperabilidade 

entre esses sistemas e os prontuários 

eletrônicos hospitalares ainda constitui um 

desafio, limitando a efetividade da 

integração plena entre o pré-hospitalar e o 

hospitalar. 

Os dados também mostraram que a 

adoção de protocolos clínicos integrados 

fortalece a uniformização das condutas e 

contribui para a redução do tempo porta-

agulha em agravos tempo-dependentes. A 

percepção dos profissionais de saúde, 

sobretudo enfermeiros atuantes na APS e na 

rede de urgência, indica que fluxos bem 

estabelecidos, quando seguidos 

simultaneamente pelo SAMU e pelos 

hospitais, reduzem mortalidade e aumentam 

a resolutividade dos casos (Florêncio et al., 

2024). No entanto, muitos municípios ainda 

operam com protocolos desatualizados ou 

inexistentes, demonstrando fragilidade no 

processo de institucionalização da educação 



  

permanente e na manutenção das diretrizes 

assistenciais. 

Os achados evidenciam que a 

integração efetiva depende de 

investimentos simultâneos em estrutura 

física, capacitação profissional, tecnologias 

interoperáveis e mecanismos de gestão 

colaborativa. Pesquisas apontam que 

inovações como inteligência artificial, 

quando associadas a processos 

organizacionais sólidos, podem 

potencializar a eficiência da rede de 

urgência e emergência, ampliando a 

capacidade de resposta e promovendo 

maior segurança assistencial (Capelo, 

2025). Em contrapartida, regiões com baixa 

disponibilidade de recursos humanos, 

ausência de protocolos e desorganização 

dos fluxos mantêm processos 

fragmentados, elevando o risco clínico e 

dificultando a continuidade do cuidado. 

Assim, torna-se evidente que o 

fortalecimento da integração SAMU e 

hospitais exige ações articuladas, 

permanentes e interinstitucionais. 

Conclusão 

Este estudo buscou compreender 

como as inovações na gestão da RUE 

influenciam a integração entre o SAMU e 

os hospitais de referência. Os resultados 

mostram que tecnologias de regulação, 

protocolos integrados e processos 

colaborativos têm potencial para qualificar 

o fluxo assistencial, embora persistam 

desafios como comunicação fragmentada e 

limitações estruturais. A contribuição do 

estudo está em evidenciar caminhos para 

fortalecer a articulação entre os serviços, 

promovendo maior segurança e 

resolutividade ao usuário. 

Como limitações, destaca-se o 

número reduzido de estudos incluídos e a 

natureza interpretativa da revisão narrativa. 

Recomenda-se que pesquisas futuras 

ampliem o número de evidências analisadas 

e investiguem o impacto de novas 

tecnologias na organização da RUE.
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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar como as estratégias de inovação na gestão da 

Atenção Primária à Saúde contribuem para qualificar o cuidado e aumentar a eficiência dos 

serviços no SUS. Trata-se de uma revisão narrativa de literatura, de abordagem qualitativa, 

realizada em bases como SciELO, PubMed, BVS e Google Scholar, utilizando descritores do 

DeCS relacionados à APS, inovação e gestão em saúde. Oito estudos publicados entre 2023 e 

2025 foram selecionados para a análise. Os resultados mostram que a informatização das 

unidades, o uso de tecnologias digitais, a reorganização dos processos de trabalho e a integração 

multiprofissional têm fortalecido a resolutividade e a coordenação do cuidado. Evidenciou-se 

também que estratégias de monitoramento e gestão participativa ampliam a eficiência 

organizacional e melhoram a experiência dos usuários nos serviços de saúde. No entanto, 

persistem desafios como desigualdades regionais, limitações de infraestrutura e sobrecarga das 

equipes, que impactam a continuidade das inovações. Conclui-se que a adoção de práticas 

inovadoras representa um caminho promissor para qualificar a APS e fortalecer o SUS, desde 

que acompanhada de investimentos contínuos e gestão comprometida com melhorias 

estruturais. 

 

Palavras-Chave: Atenção Primária à Saúde; Inovação em Saúde; Gestão em Saúde; Serviços 

de Saúde; Tecnologia em Saúde. 

 



  

 

 

Introdução  

 

A Atenção Primária à Saúde (APS) 

constitui o eixo estruturante do Sistema 

Único de Saúde (SUS), representando a 

principal porta de entrada dos usuários e o 

nível responsável pela coordenação do 

cuidado. Nas últimas décadas, a 

consolidação da APS brasileira tem 

avançado por meio de políticas públicas 

voltadas à ampliação do acesso e 

reorganização dos serviços. No entanto, a 

complexidade crescente das demandas 

epidemiológicas e sociais evidencia a 

necessidade de incorporar estratégias 

inovadoras capazes de qualificar práticas 

assistenciais e aumentar a eficiência dos 

serviços (Pinto; Carvalho; Pisco, 2024). 

Nesse contexto, a inovação em 

gestão surge como elemento central para 

transformar processos de trabalho, 

modernizar fluxos assistenciais e fortalecer 

a tomada de decisão baseada em evidências. 

Experiências recentes demonstram que a 

integração de soluções digitais, a exemplo 

da telessaúde e de sistemas informatizados, 

tem potencial para ampliar a resolutividade 

e melhorar atributos essenciais da APS, 

como acesso, longitudinalidade e 

coordenação do cuidado (Silva et al., 2024). 

Além disso, a monitorização sistemática de 

indicadores permite maior racionalização 

dos recursos e melhora a qualidade 

assistencial. 

Iniciativas inovadoras também têm 

se mostrado relevantes para áreas 

específicas da APS, como a saúde bucal, 

que vem adotando ferramentas de 

monitoramento e avaliação capazes de 

fortalecer a qualidade dos serviços e apoiar 

decisões gerenciais (Ferreira et al., 2024). A 

implementação dessas estratégias, 

entretanto, enfrenta desafios relacionados à 

desigualdade regional, à disponibilidade de 

recursos materiais e humanos e à 

necessidade de capacitação contínua das 

equipes. 

Assim, avaliar as estratégias de 

inovação na gestão da APS torna-se 

fundamental para compreender seu impacto 

na qualidade do cuidado e na eficiência 

organizacional. Evidências recentes 

demonstram que períodos de crise, como a 

pandemia de COVID-19, aceleraram a 

adoção de novas práticas, revelando tanto 

potencialidades quanto lacunas a serem 

superadas (Tureck et al., 2024). Dessa 

forma, este estudo busca discutir como a 

incorporação de inovações pode qualificar a 



  

assistência, otimizar processos e fortalecer 

a organização dos serviços no SUS. 

 

Metodologia  

O presente estudo caracteriza-se 

como uma revisão narrativa de literatura, 

com abordagem qualitativa, exploratória e 

descritiva, voltada à análise das estratégias 

de inovação aplicadas à gestão da Atenção 

Primária à Saúde (APS) e seus impactos na 

qualificação do cuidado e na eficiência dos 

serviços no Sistema Único de Saúde (SUS). 

A revisão narrativa foi escolhida por 

permitir ampla discussão teórica e 

integração de diferentes perspectivas, sem a 

rigidez metodológica das revisões 

sistemáticas, possibilitando construir uma 

análise crítica das transformações recentes 

na APS decorrentes da incorporação de 

tecnologias, reorganização dos processos de 

trabalho e modernização dos serviços. 

A busca bibliográfica foi realizada 

abrangendo artigos publicados em 

português e inglês. As bases utilizadas 

incluíram SciELO, PubMed, Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e Google Scholar, 

selecionadas pela ampla disponibilidade de 

estudos atualizados sobre gestão, inovação 

e Atenção Primária à Saúde. Foram 

definidos como descritores oficiais do 

DeCS: “Atenção Primária à Saúde”, 

“Inovação em Saúde”, “Gestão em Saúde”, 

“Tecnologia em Saúde” e “Serviços de 

Saúde”. Os operadores booleanos AND e 

OR foram utilizados para combinar termos 

e ampliar a sensibilidade da busca. 

Foram incluídos estudos que 

atendiam aos seguintes critérios: (1) 

publicados entre 2023 e 2025; (2) abordar 

inovações na gestão ou nos processos 

assistenciais da APS; (3) apresentar dados 

empíricos ou análises teóricas aplicáveis ao 

contexto brasileiro; e (4) estar disponíveis 

na íntegra. Excluíram-se artigos repetidos, 

estudos sem relação direta com a temática 

de inovação na APS e publicações de 

caráter opinativo não fundamentado. Após 

a triagem dos títulos, resumos e textos 

completos, oito estudos atenderam 

plenamente aos critérios e foram incluídos 

na revisão: quatro utilizados na construção 

da introdução e quatro na elaboração dos 

resultados e discussão. 

A análise dos estudos selecionados 

ocorreu por meio de leitura analítica e 

categorial, buscando identificar 

convergências e divergências entre os 

achados, especialmente no que se refere à 

informatização da APS, uso de tecnologias 



  

digitais, reorganização dos processos de 

trabalho, práticas de monitoramento e 

instrumentos de gestão inovadores. As 

categorias emergentes permitiram 

compreender de forma aprofundada como 

as inovações têm influenciado o 

desempenho dos serviços, a resolutividade 

das equipes e a eficiência organizacional no 

SUS. Os resultados foram integrados e 

discutidos de forma interpretativa, 

garantindo coerência com o referencial 

teórico e alinhamento às evidências atuais 

da literatura científica. 

 

Resultados  e Discussão 

Os achados indicam que as 

estratégias de inovação aplicadas à gestão 

da Atenção Primária à Saúde têm produzido 

avanços significativos na organização dos 

serviços, especialmente no que se refere ao 

acesso e à coordenação do cuidado. A 

informatização das unidades, a integração 

entre prontuários eletrônicos e a otimização 

dos fluxos assistenciais vêm contribuindo 

para reduzir retrabalho e qualificar a 

comunicação entre profissionais, 

fortalecendo os atributos essenciais da APS, 

como continuidade e integralidade (Gomes 

et al., 2024). Essas transformações 

demonstram que a modernização dos 

processos assistenciais é capaz de ampliar a 

resolutividade das equipes e apoiar decisões 

mais ágeis e eficazes. 

Outro conjunto de resultados 

envolve a adoção crescente de tecnologias 

digitais, como telessaúde, teleconsultorias e 

ferramentas automatizadas de 

monitoramento. Estudos recentes apontam 

que tais recursos elevam a capacidade 

clínica das equipes, reduzem 

encaminhamentos desnecessários e 

aproximam municípios de menor 

infraestrutura dos centros de apoio 

especializados (Celuppi et al., 2024). Além 

disso, essas tecnologias fortalecem a 

vigilância em saúde e a gestão territorial, 

permitindo o acompanhamento contínuo de 

indicadores e qualificando a resposta dos 

serviços. Contudo, persiste desigualdade na 

incorporação dessas inovações, 

especialmente em locais com limitações de 

conectividade e financiamento. 

Os dados também mostram que 

intervenções voltadas à organização do 

processo de trabalho, como educação 

permanente, integração multiprofissional e 

planejamento participativo, repercutem 

diretamente na melhoria da qualidade da 

assistência. Estruturas de APS mais 

robustas e com processos bem definidos 



  

apresentam maior capacidade de 

atendimento às demandas de crianças, 

adolescentes e populações vulneráveis, 

reforçando a importância de um modelo de 

cuidado centrado no usuário (Dilélio et al., 

2024). Todavia, desafios como sobrecarga 

laboral, rotatividade profissional e vínculos 

precários ainda dificultam a continuidade 

das estratégias inovadoras e sua efetividade 

no cotidiano assistencial. 

Por fim, os resultados demonstram 

que iniciativas de inovação social e 

tecnológica têm sido fundamentais para 

modernizar a APS, qualificar o cuidado e 

promover maior eficiência na gestão 

pública. A incorporação de práticas de 

empreendedorismo social, metodologias 

participativas e mecanismos de gestão 

colaborativa fortalece a autonomia das 

equipes e amplia a capacidade de 

transformação local (Mendes; Mastella; 

Dewes, 2025). No entanto, a 

sustentabilidade dessas práticas requer 

investimentos permanentes, políticas de 

financiamento estruturante e fortalecimento 

da governança municipal. Dessa forma, 

evidencia-se que as inovações, embora 

promissoras, dependem de apoio 

institucional contínuo para garantir 

equidade, integralidade e eficiência dentro 

do SUS. 

 

Conclusão 

Este estudo buscou compreender 

como as estratégias de inovação na gestão 

da Atenção Primária à Saúde podem 

qualificar o cuidado e melhorar a eficiência 

dos serviços no SUS. Os resultados 

mostram que a incorporação de tecnologias 

digitais, a reorganização dos processos de 

trabalho e o fortalecimento da gestão 

contribuem para ampliar a resolutividade 

das equipes e modernizar a APS, 

beneficiando diretamente a população e 

fortalecendo a produção científica na área. 

Como limitações, destaca-se o 

número reduzido de estudos incluídos e a 

natureza narrativa da revisão, que não 

permite generalizações amplas. 

Recomenda-se que futuras pesquisas 

utilizem métodos mais robustos e 

investiguem diferentes contextos e 

indicadores de desempenho. 

Conclui-se que a inovação é 

essencial para aprimorar a qualidade 

assistencial e apoiar a sustentabilidade do 

SUS, desde que acompanhada de 

investimentos adequados e de gestão 



  

comprometida com a melhoria contínua dos 

serviços.
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RESUMO 

Introdução: O sono inadequado tem sido 

reconhecido como fator determinante para 

alterações metabólicas relevantes, 

especialmente entre adultos jovens, grupo 

frequentemente submetido a rotinas 

irregulares e sobrecarga de atividades. A 

privação ou má qualidade do sono afeta 

hormônios reguladores do apetite, como 

leptina e grelina, favorecendo maior 

ingestão calórica, preferência por alimentos 

ultracalóricos e predisposição ao acúmulo 

de gordura. Além disso, noites mal 

dormidas reduzem a sensibilidade à 

insulina, alteram o gasto energético e 

aumentam a secreção de cortisol, 

intensificando o risco de ganho de peso e 

desenvolvimento de distúrbios metabólicos. 

Diante desses fatores, torna-se relevante 

compreender como o sono inadequado 

influencia o metabolismo energético e o 

peso corporal em indivíduos jovens. 

Objetivo: Analisar a influência do sono 

inadequado sobre o metabolismo e o ganho 

de peso em adultos jovens, considerando os 

mecanismos fisiológicos e 

comportamentais envolvidos. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, realizada em 

ambiente virtual, utilizando artigos 

publicados entre 2020 e 2025. A busca foi 

conduzida nas bases PubMed, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

selecionando-se estudos que abordassem 



 

adultos jovens com idade entre 18 e 30 

anos. Foram incluídas publicações que 

investigavam relações entre sono, 

metabolismo energético, hormônios 

reguladores do apetite, composição 

corporal e comportamentos alimentares. 

Excluíram-se estudos duplicados, pesquisas 

com crianças, idosos ou patologias 

específicas não relacionadas ao tema. As 

informações foram organizadas e 

sintetizadas de forma descritiva, com ênfase 

nos mecanismos fisiológicos e repercussões 

metabólicas. Resultados: Os estudos 

analisados demonstraram que adultos 

jovens com privação de sono apresentam 

alterações hormonais importantes, como 

redução da leptina e aumento da grelina, 

levando ao aumento do apetite e ao maior 

consumo de alimentos calóricos. A 

sonolência diurna excessiva reduziu a 

disposição para atividades físicas, 

contribuindo para menor gasto energético. 

Além disso, a privação de sono esteve 

associada ao aumento dos níveis de cortisol 

e à redução da sensibilidade à insulina, 

favorecendo acúmulo de gordura visceral e 

risco de resistência insulínica. Observou-se 

ainda relação consistente entre sono 

irregular e ganho de peso progressivo, 

especialmente em jovens expostos a longas 

jornadas de estudo e trabalho. 

Considerações finais: O sono inadequado 

exerce influência significativa sobre o 

metabolismo e o ganho de peso em adultos 

jovens, afetando tanto mecanismos 

fisiológicos quanto comportamentos 

alimentares e níveis de atividade física. 

Conclui-se que a regularização do padrão de 

sono constitui estratégia essencial para a 

prevenção de desequilíbrios metabólicos e 

para a redução do risco de sobrepeso nessa 

população. Assim, ações educativas e de 

promoção da saúde que incentivem hábitos 

de sono adequados podem contribuir para 

melhorar o bem-estar e reduzir 

complicações em longo prazo.
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RESUMO 

Introdução: A Educação em Saúde 

constitui um eixo estratégico para a 

promoção da qualidade de vida, ao 

favorecer a construção de conhecimentos, 

habilidades e atitudes voltadas ao 

autocuidado, à participação social e à 

tomada de decisões informadas em saúde. 

Apesar de sua relevância, persistem lacunas 

relacionadas à predominância de práticas 

educativas centradas na transmissão de 

informações, com baixa contextualização 

social e limitada participação dos sujeitos, o 

que compromete a efetividade das ações e 

sua repercussão sobre a qualidade de vida. 

Torna-se necessário ampliar abordagens 

educativas que considerem os 

determinantes sociais da saúde, os 

contextos territoriais e a valorização dos 

saberes individuais e coletivos, de modo a 

fortalecer práticas de promoção da saúde 

compreensíveis e significativas para o 

público em geral. Objetivo: Analisar o 

papel da Educação em Saúde na promoção 

da qualidade de vida, identificando desafios 

e potencialidades das estratégias educativas 

desenvolvidas em contextos coletivos, a 

partir da produção científica recente. 

Metodologia: Trata-se de um estudo de 

revisão de abordagem qualitativa, de caráter 

descritivo-analítico, baseado na análise da 

literatura científica relacionada à Educação 

em Saúde e à promoção da qualidade de 

vida, com ênfase em ações desenvolvidas 

no âmbito da Atenção Primária à Saúde. A 

revisão contemplou a identificação, leitura 

e sistematização de publicações que 

abordam estratégias educativas, 

metodologias utilizadas e desfechos 

relacionados à promoção da saúde e à 

qualidade de vida, permitindo a 

organização dos achados por meio de 

análise temática. Resultados: Os estudos 

analisados indicam que ações de Educação 

em Saúde fundamentadas em metodologias 

participativas, diálogo horizontal e 

contextualização com a realidade dos 

sujeitos apresentam maior potencial para 

promover a qualidade de vida. Observa-se 

que estratégias educativas integradas ao 

território favorecem maior engajamento, 

fortalecimento do vínculo entre 

profissionais e comunidade e ampliação da 

autonomia para o cuidado em saúde. Em 

contrapartida, abordagens centradas 

exclusivamente na transmissão de 

informações mostram-se menos efetivas, 

com impacto limitado na compreensão e na 

incorporação de práticas promotoras de 

saúde. Os achados reforçam a importância 

da articulação entre Educação em Saúde, 

promoção da saúde e organização dos 

serviços. Considerações finais: Conclui-se 

que a Educação em Saúde desempenha 

papel fundamental na promoção da 

qualidade de vida quando orientada por 

abordagens participativas, contextualizadas 

e socialmente comprometidas. O 

fortalecimento dessas estratégias, 

especialmente no âmbito da Atenção 

Primária à Saúde, contribui para maior 



 

efetividade das ações de promoção da saúde 

e para a melhoria das condições de vida da 

população. 
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RESUMO 

Introdução: A educação continuada é um 

componente essencial para a qualificação 

dos profissionais de saúde, especialmente 

em hospitais de transição e cuidados 

paliativos, nos quais a complexidade 

assistencial exige atualização técnica 

constante, alinhamento institucional e 

preparo para processos de acreditação 

hospitalar. No entanto, a sobrecarga de 

trabalho, a limitação de tempo e os 

múltiplos vínculos empregatícios 

dificultam a adesão a modelos tradicionais 

de capacitação presencial. Nesse contexto, 

as plataformas virtuais de aprendizagem 

emergem como estratégias viáveis para 

ampliar o acesso ao conhecimento e 

fortalecer a cultura de aprendizagem 

contínua nas instituições de saúde. 

Objetivo: Relatar a experiência de 

implementação de uma plataforma de 

aprendizagem virtual como estratégia de 

educação continuada para profissionais de 

saúde em um hospital de transição e 

cuidados paliativos. Metodologia: Trata-se 

de um relato de experiência, de caráter 

descritivo, desenvolvido na Clínica 

Florence, nas unidades de Recife e 

Salvador, a partir da implementação da 

plataforma institucional Gupy Educorp, 

iniciada em setembro de 2023. A 

capacitação ocorreu de forma assíncrona, 

por meio da organização de trilhas 

formativas obrigatórias e específicas por 

área profissional, alinhadas às necessidades 

institucionais e aos requisitos de 

acreditação hospitalar. O acompanhamento 

do processo educativo foi realizado por 

meio de indicadores institucionais 

agregados, como número de colaboradores 

capacitados, cursos ofertados, adesão às 

trilhas e conclusão das atividades, sem 

coleta de dados individuais ou 

identificáveis, caracterizando-se como 



 

avaliação de processo educativo. 

Resultados: A plataforma foi utilizada por 

553 colaboradores de diferentes áreas 

assistenciais e administrativas, com a 

disponibilização de 103 cursos, dos quais 

64 foram desenvolvidos internamente 

conforme demandas específicas da 

instituição. Foram estruturadas três trilhas 

de aprendizagem: Acreditação Hospitalar, 

Saúde e Segurança do Trabalho e trilhas 

específicas por área. Observou-se elevada 

adesão às capacitações propostas, bem 

como ampliação da participação dos 

colaboradores nas atividades assíncronas. 

Estratégias institucionais de engajamento, 

como jogos e desafios educativos, 

favoreceram o envolvimento das equipes e 

contribuíram para o acompanhamento 

contínuo do processo formativo. A 

experiência também fortaleceu a 

organização documental e educacional 

necessária para a obtenção da acreditação 

hospitalar da unidade de Salvador. 

Considerações finais: Conclui-se que a 

capacitação virtual constitui uma estratégia 

viável e eficaz para a educação continuada 

em saúde em hospitais de transição e 

cuidados paliativos, ampliando o acesso ao 

aprendizado, favorecendo a adesão dos 

profissionais e contribuindo para o 

alinhamento institucional às exigências de 

qualidade e segurança assistencial. 
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RESUMO 

Introdução: As doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) representam a 

maioria das mortes globais e exigem 

estratégias preventivas focadas em 

comportamentos modificáveis, exercendo 

forte pressão sobre a sustentabilidade dos 

sistemas públicos de saúde. A educação em 

saúde surge como ferramenta central para 

promover o autocuidado, empoderar o 

paciente e reduzir a morbimortalidade 

populacional por meio da alfabetização em 

saúde e da mudança efetiva no estilo de 

vida. Objetivo: Sintetizar evidências 

científicas sobre a eficácia da educação em 

saúde naprevenção e controle de DCNT, 

destacando seus impactos nos indicadores 

clínicos, na adesão terapêutica e na 

mudança de comportamento a longo prazo. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, de natureza 

qualitativa e exploratória. A busca foi 

realizada em repositórios científicos 

digitais e bases de dados acadêmicas, 

utilizando-se descritores definidos pelos 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): 

Atenção Primária à Saúde, Educação em 

Saúde e Promoção da Saúde. O estudo 

procedeu com a síntese crítica de 

publicações de organismos internacionais, 

como a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), que discutem a eficácia de 

intervenções educativas. Resultados: Os 

achados demonstram que programas 

estruturados de educação em saúde 

reduzem significativamente os fatores de 

risco e melhoram desfechos clínicos, como 

a redução de até 58% no risco de 

desenvolvimento de diabetes mellitus tipo 2 

em indivíduos predispostos. Intervenções 



 

comunitárias para hipertensão arterial 

resultaram em diminuições clinicamente 

relevantes de pressão sistólica e maior 

adesão medicamentosa através de grupos de 

apoio e monitoramento constante. Além 

disso, a educação voltada à nutrição e 

atividade física em unidades básicas de 

saúde elevou a prática de exercícios e 

reduzindo significativamente o índice de 

massa corporal (IMC) dos participantes. A 

discussão ressalta que a alfabetização em 

saúde aumenta a probabilidade de adesão 

correta ao tratamento, reduzindo 

hospitalizações evitáveis e custos 

operacionais. No entanto, a sustentabilidade 

dessas ações enfrenta desafios como as 

desigualdades sociais persistentes, a baixa 

continuidade de financiamento e a carência 

de profissionais capacitados para realizar 

intervenções culturalmente adaptadas às 

realidades locais. Conclusão: A educação 

em saúde é uma ferramenta efetiva e custo-

efetiva para o controle de enfermidades 

crônicas, sendo um pilar da medicina 

preventiva. O fortalecimento de políticas 

públicas que integrem a educação como 

eixo estruturante da promoção da saúde, 

aliada à consolidação da atenção primária, é 

fundamental para reduzir a carga das 

DCNT, promover o envelhecimento 

saudável e garantir maior equidade global..  
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RESUMO 

Introdução: A inteligência artificial (IA) 

redefine a educação médica, mas seu 

avanço célere ameaça ampliar disparidades 

socioeconômicas entre instituições e países. 

Para evitar que a inovação se torne um vetor 

de exclusão, o progresso técnico deve ser 

guiado por princípios de equidade e justiça 

social, garantindo a democratização do 

conhecimento. Objetivo: Propor 

estratégias para a implementação da 

inteligência artificial na educação médica 

que priorizem a acessibilidade universal, a 

inclusão social e a equidade tecnológica. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, de natureza 

qualitativa e exploratória. A pesquisa foi 

realizada por meio de buscas em 

repositórios científicos digitais e acervos de 

organismos internacionais, como a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e a 

UNESCO. Para a estruturação da estratégia 

de busca, foram utilizados os descritores 

definidos pelos Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS): Educação Médica, 

Inteligência Artificial e Saúde Global, 

selecionando-se evidências que discutem 

governança e ética digital. Resultados: Os 

achados indicam que a IA pode atuar como 

equalizadora de competências se houver 

enfrentamento das barreiras estruturais. 

Identificou-se que a adoção de tecnologias 

de código aberto (open-source) é 

fundamental para reduzir a dependência 

financeira de licenças proprietárias e 

permitir auditorias públicas de 

transparência. Além disso, a utilização de 

bases de dados globais com diversidade 

epidemiológica e étnica mostrou-se crucial 

para mitigar vieses algorítmicos que 



 

marginalizam populações sub-

representadas em diagnósticos 

automatizados. A discussão aponta que a 

eficácia da IA depende da superação do 

fosso digital, exigindo infraestrutura de 

conectividade em regiões remotas e a 

promoção da literacia digital entre docentes 

e alunos. Esse letramento deve incluir a 

análise crítica e ética dos dados, 

capacitando o futuro médico a discernir 

entre sugestões algorítmicas e evidências 

clínicas contextuais. A integração dessas 

estratégias visa impedir a concentração 

tecnológica em centros de elite, 

promovendo uma difusão capilarizada do 

conhecimento técnico-científico e 

garantindo que ferramentas de ponta 

alcancem acadêmicos de diferentes 

realidades socioeconômicas. Conclusão: A 

inovação tecnológica deve ser indissociável 

do compromisso ético, tratando a 

inteligência artificial como um bem público 

educacional. Uma governança voltada para 

o acesso paritário permite que a medicina 

avance de forma integrada, reduzindo 

iniquidades históricas e assegurando uma 

formação de excelência em escala global, 

sustentável e centrada no ser humano.  
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RESUMO 

Introdução: A alimentação é uma prática 

que ultrapassa as necessidades nutricionais, 

tendo significados culturais, religiosos, 

simbólicos, identitários e afetivos. No 

contexto dos cuidados paliativos, tais 

aspectos tornam-se ainda mais relevantes. 

Além de buscar manejar o déficit do estado 

nutricional e atuar no acompanhamento de 

sintomas — como anorexia, saciedade 

precoce, náuseas, vômitos, xerostomia, 

mucosite, disfagia, constipação e diarreia 

— o nutricionista desempenha papel 

fundamental ao unir conhecimento técnico 

e sensibilidade humana, reconhecendo que 

cada refeição pode representar conforto ao 

paciente e à família, contribuindo para a 

qualidade de vida e dignidade no processo 

de adoecimento. Objetivo: Realizar uma 

revisão narrativa da literatura e diretrizes 

nacionais sobre nutrição em cuidados 

paliativos, destacando ferramentas de 

triagem, indicadores prognósticos e 

intervenções nutricionais. Metodologia: 

Foi realizada uma revisão narrativa da 

literatura científica e diretrizes nacionais 

relacionadas à atuação do nutricionista em 

cuidados paliativos. A busca foi realizada 

em bases de dados científicas, como 

SciELO, PubMed e BVS, utilizando como 

descritores: “Cuidados Paliativos”, 

“Nutricionista”, “Avaliação Nutricional” e 

“Terapia Nutricional”. Após identificação, 

aplicação de critérios e seleção da literatura, 

as informações foram organizadas em 

síntese, com foco em recomendações 

práticas para avaliação clínica, funcional e 

prognóstica. Resultados: O nutricionista 

deve realizar avaliações periódicas a fim de 

contemplar e manejar os sintomas 

associados à patologia do paciente, 

considerando aspectos funcionais e 

prognósticos. A capacidade funcional tende 

a apresentar-se reduzida na fase avançada 

da doença, sendo também utilizada para 

estimar desfechos. Em relação aos exames 



 

laboratoriais, podem ser utilizados como os 

indicadores: razão neutrófilo / linfócito 

(RNL) ≥ 6 e Proteína C Reativa (PCR) / 

albumina (RPA) ≥ 2 como parâmetros 

associados a pior prognóstico (óbito em 90 

dias). Na triagem nutricional, deve-se 

coletar informações de forma rápida e 

abrangente através de ferramentas como a 

Avaliação Subjetiva Global Produzida pelo 

Paciente (ASG-PPP), sendo o risco 

nutricional diretamente relacionado a maior 

pontuação obtida. Orientações nutricionais 

devem ser recorrentes, pautadas por uma 

escuta ativa. Intervenções devem ser 

compartilhadas com a equipe 

multiprofissional, o paciente e a família, 

tendo comunicação assertiva e empática. A 

nutrição por via oral é preferencial, seguida 

pela via enteral em casos de inviabilidade 

de ingestão oral ou capacidade de ingestão 

< 60% das necessidades nutricionais por 2 

semanas. A via parenteral não é 

rotineiramente utilizada. A oferta calórica e 

proteica aos pacientes (25 a 30 kcal/kg de 

peso/dia e 1 a 2 g proteína/kg/dia) compõem 

o cuidado individualizado. Considerações 

finais: O nutricionista exerce um papel 

essencial nos cuidados paliativos ao 

oferecer intervenções clínicas centradas no 

paciente e suas necessidades. A nutrição 

pode representar uma ferramenta de 

acolhimento e alívio, respeitando a 

singularidade de cada indivíduo e 

contribuindo na qualidade de vida.  
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RESUMO 

Introdução: O colostro é um fluido 

produzido nos primeiros dias pós-parto, em 

pequenas quantidades, rico em 

Imunoglobulinas A, fatores de crescimento, 

lactoferrina, citocinas anti e pró-

inflamatórias. A colostroterapia é a terapia 

oral com colostro materno cru e tem como 

objetivo proporcionar ao recém-nascido 

(RN) pré-termo proteção imunológica 

precoce. Para execução da educação 

permanente,  os residentes devem preparar 

aulas sobre o assunto pertinente, a fim de 

repassar informações coerentes e técnicas 

seguras para os demais profissionais da 

saúde que compõem a equipe 

multiprofissional. A educação permanente 

em saúde é construída como instrumento 

para transformar o profissional de saúde em 

um profundo conhecedor da sua realidade 

local, visando integralidade e 

resolutividade.  Objetivo: : Expor prática 

de educação permanente em saúde sobre 

administração orofaríngea de colostro em 

recém-nascidos.  Metodologia : Refere-se a 

um relato de experiência sobre educações 

permanentes realizadas por residentes 

multiprofissionais voltadas para o setor de 

UTI neonatal de um hospital do interior do 

Ceará na temática de administração 

orofaríngea de colostro em recém-nascidos 

pré-termo internados em UTI neonatal, no 

ano de 2025. Foram abordados aspectos 

relacionados quantidade segura de colostro 

administrado, benefícios ao binômio mão-

filho, o que é a colostroterapia, protocolo 

preconizado pelo hospital de jejum na 

neonatologia e pela sociedade brasileira de 

pediatria. Para isso, foi utilizado 

apresentação em slide, formulada a partir de 

dados científicos e protocolos 

implementados pelo hospital.  Resultados: 

Os neonatos em internação intensiva 

necessitam do suporte imunológico 

fornecido através da colostroterapia. Na 

apresentação da educação permanente, 

observa-se dúvidas pertinentes advindas da 

equipe sobre o tema abordado. Os 



 

benefícios da colostroterapia no recém-

nascido estão diretamente relacionados a 

melhoras no estado clínico do paciente. 

Protege a mucosa oral contra agentes 

patobiontes, auxilia no desenvolvimento da 

microbiota. Observou-se melhor aceitação 

da dieta, menores índices de regurgitação e 

distensão abdominal nos RN que fizeram a 

terapia com o colostro. Foi possível sanar 

dúvidas dos profissionais de saúde sobre o 

tema abordado.  Considerações finais: É 

possível inferir que a articulação da 

educação permanente em saúde permitiu 

mudanças positivas na articulação do 

trabalho, onde os profissionais melhoraram 

a assistência prestada ao paciente.  Por isso, 

se evidência a prática da educação 

permanente como uma potente ferramenta 

capaz de aperfeiçoar o cuidado dos 

profissionais para com os pacientes.  
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RESUMO 

Introdução: A pandemia de COVID-19 

impôs profundas transformações aos 

sistemas de saúde em todo o mundo, com 

impacto significativo sobre os profissionais 

que atuaram diretamente na linha de frente 

hospitalar. A exposição contínua a altas 

cargas de trabalho, risco de contaminação, 

escassez de recursos, mudanças frequentes 

nos protocolos assistenciais e vivências 

recorrentes de sofrimento e morte 

configuraram um cenário propício ao 

adoecimento psíquico desses trabalhadores, 

evidenciando lacunas na organização do 

cuidado em saúde mental no ambiente 

hospitalar. Objetivo: Analisar os efeitos da 

pandemia de COVID-19 na saúde mental de 

profissionais da linha de frente hospitalar, 

considerando as principais manifestações 

psicológicas associadas ao contexto 

pandêmico e os fatores ocupacionais 

relacionados. Metodologia: Trata-se de um 

estudo de revisão da literatura, de caráter 

descritivo e abordagem qualitativa, 

realizado por meio de busca sistematizada 

nas bases de dados PubMed/MEDLINE, 

SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde 

(BVS). A estratégia de busca utilizou 

descritores controlados extraídos do DeCS 

e do Medical Subject Headings (MeSH), 

combinados por operadores booleanos, 

incluindo: “COVID-19”, “Saúde Mental”, 

“Profissionais de Saúde”, “Hospitais” e 

“Pandemias”. Foram incluídos estudos 



 

disponíveis na íntegra, publicados nos 

idiomas português, inglês e espanhol, que 

abordassem os impactos psicológicos da 

pandemia em profissionais da linha de 

frente hospitalar. Resultados: Os achados 

indicaram elevada prevalência de sintomas 

de sofrimento psíquico entre os 

profissionais analisados, com destaque para 

ansiedade, estresse ocupacional, sinais de 

esgotamento emocional e alterações do 

sono. Observou-se associação entre maior 

carga horária, atuação em setores críticos, 

contato direto e prolongado com pacientes 

infectados e maior intensidade dos sintomas 

relatados. Profissionais com menor tempo 

de experiência e aqueles com acesso 

limitado a suporte institucional 

apresentaram maior vulnerabilidade ao 

adoecimento mental. Considerações 

finais: Conclui-se que a pandemia de 

COVID-19 exerceu impacto expressivo e 

negativo sobre a saúde mental dos 

profissionais da linha de frente hospitalar, 

evidenciando a necessidade de estratégias 

permanentes de cuidado psicológico, 

fortalecimento do apoio institucional e 

implementação de políticas de saúde do 

trabalhador voltadas à prevenção do 

adoecimento psíquico em contextos de 

emergência sanitária. 
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RESUMO 

Introdução: A crescente inserção das redes 

sociais no cotidiano de adolescentes e 

jovens adultos tem modificado 

profundamente as formas de interação 

social, comunicação e construção da 

identidade. Embora essas plataformas 

ofereçam oportunidades de socialização e 

acesso à informação, o uso excessivo ou 

inadequado tem sido associado a impactos 

negativos na saúde mental, especialmente 

ao aumento de sintomas de ansiedade e 

depressão, configurando um desafio 

relevante para a saúde pública 

contemporânea. Objetivo: Analisar a 

influência das redes sociais no 

desenvolvimento de ansiedade e depressão 

entre adolescentes e jovens adultos, 

considerando fatores emocionais, 

comportamentais e sociais associados ao 

uso dessas plataformas digitais. 

Metodologia: Trata-se de um estudo de 

natureza qualitativa, do tipo revisão 

narrativa da literatura, desenvolvido a partir 

de buscas realizadas nas bases de dados 

PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em 

Saúde. O local da pesquisa corresponde ao 

ambiente virtual dessas bases científicas. 

Os participantes do estudo foram 

representados indiretamente por 

adolescentes e jovens adultos descritos nas 

publicações selecionadas, cujas 



 

características incluíram faixa etária 

compatível com essas fases do 

desenvolvimento e exposição ao uso de 

redes sociais. Os procedimentos 

envolveram a seleção de estudos 

disponíveis na íntegra, publicados em 

português, inglês e espanhol, que 

abordassem a relação entre redes sociais, 

ansiedade e depressão. Foram utilizados os 

descritores “Redes Sociais”, “Ansiedade”, 

“Depressão”, “Adolescentes”, e “Saúde 

Mental”, combinados entre si por 

operadores booleanos. Os desfechos 

analisados incluíram a presença de sintomas 

ansiosos e depressivos associados ao uso 

das redes sociais. Não houve utilização de 

equipamentos ou realização de exercícios, 

por se tratar de estudo de revisão. A análise 

dos dados ocorreu de forma descritiva e 

interpretativa, sem aplicação de análise 

estatística. Por não envolver pesquisa direta 

com seres humanos, o estudo dispensou 

apreciação por Comitê de Ética em 

Pesquisa. Resultados: Os estudos 

analisados evidenciaram associação entre o 

uso prolongado das redes sociais e o 

aumento de sintomas de ansiedade e 

depressão, especialmente relacionados à 

comparação social, à busca por validação 

virtual, ao medo de exclusão social e à 

exposição a padrões irreais de vida e 

aparência. Adolescentes e jovens adultos 

mostraram-se mais vulneráveis a esses 

impactos devido a características próprias 

dessa fase do desenvolvimento, como maior 

sensibilidade emocional e construção da 

autoestima. Por outro lado, foi observado 

que o uso moderado e orientado das redes 

sociais pode favorecer o apoio social, o 

sentimento de pertencimento e o acesso a 

informações em saúde mental. 

Considerações finais: Conclui-se que as 

redes sociais exercem influência 

significativa no desenvolvimento de 

ansiedade e depressão entre adolescentes e 

jovens adultos, reforçando a necessidade de 

estratégias de educação digital, promoção 

da saúde mental e uso consciente dessas 

plataformas. A articulação entre família, 

escola, serviços de saúde e políticas 

públicas é fundamental para reduzir riscos e 

potencializar benefícios no uso das redes 

sociais.
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RESUMO 

Introdução: A monitoria acadêmica 

configura-se como uma estratégia 

fundamental de apoio ao processo de 

ensino-aprendizagem no ensino superior. O 

aprofundamento dos conteúdos, o 

esclarecimento de dúvidas e o 

desenvolvimento de habilidades entres elas 

a comunicação, autonomia e 

responsabilidade, fortalece a formação 

acadêmica e profissional do aluno. Esse 

apoio constante permite que os alunos se 

sintam mais seguros para participar das 

aulas e compreender melhor as etapas do 

processo de aprendizagem. Objetivo: 

Relatar a experiência vivenciada por uma 

acadêmica monitora na disciplina Evolução 

do Processo de Trabalho em Enfermagem. 

 

Metodologia: Trata-se de um estudo 

descritivo, do tipo relato de experiência, 

desenvolvido a partir da vivência de uma 

acadêmica monitora no curso de 

Enfermagem da Universidade do Estado de 

Mato Grosso ( UNEMAT). A monitoria foi 

realizada no período de 01 de setembro de 

2025 a 17 de dezembro de 2025, com carga 

horária total de 144 horas. Resultados: Ao 

longo do processo, foi possível identificar 

que muitos estudantes ainda estavam se 

adaptando à metodologia ativa, 

especialmente, por exigir maior autonomia, 

responsabilidade e iniciativa dos grupos. 

Diante disso, buscou-se esclarecer o 

propósito das atividades, reforçar as 

orientações da docente e auxiliar os alunos 

a compreenderem melhor as tarefas 

propostas. A troca de experiências, as 



 

conversas individuais e a revisão das 

produções dos grupos contribuíram para 

que os estudantes compreendessem o papel 

fundamental do Portfólio Reflexivo 

Coletivo, método utilizado pela docente 

nesta disciplina, tanto no desenvolvimento 

acadêmico quanto no pessoal. Também 

foram observados avanços significativos na 

comunicação dentro dos grupos, na divisão 

de responsabilidades e no entendimento das 

tarefas. A monitoria ajudou a fortalecer a 

participação dos estudantes, incentivando-

os a refletirem sobre seu próprio 

aprendizado e a se envolverem mais 

ativamente nas discussões e produções 

propostas pela disciplina. A interação 

contínua do monitor acadêmico juntamente 

com os estudantes demonstrou que, quando 

bem orientados, os alunos conseguem 

construir conhecimento de forma mais 

colaborativa e consciente. Os resultados 

evidenciaram que a monitoria teve impacto 

positivo na organização dos grupos, na 

qualidade do portfólio entregue no decorrer 

da disciplina e na compreensão ampliada da 

metodologia ativa. Considerações finais: 

Dessa forma, a experiência reforça que a 

monitoria é uma ferramenta essencial no 

ensino superior, especialmente, em 

disciplinas que utilizam metódos ativos no 

seu processo de ensino e aprendizagem. 

Acredita-se que o papel do monitor pode 

influenciar positivamente o desempenho 

acadêmico, reduzir dúvidas, estimular a 

autonomia e fortalecer o vínculo dos 

estudantes no âmbito acadêmico. 
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RESUMO 

 

Introdução: A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) foi instituída 

no território nacional por meio da Portaria nº 198/GM de 13 de fevereiro de 2004, sendo 

revisada posteriormente pela Portaria GM/MS nº 1.996 de 20 de agosto de 2007. A 

consolidação das diretrizes legais norteia, fundamenta e ratifica o compromisso dos entes 

federativos no investimento dos processos permanentes de aperfeiçoamento técnico. A 

qualificação estratégica é parte integrante da práxis profissional. A garantia dos espaços 

democráticos de aprendizagem se ancora em direitos estabelecidos aos trabalhadores e 

trabalhadoras da saúde de terem acesso as capacitações contínuas em todos os níveis de 

atenção à saúde. Objetivo: Descrever as ações técnicas realizadas pelo Programa Municipal 

da Educação Permanente em Saúde (EPS). Metodologia: estudo qualitativo, com abordagem 

exploratória e do tipo relato de experiência.  Resultados: A coordenação do Programa de 

Qualificação Profissional em Saúde do município de Primavera do Leste – Mato Grosso está 

regulamentado pela Portaria Interna n° 0015/2025/SMS/SUS. Entre os meses de janeiro a 

dezembro de 2025, 848 colaboradores de saúde (nível técnico, superior e acadêmico) 

participaram de treinamentos. As ações desenvolvidas utilizaram de metodologias e temas 

diversos, como: capacitação em hanseníase para os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) da 



 

Atenção Primária em Saúde (APS), treinamentos de urgência e emergência para médicos (as), 

enfermeiros (as) e técnicos (as) da APS, na capacitação de Aleitamento materno no âmbito da 

APS para médicos (as) e enfermeiros (as) da APS, no treinamento de lesões odontológicas na 

hanseníase para os Cirurgiões-Dentistas da rede primária e especializada, no matriciamento 

sobre o Núcleo Municipal de Segurança do Paciente na APS e rede especializada, Formação 

do Projeto Nós na Rede para médicos (as) e enfermeiros (as) da APS em saúde mental. 

Ademais, a EPS contribuiu no apoio e execução do II Simpósio de Saúde Mental, no I 

Simpósio de Enfermagem, na Conferência Municipal de Saúde, na elaboração do Plano 

Municipal de Saúde e na I Jornada Municipal de Segurança do Paciente. A EPS também 

esteve presente em atividades da rede especializada. Considerações finais: A EPS é uma 

estratégia potente de ensino aprendizagem in loco, fomentando a qualificação profissional e a 

intersetorialidade em todos os níveis de atenção à saúde.  
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RESUMO 

Introdução: A cirurgia geral representa um 

dos pilares da atenção hospitalar, sendo 

responsável por elevado volume de 

procedimentos e significativa taxa de 

eventos adversos evitáveis. Apesar dos 

avanços tecnológicos e técnicos, falhas nos 

processos assistenciais ainda comprometem 

a segurança do paciente, especialmente em 

contextos de variabilidade de condutas, 

comunicação ineficaz entre equipes e 

ausência de protocolos padronizados. A 

implementação de estratégias 

sistematizadas de cuidado tem sido 

apontada como ferramenta fundamental 

para reduzir complicações cirúrgicas, 

infecções, reinternações e mortalidade, 

entretanto, persistem lacunas quanto à 

efetividade dessas medidas na prática 

clínica cotidiana, sobretudo em serviços de 

média complexidade. Objetivo: Avaliar o 

impacto da padronização de protocolos 

assistenciais na segurança do paciente 

submetido a procedimentos de cirurgia 

geral. Metodologia: Trata-se de um estudo 

observacional, longitudinal e comparativo, 

realizado em um hospital de médio porte, 

envolvendo pacientes adultos submetidos a 

cirurgias eletivas e de urgência da 

especialidade de cirurgia geral. A amostra 

foi composta por prontuários analisados em 

dois períodos distintos: antes e após a 

implementação de protocolos assistenciais 

padronizados, incluindo checklist de 

cirurgia segura, profilaxia antimicrobiana 

adequada, identificação do paciente, 



 

demarcação do sítio cirúrgico e 

padronização de cuidados pós-operatórios. 

Os desfechos avaliados foram ocorrência de 

complicações pós-operatórias, infecção do 

sítio cirúrgico, tempo de internação, 

necessidade de reintervenção e mortalidade 

hospitalar. A coleta de dados foi realizada 

por meio de registros institucionais, e a 

análise estatística utilizou medidas 

descritivas e comparativas, com nível de 

significância de 5%. Resultados: 

Observou-se redução significativa na taxa 

de infecção do sítio cirúrgico e de 

complicações pós-operatórias após a 

adoção dos protocolos assistenciais. Houve 

diminuição do tempo médio de internação 

hospitalar e menor necessidade de 

reintervenções cirúrgicas no período pós-

implementação. A adesão da equipe 

multiprofissional aos protocolos mostrou-se 

progressiva, refletindo melhora na 

comunicação e na organização do cuidado 

perioperatório. Os achados reforçam 

evidências já descritas na literatura quanto 

à relevância da padronização de práticas na 

promoção da segurança do paciente 

cirúrgico. Considerações finais: A 

padronização de protocolos assistenciais 

em cirurgia geral demonstrou impacto 

positivo na segurança do paciente, 

contribuindo para a redução de 

complicações, otimização do cuidado e 

melhoria dos desfechos clínicos. Os 

resultados indicam que a adoção sistemática 

dessas estratégias deve ser incentivada 

como componente essencial da qualidade 

assistencial em serviços cirúrgicos.  
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RESUMO 

Introdução: O cuidado materno-infantil 

envolve dimensões biológicas, emocionais 

e sociais que exigem abordagens 

assistenciais integradas e sensíveis às 

necessidades da gestante, da puérpera e da 

criança. Apesar dos avanços nas políticas 

públicas e na ampliação do acesso aos 

serviços de saúde, persistem desafios 

relacionados à comunicação entre 

profissionais e famílias, à fragmentação do 

cuidado e à ocorrência de eventos adversos 

evitáveis durante o pré-natal, parto, 

puerpério e acompanhamento infantil. A 

escuta clínica qualificada, entendida como a 

capacidade do profissional de acolher 

ativamente as queixas, sentimentos e 

percepções maternas, constitui uma prática 

frequentemente valorizada de forma 

teórica, porém ainda pouco sistematizada 

como estratégia assistencial estruturada no 

cuidado materno-infantil. Objetivo: 

Analisar, por meio de revisão da literatura, 

o papel da escuta clínica qualificada na 

promoção do vínculo, da segurança 

assistencial e da qualidade do cuidado em 

contextos materno-infantis. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, baseada na análise de publicações 

científicas nacionais e internacionais que 

abordam comunicação em saúde, vínculo 

profissional-usuário, humanização do 

cuidado e segurança do paciente no 

contexto materno-infantil. Foram incluídos 



 

artigos originais, revisões, estudos 

qualitativos e documentos técnicos que 

discutem práticas comunicacionais, 

acolhimento e participação da mulher e da 

família no cuidado à saúde materna e 

infantil. A seleção dos estudos considerou 

sua relevância temática e contribuição para 

a compreensão da escuta clínica como 

ferramenta assistencial, sendo realizada 

leitura crítica e síntese dos principais 

achados. Resultados: A literatura evidencia 

que a escuta clínica qualificada contribui 

para o fortalecimento do vínculo entre 

profissionais, gestantes e familiares, 

favorecendo maior adesão ao pré-natal, 

melhor compreensão das orientações de 

saúde e maior participação das mulheres nas 

decisões relacionadas ao parto e ao cuidado 

com a criança. Os estudos analisados 

associam práticas de escuta ativa à redução 

de intervenções desnecessárias, à 

identificação precoce de sinais de risco 

materno e neonatal e à diminuição de 

conflitos e insatisfações durante o 

atendimento. Além disso, a escuta 

qualificada mostrou-se relevante na 

detecção de vulnerabilidades psicossociais, 

ampliando a integralidade do cuidado. 

Considerações finais: A escuta clínica 

qualificada configura-se como estratégia 

fundamental para a qualificação do cuidado 

materno-infantil, promovendo segurança 

assistencial, fortalecimento do vínculo e 

maior participação da mulher e da família 

no processo de cuidado. Sua incorporação 

sistemática nos serviços de saúde pode 

contribuir para desfechos maternos e 

infantis mais favoráveis e para a 

humanização da assistência.
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RESUMO 

Introdução: A adesão ao tratamento em 

saúde mental permanece como um dos 

principais desafios enfrentados por 

profissionais e serviços de saúde, 

influenciando diretamente os desfechos 

clínicos, a recorrência de crises e a 

sobrecarga dos sistemas assistenciais. 

Fatores como estigmatização, baixa 

compreensão do adoecimento, resistência 

ao uso contínuo de psicofármacos e 

fragilidade no vínculo terapêutico 

contribuem para a descontinuidade do 

cuidado. Nesse cenário, estratégias 

comunicacionais ganham relevância como 

componentes centrais da prática clínica. A 

validação emocional estruturada, 

caracterizada pelo reconhecimento 

explícito, empático e organizado das 

experiências emocionais do paciente 

durante o atendimento, tem sido 

amplamente discutida em abordagens 

psicoterapêuticas, porém ainda é pouco 

explorada como ferramenta clínica 

sistematizada no cuidado em saúde mental, 

especialmente fora do setting psicoterápico 

formal. Objetivo: Analisar, por meio de 

revisão da literatura, as evidências sobre o 

uso da validação emocional estruturada 

como estratégia clínica para melhoria da 

adesão ao tratamento e dos desfechos 

assistenciais em saúde mental. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, realizada a partir de 

buscas em bases de dados nacionais e 

internacionais da área da saúde, incluindo 



 

produções científicas publicadas nos 

últimos anos sobre comunicação clínica, 

vínculo terapêutico, adesão ao tratamento e 

validação emocional em contextos de saúde 

mental. Foram incluídos artigos originais, 

revisões, estudos qualitativos e teóricos que 

abordassem a relação entre práticas 

comunicacionais empáticas e resultados 

clínicos em transtornos mentais. A análise 

consistiu na leitura crítica e síntese temática 

dos estudos selecionados, com organização 

dos achados conforme sua contribuição 

para a compreensão do papel da validação 

emocional na prática clínica. Resultados: 

A literatura analisada indica que a validação 

emocional favorece o fortalecimento do 

vínculo terapêutico, aumenta a confiança do 

paciente no profissional e no tratamento 

proposto e contribui para maior 

engajamento no cuidado. Estudos apontam 

associação entre práticas comunicacionais 

empáticas e redução do abandono 

terapêutico, melhor adesão medicamentosa 

e maior satisfação do paciente. Além disso, 

a validação emocional mostrou potencial 

para reduzir conflitos, minimizar resistência 

ao tratamento e facilitar a expressão de 

sintomas subjetivos relevantes para o 

manejo clínico. Considerações finais: A 

validação emocional estruturada configura-

se como estratégia clínica promissora e de 

baixo custo para qualificação do cuidado 

em saúde mental. Sua incorporação 

sistemática na prática assistencial pode 

contribuir para melhorar a adesão ao 

tratamento, fortalecer o vínculo terapêutico 

e promover desfechos clínicos mais 

favoráveis, ressaltando a importância de 

abordagens comunicacionais no cuidado 

integral em saúde mental. 
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RESUMO 

Introdução: Os erros diagnósticos 

constituem um dos principais desafios da 

prática clínica em enfermarias de clínica 

médica, estando associados a aumento da 

morbimortalidade, prolongamento do 

tempo de internação e elevação dos custos 

em saúde. Apesar do amplo acesso a 

exames complementares, falhas no 

raciocínio clínico, vieses cognitivos e 

fechamento diagnóstico precoce continuam 

sendo fatores determinantes para desfechos 

adversos evitáveis. Nesse contexto, 

estratégias que fortaleçam o pensamento 

clínico tornam-se fundamentais para a 

segurança do paciente. O raciocínio clínico 

reverso, abordagem que prioriza 

inicialmente a exclusão sistemática de 

diagnósticos potencialmente graves antes 

da consolidação da hipótese mais provável, 

é frequentemente utilizado de forma 

empírica por médicos experientes, porém 

ainda pouco explorado de maneira 

estruturada e mensurável na prática 

assistencial. Objetivo: Avaliar o impacto 

da aplicação sistematizada do raciocínio 

clínico reverso na redução de erros 

diagnósticos em pacientes internados em 

enfermarias de clínica médica. 

Metodologia: rata-se de um estudo 

observacional, prospectivo e comparativo, 

realizado em enfermarias de clínica médica 

de um hospital de médio porte. Participaram 

do estudo pacientes adultos internados por 

condições clínicas diversas, acompanhados 

por equipes médicas que adotaram a 



 

estratégia do raciocínio clínico reverso 

durante as discussões diagnósticas. A 

intervenção consistiu na incorporação 

formal da análise de diagnósticos graves e 

potencialmente fatais como etapa inicial do 

raciocínio clínico, antes da definição da 

hipótese principal. Os desfechos avaliados 

incluíram taxa de revisão diagnóstica, 

ocorrência de atrasos no diagnóstico 

definitivo, eventos adversos relacionados a 

erros diagnósticos, tempo de internação 

hospitalar e necessidade de transferência 

para unidades de maior complexidade. 

Resultados: Observou-se redução 

significativa na ocorrência de revisões 

diagnósticas tardias e nos atrasos para 

definição do diagnóstico correto após a 

implementação do raciocínio clínico 

reverso. Houve diminuição de eventos 

adversos relacionados a falhas diagnósticas 

e tendência à redução do tempo médio de 

internação. A estratégia favoreceu maior 

reflexão clínica, redução do fechamento 

diagnóstico precoce e melhor comunicação 

entre os membros da equipe 

multiprofissional. Considerações finais: A 

aplicação estruturada do raciocínio clínico 

reverso mostrou-se uma ferramenta eficaz 

para a melhoria da segurança do paciente 

em enfermarias de clínica médica, 

contribuindo para a redução de erros 

diagnósticos e qualificação da tomada de 

decisão clínica. Os achados reforçam a 

importância de estratégias cognitivas 

sistematizadas como componentes 

essenciais da prática clínica segura.
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Eixo temático: 5.1  Educação em Saúde e Promoção da Qualidade de Vida.   

RESUMO 

Introdução: A Estratégia Saúde da 

Família, enquanto principal modelo 

organizador da Atenção Básica no Sistema 

Único de Saúde, tem como atribuição o 

desenvolvimento do cuidado integral e 

contínuo às populações vinculadas aos 

territórios. Nesse contexto, a Educação 

Permanente em Saúde apresenta-se como 

um referencial teórico-metodológico 

essencial para a qualificação dos processos 

de trabalho, ao promover práticas 

formativas ancoradas nas situações 

concretas do cotidiano profissional. 

Contudo, apesar de seu potencial para 

favorecer a reflexão crítica, o trabalho 

interdisciplinar e a qualificação da atenção 

à saúde, persistem lacunas relacionadas à 

sua operacionalização na Estratégia Saúde 

da Família, especialmente no que se refere 

à articulação entre teoria e prática e à 

institucionalização de espaços coletivos de 

aprendizagem. Objetivo: Analisar a 

importância da Educação Permanente em 

Saúde no processo de formação e 

qualificação dos profissionais atuantes na 

Estratégia Saúde da Família. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

bibliográfica, de abordagem qualitativa, 

realizada a partir da análise de produções 

científicas sobre Educação Permanente em 

Saúde e a formação de profissionais da 

Atenção Básica, por meio de busca 

sistematizada em bases de dados científicas, 

incluindo SciELO, PubMed e Biblioteca 

Virtual em Saúde. O material foi analisado 

criticamente, permitindo identificar 

contribuições da Educação Permanente em 

Saúde para a organização do trabalho, o 

desenvolvimento profissional e a 

qualificação das práticas na Estratégia 

Saúde da Família. Por se tratar de estudo 

mailto:gabriela.gomes3@sou.ufmt.br
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documental com dados públicos, não foram 

aplicados procedimentos estatísticos nem 

foi necessária aprovação pelo Comitê de 

Ética. 

Resultados: A análise da literatura 

evidenciou que a Educação Permanente em 

Saúde qualifica os processos de trabalho na 

Atenção Básica, ao estimular a reflexão 

crítica, fortalecer o trabalho em equipe e a 

atuação interdisciplinar, além de promover 

a atualização de conhecimentos, o 

desenvolvimento de competências e a 

autonomia profissional, contribuindo para a 

adequação das ações às necessidades do 

território e da população. 

Considerações finais: A Educação 

Permanente em Saúde é um instrumento 

estratégico para qualificar profissionais da 

Estratégia Saúde da Família, integrando 

aprendizagem e prática, fortalecendo a 

Atenção Básica e promovendo um modelo 

de atenção mais resolutivo, humanizado e 

alinhado às necessidades da comunidade.

 

Palavras-Chave: Educação em Saúde; Atenção à Saúde; Estratégias de Saúde Nacionais; 

Assistência Primária à Saúde. 
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RESUMO 

Introdução: Pessoas transgênero 

enfrentam barreiras estruturais, simbólicas 

e institucionais no acesso aos serviços de 

saúde, especialmente no âmbito da atenção 

primária, porta de entrada do sistema de 

saúde. A ausência de conhecimento 

específico sobre saúde transgênero, aliada a 

práticas assistenciais baseadas em modelos 

cisnormativos, contribui para a exclusão 

dessa população das ações de promoção, 

prevenção e, particularmente, dos 

rastreamentos oncológicos. Nesse contexto, 

o fomento ao conhecimento desponta como 

estratégia fundamental para ampliar a 

cobertura do rastreamento de câncer na 

população transgênero. Objetivo: Analisar, 

a partir da literatura científica, de que forma 

o fomento ao conhecimento na formação 

dos profissionais de saúde e na educação em 

saúde influencia a adesão da população 

transgênero aos rastreamentos de câncer de 

colo do útero e de mama, bem como a 

relação entre usuários transgênero e equipes 

de saúde. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão integrativa da literatura, realizada 

nas bases de dados Biblioteca Virtual em 

Saúde (BVS), Scientific Electronic Library 

Online (SciELO) e National Library of 

Medicine (PubMed). Foram incluídos 

estudos que abordavam o rastreamento de 

câncer na população transgênero, com 

ênfase em aspectos relacionados ao 

conhecimento, à capacitação profissional, 

às práticas educativas e às barreiras de 

acesso aos serviços de saúde.  Resultados: 

Os estudos analisados evidenciaram que a 

insuficiência de conhecimento específico 

sobre saúde transgênero entre profissionais 

de saúde está diretamente associada à baixa 

adesão aos rastreamentos oncológicos. A 

falta de preparo profissional, o uso 

inadequado de linguagem, a 

desconsideração da disforia de gênero e a 



 

ausência de protocolos baseados em 

evidências científicas voltadas a essa 

população configuram importantes 

obstáculos ao acesso. Estratégias de 

fomento ao conhecimento, como 

capacitações, educação permanente, adoção 

de linguagem inclusiva e ações de educação 

em saúde, mostraram-se fundamentais para 

reduzir barreiras simbólicas e institucionais. 

Homens transgênero com útero 

apresentaram menor adesão ao 

rastreamento de câncer do colo do útero 

quando comparados às mulheres cisgênero, 

enquanto mulheres transgênero, embora 

necessitem de exames clínicos e, quando 

indicado, mamografia, aderem em menor 

proporção quando comparadas às mulheres 

cisgênero. Considerações finais: Conclui-

se que o fomento ao conhecimento constitui 

estratégia central para a ampliação da 

cobertura do rastreamento de câncer na 

população transgênero, ao qualificar 

profissionais, fortalecer o vínculo com os 

serviços de saúde e promover práticas 

assistenciais mais equitativas. A produção 

científica, a formação profissional e a 

implementação de políticas públicas 

específicas são fundamentais para reduzir 

desigualdades e assegurar o princípio da 

universalidade nas ações de prevenção e 

promoção da saúde. 
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RESUMO 

Introdução: No século XXI, educação e 

saúde são pilares fundamentais para o 

desenvolvimento humano e social. A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) e a 

UNESCO destacam que a educação de 

qualidade influencia diretamente 

indicadores de saúde, como mortalidade 

infantil, expectativa de vida e prevenção de 

doenças. Entretanto, desafios globais, como 

desigualdade socioeconômica, mudanças 

climáticas, pandemias e acesso desigual aos 

serviços de saúde, dificultam a promoção de 

políticas públicas eficazes. A 

interdependência entre educação e saúde 

torna-se ainda mais evidente diante das 

crises sanitárias contemporâneas, exigindo 

estratégias integradas e inovadoras. 

Objetivo: Este estudo tem como objetivo 

analisar os principais desafios globais 

relacionados à educação e saúde, avaliando 

suas implicações para a saúde pública e 

propondo perspectivas para políticas e 

intervenções no século XXI. Metodologia: 

Trata-se de uma revisão bibliográfica 

integrativa, realizada em bases de dados 

científicas internacionais, incluindo 

PubMed, Scopus e SciELO, abrangendo 

publicações entre 2010 e 2025. Foram 

selecionados estudos que abordam a relação 

entre educação e saúde, impactos das 

desigualdades socioeconômicas, estratégias 

de promoção da saúde e inovações em 

políticas públicas. A análise qualitativa 

permitiu identificar tendências, lacunas de 

conhecimento e possíveis soluções. 

Resultados: A revisão indicou que 

populações com maior acesso à educação 



 

apresentam melhores condições de saúde, 

menor incidência de doenças crônicas e 

maior adesão a medidas preventivas. A 

desigualdade educacional e econômica está 

diretamente relacionada a piores 

indicadores de saúde. Programas integrados 

de educação em saúde e políticas 

intersetoriais, como campanhas de 

alfabetização em saúde, tecnologias digitais 

e capacitação de profissionais, mostram-se 

eficazes na promoção da equidade e na 

redução de riscos sanitários. Além disso, o 

investimento em educação infantil e em 

saúde comunitária surge como estratégia 

central para enfrentar desafios globais, 

como pandemias e crises ambientais. 

Conclusão: A integração entre educação e 

saúde é essencial para enfrentar os desafios 

globais do século XXI. Políticas públicas 

que promovam acesso equitativo à 

educação e serviços de saúde, associadas a 

estratégias intersetoriais, têm o potencial de 

melhorar significativamente os indicadores 

de saúde pública e reduzir desigualdades 

sociais. Investir em educação e saúde é, 

portanto, investir no desenvolvimento 

sustentável e no bem-estar das futuras 

gerações. Assim, fortalecer essa conexão 

torna-se um imperativo ético e estratégico 

para construir sociedades mais justas, 

resilientes e saudáveis. 
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RESUMO 

Objetivo: Avaliar a capacidade laboral da rede da Atenção Primária à Saúde do município de 

Primavera do Leste/Mato Grosso, Brasil. Metodologia: Estudo epidemiológico descritivo 

exploratório, do tipo transversal, de análise secundária do Sistema de Notificação de Agravos 

de Notificação, e-SUS AB e o e-Gestor. Foram utilizados indicadores de saúde e parâmetros 

para a estratificação do grau de vulnerabilidade territorial. A produção e o número de 

profissionais foram calculados por unidade de saúde. Resultados: A produtividade e o 

quantitativo ideal das categorias profissionais de médicos, enfermeiros, técnicos de 

enfermagem, agentes comunitários, dentistas, técnicos e auxiliares de saúde bucal estiveram 

abaixo do recomendado. Considerando que os dados compilados se referem ao ano de 2021, 

período de excepcionalidade da pandemia, a explicação para essa redução da produção ideal 

pode estar na diminuição dos procedimentos e consultas programadas em todas as unidades de 

saúde. Conclusão: Os desafios envolvem fatores como crescimento populacional acelerado, 

profissionais sem vínculo efetivo e com alta rotatividade. Faz-se necessário a articular 

estratégias de gestão que permitam o conhecimento da força de trabalho do município, bem 

como a proposição de ações que visem garantir o dimensionamento adequado dos 

profissionais dentro da Rede de Atenção à Saúde.  
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Introdução  

 

A reorganização dos processos de 

trabalho é basilar nos programas de saúde 

direcionados à Atenção Primária à Saúde 

(APS) (Fausto, Matta, 2007). 

A operacionalização do SUS 

vincula-se diretamente com a principal  

 

 

força motriz do sistema, os profissionais de 

saúde. Para garantir uma assistência 

universal, equânime e integral em um país 

de grandes proporções como o Brasil, é 

fundamental haver um quantitativo 

minimamente adequado. Esse processo é 



  

chamado de “dimensionamento da força de 

trabalho”. Dimensionar faz parte do grande 

escopo e das responsabilidades dos 

gestores e coordenadores das redes de 

assistência (Nascimento, Carvalho, 

Carmona, Barthmann, 2020). 

Diante deste cenário, a pesquisa 

teve por objetivo avaliar a capacidade 

laboral da rede da Atenção Primária à 

Saúde do município de Primavera do 

Leste, estado do Mato Grosso (MT), e 

fornecer informações atuais aos gestores, 

profissionais de saúde e ao chefe do 

executivo sobre o panorama atual e 

condições ideais para se atingir um nível 

de cobertura adequado às ações voltadas ao 

fortalecimento da atenção básica.  

Metodologia  

Estudo de caráter quantitativo, 

descritivo exploratório, do tipo transversal, 

realizado com base na análise secundária 

das bases de dados oficiais do Sistema de 

Notificação de Agravos de Notificação 

(SINAN), do e-SUS AB e do e-Gestor. 

Este projeto iniciou-se com o convite feito 

pela Comissão de Integração de Ensino e 

Serviço (CIES) do Escritório Regional de 

Saúde para designar servidores de carreira 

alocados nos serviços da Atenção Primária 

à Saúde, visando realizar o curso de forma 

presencial no município de 

Rondonópolis/MT. Este, por sua vez, foi 

ofertado pela Escola de Saúde Pública do 

Mato Grosso (ESPMT). 

De acordo com a metodologia do 

curso, foi proposto que a Coordenação da 

Atenção Básica do município mensurasse a 

disposição atual e ideal da capacidade 

laboral dos profissionais de saúde inseridos 

na rede da atenção básica à saúde. A coleta 

e a análise dos dados foram realizadas na 

sede da Secretaria de Saúde do município 

de Primavera do Leste/MT, entre os meses 

de agosto a outubro de 2022. A adequação 

final e a apresentação dos resultados 

ocorreram na sede do Escritório Regional 

de Saúde de Rondonópolis/MT, no mês de 

novembro de 2022. 

O dimensionamento contou com as 

seguintes etapas: seleção dos indicadores 

de saúde e dos parâmetros selecionados 

(QUADRO 1), cálculo das médias por 

unidade de saúde, estratificação do grau de 

vulnerabilidade por território de acordo 

com a população adscrita, força de 

trabalho atual e ideal da equipe médica e 

potencial de produtividade por unidade de 

saúde, força de trabalho atual e ideal da 

equipe de enfermagem (enfermeiros e 



  

técnicos) por unidade de saúde e seus 

potenciais de produtividade, força de 

trabalho atual e ideal dos agentes 

comunitários de saúde, força de trabalho 

atual e ideal da equipe dos cirurgiões-

dentistas, técnicos e auxiliares de saúde 

bucal (THD/ACD), bem como seus 

potenciais de produtividade. 

As análises foram realizadas em 

uma planilha do programa Excel 2016, em 

sua forma absoluta e relativa, e 

apresentada no texto sob a forma de 

tabelas. O ano de referência dos dados foi 

2021. A posteriori, os cálculos foram feitos 

separadamente por unidade de saúde e sua 

respectiva população adscrita. A 

estratificação de risco foi efetuada em 

consonância com a Política Nacional da 

Atenção Básica (PNAB, 2017), que orienta 

valores entre 2.000 a 3.500 usuários. 

Sendo assim, foi definido que as unidades 

de Estratégia Saúde da Família seriam 

classificadas em vulnerabilidade baixa 

(3.500 usuários), vulnerabilidade média 

(3.000 usuários) e vulnerabilidade alta 

(2.500 usuários) (Brasil, 2017).  

O potencial de produtividade foi 

calculado de acordo com os seguintes 

parâmetros e referências por categoria 

profissional (Nascimento, Carvalho, 

Carmona, Barthmann, 2020). 

• Dias de funcionamento: de segunda a 

sexta feira 

• Horário de funcionamento: das 7h às 11h 

e das 13h às 17h (40 horas) 

• Médico (a) – 60% para atendimento 

individual e 40% para outras atividades 

• Enfermeiro (a) – 60% para atendimento 

individual, 20% atividades administrativas 

e 20% atividades educativas 

• Técnico (a) de enfermagem – 60% para 

atendimento individual, 20% atividades 

administrativas e 20% atividades 

educativas 

• Agente comunitário de saúde (ACS) – 

75% para atividades de visitas domiciliares 

e 25% para atividades coletivas 

• Dentista – 85% para atendimento 

individual e 15% para outras atividades 

• Técnico (a) de saúde bucal/auxiliar de 

saúde bucal – 85% para assistência 

individual e 15% para outros 

compromissos. 

Quadro 1 - Indicadores de Saúde e Parâmetros 

escolhidos para realizar o Dimensionamento da 

Força da Atenção Primária em Saúde 

INDICADOR DE 

SAÚDE 

PARÂMETRO 

SELECIONADO 

Taxa de mortalidade 

infantil (%) 

População total adscrita 

por unidade de saúde 



  

Agravos crônicos não 

transmissíveis em 

maiores de 18 anos 

(%) 

Horário de 

funcionamento e carga 

horária dos profissionais 

por semana 

Auxílio Brasil (%) Classificação do grau de 

vulnerabilidade do 

território por unidade de 

saúde 

Taxa de incidência de 

hanseníase (%) 

Identificação do potencial 

de produtividade de cada 

categoria profissional 

Taxa de incidência de 

tuberculose (%) 

Capacidade física 

instalada das equipes de 

Estratégia da Saúde da 

Família 

Gravidez na 

adolescência (%) 

- 

     Fonte: e-SUS AB/ e-Gestor/SINAN 

Resultados  e Discussão 

A seguir será demonstrado o 

quantitativo da força de trabalho, o 

dimensionamento, a produção e o potencial 

de produtividade da equipe médica, de 

enfermagem, dos técnicos de enfermagem 

e de higiene denta, bem como dos 

auxiliares de saúde bucal e Cirurgião-

Dentista.   

 

 

 

 

 



  

 

Diante dos resultados apresentados, 

o município de Primavera do Leste já 

apresenta um déficit na maioria das 

categorias profissionais analisadas. A 

gênese dessa realidade é multifatorial e 

dinâmica, como o aumento populacional, 

entraves burocráticos e de gestão, demora 

na liberação de recursos, alta rotatividade 

por profissionais não efetivos da rede e 

divergências (Zopi, 2016; Avila et al, 

2020).  

Com relação ao potencial de 

produtividade, verificou-se também que a 

maioria das categorias profissionais não 

conseguiu atingir o ideal recomendado. A 

excepcionalidade da COVID-19 demandou 

mudanças nas agendas dos serviços de 

saúde, reduzindo o número de 

atendimentos eletivos. Esse panorama 

exigiu mudanças nos processos de 

trabalho, ambiência e dimensionamento de 

pessoal. Os fluxos de trabalho foram 

readaptados, o que comprometeu a 

integralidade da assistência de alguns 

programas como aqueles ligados à 

hipertensão, diabetes, imunização e 

dispensação de fármacos de controle de 

comorbidades (Arnaldo et al, 2023; 

Oliveira et al, 2021). A capacidade 

ocupacional na saúde se orienta por 

categorias e aptidões específicas. 

Responder adequadamente às demandas 

desse grande sistema exige profissionais 

devidamente habilitados (Possa, Trepte, 

Plentz, Ferla, 2020).  

Conclusão 

Demonstrou-se que a mão de obra 

atual precisa ser ampliada na maioria das 

categorias profissionais vinculadas à APS. 

Os autores entendem que isso não se 

resolverá da forma desejada, já que as 

ampliações, construções de novas unidades 

e contratação de profissionais devem 

seguir os padrões técnicos e operacionais 

adequados. Espera-se uma sensibilização 

das equipes técnicas e dos gestores a fim 

de que não meçam esforços para propor 

ações visando qualificar a força de trabalho 



  

na APS e minimizar os impactos do crescimento acelerado do município. 
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Resumo: Este estudo teve como objetivo descrever o caso de uma gestante diagnosticada com 

pré-eclâmpsia moderada associada ao diabetes mellitus gestacional, articulando os achados 

clínicos ao embasamento teórico e às etapas do Processo de Enfermagem. Trata-se de um estudo 

de caso, com abordagem qualitativa e descritiva, realizado a partir da análise retrospectiva do 

prontuário de uma paciente internada no setor de Ginecologia e Obstetrícia do Hospital 

Regional Dr. Antônio Fontes, em Cáceres, Mato Grosso. Foram analisados histórico clínico, 

evoluções de enfermagem e médica, exames complementares e terapêutica instituída. A 

paciente, de 27 anos, G2PC2A0, com 38 semanas de gestação, foi internada com queixa de dor 

em baixo ventre, sendo indicada cesariana após avaliação clínica e exames obstétricos. No pós-

operatório imediato, apresentou evolução clínica satisfatória, com estabilidade hemodinâmica 

e ausência de complicações infecciosas. Foram identificados como diagnósticos de enfermagem 

dor aguda, risco de infecção e dificuldade inicial na amamentação, direcionando intervenções 

voltadas ao controle da dor, prevenção de infecções e estímulo ao aleitamento materno. 

Conclui-se que a aplicação sistematizada do Processo de Enfermagem contribuiu para um 

cuidado seguro, individualizado e resolutivo, reforçando a importância do registro adequado e 

da atuação da enfermagem na assistência a gestações de alto risco. 

Palavras-Chave: Gestação; Diabetes mellitus gestacional; Pré-eclâmpsia; Puerpério.  

 

 

 

 

 

Introdução  

 



  

A pré-eclâmpsia é uma síndrome 

hipertensiva da gestação caracterizada pelo 

surgimento de hipertensão arterial após a 

20ª semanas, associada a alterações em 

órgãos-alvo, como rins, fígado, sistema 

nervoso central e placenta. Trata-se de uma 

condição de etiologia multifatorial, 

relacionada a fatores genéticos, 

imunológicos e à disfunção endotelial, pode 

evoluir para quadros graves, como a 

eclâmpsia, com importantes riscos 

maternos e perinatais (Kahhale; Francisco; 

Zugaib, 2018).  

O diabetes mellitus gestacional 

consiste na glicemia em jejum entre 92 e 

125mg/dL, o diagnóstico é feito geralmente 

no segundo ou terceiro trimestre, está 

associado a complicações como 

macrossomia fetal, parto prematuro e 

aumento do risco de síndromes 

hipertensivas gestacionais. O diagnóstico 

precoce e o manejo adequado, por meio do 

acompanhamento pré-natal e do controle 

glicêmico, são fundamentais para a redução 

de desfechos adversos (Batista et al., 2020). 

No Brasil, a pré-eclâmpsia 

permanece como uma das principais causas 

de morbimortalidade materna e parto 

prematuro, exigindo atenção especial dos 

serviços de saúde, sobretudo na Atenção 

Primária, onde a identificação precoce e o 

acompanhamento sistemático são 

determinantes para o manejo adequado 

(Coutinho et al., 2023; Cruz Neto et al., 

2021).  

Diante desse contexto, este estudo 

tem como objetivo descrever o caso de uma 

gestante com pré-eclâmpsia moderada 

associada ao diabetes mellitus gestacional, 

articulando os achados clínicos ao 

embasamento teórico e às etapas do 

Processo de Enfermagem, a fim de 

qualificar o cuidado prestado. 

 

Metodologia  

Trata-se de um estudo de caso com 

abordagem qualitativa e descritiva, baseado 

na análise retrospectiva do prontuário da 

paciente. A pesquisa foi desenvolvida 

durante uma aula de campo da disciplina 

Assistência de Enfermagem à Saúde da 

Mulher da Universidade do Estado de Mato 

Grosso. Os dados foram obtidos por meio 

de revisão documental realizada no setor da 

Ginecologia e Obstetrícia do Hospital 

Regional Dr. Antônio Fontes - Anexo 1, do 

município de Cáceres, Mato Grosso. Foram 

analisados histórico clínico, anotações de 

enfermagem, evolução médica, resultados 



  

de exames e terapêutica instituída. A opção 

pela coleta exclusivamente via prontuário 

justificou-se pelo caráter retrospectivo do 

estudo, não sendo necessária a utilização de 

instrumentos adicionais, como entrevistas 

ou questionários. 

A pesquisa foi conduzida em 

conformidade com a Resolução nº 466/12 

do Conselho Nacional de Saúde e com a Lei 

Geral de Proteção de Dados (LGPD – Lei 

13.709/2018), assegurando privacidade e 

confidencialidade em todas as etapas. Para 

preservar o sigilo, nomes, datas e quaisquer 

informações que pudessem identificar a 

participante foram integralmente omitidos, 

garantindo anonimato e proteção dos dados 

sensíveis. Os dados foram usados 

exclusivamente para fins acadêmicos, 

tratados de maneira responsável e 

armazenados em ambiente seguro, acessível 

apenas à pesquisadora, assegurando 

respeito à dignidade e à privacidade da 

pessoa envolvida. 

 

Resultados  e Discussão 

Paciente do sexo feminino, 27 anos, 

G2PC2A0, tipagem sanguínea O -, natural 

de Cáceres, Mato Grosso, realizou cinco 

consultas de pré-natal conforme cartão da 

gestante. Diagnosticada com Pré-eclâmpsia 

moderada e Diabetes Mellitus Gestacional, 

deu entrada na unidade hospitalar em 

03/11/2025, acompanhada por sua mãe, 

apresentando queixa de dor intensa em 

baixo ventre, negando sangramento, perda 

de líquido ou outras queixas associadas. 

Informou fazer uso de Metildopa 250mg 

três vezes ao dia e Sulfato Ferroso conforme 

prescrição prévia. Encontrava-se com  

idade gestacional (IG) de 38 semanas e 1 dia 

(conforme USG de 20/05/2025, realizada 

com 18s e 2d). A data provável do parto 

(DPP) estimada para 16/11/2025. Foi 

indicada internação hospitalar e a realização 

da ultrassonografia de doppler, sendo 

realizados testes rápidos na admissão, todos 

com resultados negativos, permitindo a 

internação e eventual encaminhamento ao 

centro cirúrgico. 

No dia 04/11/2025, foi realizado a 

ultrassonografia obstétrica com Doppler, 

foi observado que o feto encontrava-se em 

situação oblíqua, apresentação cefálica, 

dorso anterior, com frequência cardíaca de 

159 bpm e movimentos respiratórios e 

fetais presentes. Os demais resultados da 

ultrassonografia estavam dentro da 

normalidade. 

No dia 05/11/2025, durante 

avaliação médica, foi indicada a cirúrgia 



  

cesariana como via de nascimento. Nesse 

momento, foi identificado um erro no 

prontuário, que registrava diagnóstico de 

sífilis gestacional com base nas 

informações do cartão da gestante. 

Entretanto, as datas registradas 

confirmavam corretamente a administração 

das três doses de penicilina, sem sinais de 

infecção ativa. A equipe corrigiu a 

inconsistência, e a paciente confirmou não 

ter histórico de sífilis na gestação atual ou 

em gestações anteriores, não ter realizado 

tratamento prévio para a doença e 

apresentar sorologias negativas durante o 

pré-natal. 

A paciente com gravidez tópica e 

única foi submetida à cesariana no dia 

05/11/2025, com retirada do recém-nascido 

às 12:30, sendo encaminhada ao alojamento 

conjunto às 13:05. No plantão noturno, 

apresentava-se consciente, orientada, 

afebril, eupneica e em cabeceira elevada, 

relatando boa aceitação da dieta e com 

presença de um acompanhante. Observou-

se colostro ausente no momento, lóquios 

moderados e diurese por sonda vesical de 

demora. Sinais vitais: PA 120/60 mmHg, 

FC 98 bpm, FR 18 irpm e SpO₂ 99%. Às 

22:15, a sonda vesical foi retirada, com 

eliminação de 800 mL de urina 

concentrada. Foi realizado curativo na 

incisão cirúrgica, que se encontrava limpa, 

e fornecidas orientações sobre os cuidados 

com o recém-nascido. 

Para o caso em questão, foram 

identificados diagnósticos de enfermagem, 

segundo a NANDA-I (2021–2023), 

relacionados à dor aguda, risco de infecção 

e dificuldade inicial na amamentação. A 

assistência de enfermagem foi direcionada 

ao controle da dor, prevenção de infecções 

e estímulo ao aleitamento materno, 

resultando em evolução clínica satisfatória, 

com estabilidade hemodinâmica e boa 

recuperação no pós-operatório. 

Os resultados evidenciaram que a 

paciente, portadora de pré-eclâmpsia 

moderada associada ao diabetes mellitus 

gestacional, evoluiu de forma estável após a 

indicação de cesariana, conduta compatível 

com o manejo de gestações de alto risco. A 

interrupção da gestação no termo, associada 

ao monitoramento materno-fetal, constitui 

estratégia recomendada para prevenir a 

progressão da doença e reduzir desfechos 

adversos, especialmente quando há 

comorbidades associadas, como o diabetes 

gestacional (Mol et al., 2016; Brasil et al., 

2024). 



  

No pós-operatório imediato, 

observou-se evolução clínica satisfatória, 

com estabilidade hemodinâmica, ferida 

operatória limpa e ausência de sinais 

infecciosos, demonstrando a efetividade das 

intervenções implementadas. A 

identificação dos diagnósticos de 

enfermagem, dor aguda, amamentação 

ineficaz e risco de infecção, permitiu o 

planejamento de cuidados individualizados, 

conforme preconizado pelo Processo de 

Enfermagem, favorecendo a recuperação 

materna e a prevenção de complicações no 

período puerperal (Potter; Perry, 2018). 

Nesse contexto, destaca-se o papel 

da enfermagem na assistência integral à 

gestante e à puérpera, especialmente no 

estímulo à amamentação e nas orientações 

relacionadas aos cuidados com a incisão 

cirúrgica e o recém-nascido. A atuação 

sistematizada da equipe de enfermagem 

contribui para a promoção da segurança 

materno-infantil, fortalecimento do vínculo 

mãe-bebê e melhoria dos desfechos 

clínicos, particularmente em situações de 

maior complexidade assistencial (Mai; 

Kratzer; Martins, 2021). 

 

Conclusão  

O estudo de caso permitiu analisar a 

evolução clínica de uma gestante com pré-

eclâmpsia moderada e diabetes mellitus 

gestacional, evidenciando a importância da 

aplicação sistematizada do Processo de 

Enfermagem na identificação dos 

diagnósticos, no planejamento das 

intervenções e na promoção de um cuidado 

seguro e individualizado no período 

puerperal. A utilização desse método 

contribuiu para a estabilidade clínica da 

paciente, prevenção de complicações e 

recuperação satisfatória no pós-operatório. 

Além disso, o caso revelou 

fragilidades relacionadas ao registro das 

informações em prontuário, reforçando a 

necessidade de padronização dos registros, 

adoção de protocolos de dupla checagem e 

investimento em educação permanente da 

equipe multiprofissional. Conclui-se que o 

Processo de Enfermagem fortalece a 

autonomia profissional e qualifica a prática 

assistencial, sendo fundamental na atenção 

às gestações de alto risco e na promoção da 

segurança materno-infantil. 
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RESUMO 

Introdução: O câncer do colo do útero 

permanece como um importante problema 

de saúde pública no Brasil, especialmente 

em regiões com maior vulnerabilidade 

social, apesar de ser uma neoplasia passível 

de prevenção e diagnóstico precoce. No 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

a Atenção Primária à Saúde (APS) 

desempenha papel central na 

implementação de ações preventivas, 

sobretudo por meio do rastreamento 

organizado, da educação em saúde e do 

acompanhamento longitudinal das 

mulheres. Objetivo: Descrever os 

principais desafios enfrentados pela 

Atenção Primária à Saúde na prevenção do 

câncer do colo do útero no SUS, bem como 

as estratégias de rastreamento adotadas, 

destacando suas implicações 

organizacionais, assistenciais e 

epidemiológicas. Metodologia: Trata-se de 

uma revisão integrativa da literatura. A 

busca foi realizada em bases de dados 

científicas nacionais e internacionais, 

utilizando os descritores DeCS/MeSH: 

Câncer do Colo do Útero; Rastreamento; 

Sistema Único de Saúde. Foram incluídos 

artigos publicados entre 2020 e 2024, 

disponíveis na íntegra, nos idiomas 

português, inglês ou espanhol, que 

abordassem ações de prevenção e 

rastreamento do câncer do colo do útero na 

APS. Excluíram-se estudos duplicados, 

revisões narrativas, editoriais e publicações 

que não apresentassem relação direta com o 

tema proposto. Resultados: Foram 

analisados 5 estudos. Os achados 

evidenciaram que a APS constitui o 

principal ponto de entrada para o 



 

rastreamento do câncer do colo do útero, 

sendo o exame citopatológico a estratégia 

mais utilizada. No entanto, identificaram-se 

desafios recorrentes, como a baixa 

cobertura do rastreamento, dificuldades na 

busca ativa das mulheres, descontinuidade 

do seguimento após resultados alterados e 

limitações na capacitação dos profissionais 

de saúde. Por outro lado, estratégias como a 

ampliação do acesso aos serviços, a 

educação em saúde comunitária, o uso de 

sistemas de informação para 

monitoramento dos exames e a integração 

das equipes multiprofissionais mostraram-

se eficazes para melhorar a adesão e a 

qualidade do rastreamento. Destacou-se 

ainda o papel da APS na articulação com 

outros níveis de atenção, favorecendo o 

encaminhamento oportuno e a continuidade 

do cuidado. Considerações finais: A 

Atenção Primária à Saúde é fundamental na 

prevenção do câncer do colo do útero no 

SUS. O fortalecimento das estratégias de 

rastreamento, aliado à superação dos 

desafios organizacionais e assistenciais, 

pode contribuir significativamente para a 

redução da incidência e da mortalidade pela 

doença. Investimentos em educação em 

saúde, qualificação profissional e 

organização dos serviços são essenciais 

para ampliar a efetividade das ações 

preventivas. 
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RESUMO 

Introdução: A neuroplasticidade refere-se 

à capacidade do sistema nervoso de 

reorganizar suas conexões estruturais e 

funcionais em resposta a experiências, 

lesões ou aprendizado. No contexto do 

Acidente Vascular Cerebral (AVC), essa 

propriedade é fundamental para a 

recuperação de funções motoras e 

cognitivas perdidas devido ao dano 

cerebral. Após um AVC, diversas áreas do 

cérebro podem ser recrutadas para 

compensar as regiões lesadas, promovendo 

adaptações sinápticas, neurogênese e 

fortalecimento de circuitos neurais 

remanescentes.  Objetivo: Descrever os 

principais mecanismos de 

neuroplasticidade envolvidos na 

recuperação neurológica após o acidente 

vascular cerebral, destacando implicações 

clínicas, funcionais, terapêuticas e 

prognósticas atuais na reabilitação 

neurologica. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão integrativa da literatura. A busca foi 

realizada em bases de dados científicas, 

utilizando os descritores DeCS/MeSH: 

Acidente Vascular Cerebral; 

Neuroplasticidade; Reabilitação 

Neurológica. Foram incluídos artigos 

publicados entre 2020 e 2024, disponíveis 

na íntegra, em português, inglês ou 

espanhol, que abordassem a recuperação 

neurológica pós-AVC. Excluíram-se 

estudos duplicados, revisões narrativas, 

editoriais e artigos que não apresentassem 

relação direta com o tema. Resultados: 

Foram analisados 5 estudos. A análise dos 

estudos selecionados demonstrou que a 

neuroplasticidade espontânea ocorre 

principalmente nas primeiras semanas após 

o AVC, período em que há intensa 

reorganização cortical, modulação sináptica 



 

e adaptação das redes funcionais 

relacionadas às áreas cerebrais lesionadas. 

Evidenciou-se também que intervenções de 

reabilitação intensiva, como fisioterapia, 

terapia ocupacional, estimulação cerebral 

não invasiva (a exemplo da estimulação 

transcraniana por corrente contínua e da 

estimulação magnética transcraniana) e o 

treinamento repetitivo de tarefas, estão 

associadas a melhores desfechos 

funcionais, indicando potencialização da 

plasticidade adaptativa. Além disso, 

estudos apontam que estratégias 

combinadas, que integram exercício físico e 

técnicas de estimulação cerebral, 

promovem ganhos funcionais mais 

expressivos quando comparadas a 

abordagens isoladas. Por fim, a utilização 

de marcadores neurofisiológicos, como 

potenciais evocados e exames de 

neuroimagem funcional, mostrou-se 

relevante para auxiliar na predição do 

potencial individual de recuperação 

neurológica após o AVC. Considerações 

finais:  A neuroplasticidade é um processo 

central para a recuperação neurológica pós-

AVC. Intervenções reabilitativas 

direcionadas podem potencializar essa 

capacidade adaptativa, promovendo 

melhorias em funções motoras e de 

comunicação. Pesquisas recentes reforçam 

a importância de abordagens integradas e 

precoces para otimizar a reorganização 

neural e a recuperação funcional dos 

sobreviventes de AVC.
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RESUMO 

Introdução: A obesidade infantil vem 

crescendo no Brasil e no mundo atualmente 

e configura-se como importante problema 

de saúde pública, associada a padrões 

alimentares inadequados, maior consumo 

de alimentos ultraprocessados, 

sedentarismo e influência do ambiente 

familiar e escolar. O excesso de gordura 

corporal na infância aumenta a chance de 

manutenção do excesso de peso ao longo do 

curso de vida e eleva o risco de Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (DCNT), 

como diabetes mellitus tipo 2, hipertensão 

arterial e doenças cardiovasculares, com 

impactos sobre a qualidade de vida na idade 

adulta. Objetivo: Analisar a obesidade 

infantil como fator de risco para o 

desenvolvimento de DCNT na vida adulta, 

destacando estratégias de educação em 

saúde e promoção de hábitos saudáveis 

desde a infância. Metodologia: Revisão 

narrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa, realizada por meio de busca em 

bases SciELO, PubMed e Biblioteca Virtual 

em Saúde, além de documentos 

institucionais, utilizando descritores 

equivalentes a obesidade infantil, doenças 

crônicas e prevenção. O procedimento 

incluiu leitura de títulos e resumos, seleção 

do material pertinente e síntese temática dos 

achados. Resultados: As evidências 

indicam que crianças com excesso de peso 

apresentam maior probabilidade de 

permanecer obesas na vida adulta e maior 

risco de alterações cardiometabólicas. O 

Índice de Massa Corporal (IMC) é apontado 

como indicador para triagem e 

acompanhamento em serviços e escolas, 

quando interpretado por curvas apropriadas. 
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Intervenções precoces baseadas em 

educação alimentar e nutricional, redução 

do sedentarismo e aumento da atividade 

física mostram potencial para melhorar 

hábitos e reduzir fatores de risco quando 

realizadas de forma contínua. Além disso, 

intervenções com apoio psicológico e 

participação dos responsáveis favorecem 

adesão. Estratégias intersetoriais 

envolvendo escola, família e Atenção 

Primária à Saúde (APS) no Sistema Único 

de Saúde (SUS), com ações educativas e 

ambientes escolares mais saudáveis, 

fortalecem a adesão e a sustentabilidade das 

mudanças. Considerações finais: A 

obesidade infantil é um fator de risco 

relevante para DCNT na vida adulta e 

demanda prevenção desde os primeiros 

anos de vida. A educação em saúde, 

articulada entre escola, família e APS, deve 

ser eixo estruturante de políticas e 

programas, com foco na criação de 

ambientes favoráveis e na promoção da 

qualidade de vida, contribuindo para 

reduzir o impacto futuro das DCNT. 

Palavras-Chave: Obesidade Infantil; Doenças Crônicas; Educação em Saúde; Prevenção 

Primária
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RESUMO 

Introdução: A ética do cuidado e a 

humanização configuram-se como 

fundamentos centrais da Saúde Coletiva, 

especialmente no âmbito do Sistema Único 

de Saúde (SUS), ao orientarem práticas 

voltadas à dignidade, ao respeito e à 

integralidade da atenção. Em contextos 

marcados por desigualdades sociais, 

sobrecarga dos serviços e complexidade das 

demandas assistenciais, a incorporação de 

princípios éticos no cuidado em saúde 

torna-se indispensável para qualificar as 

relações entre profissionais, usuários e 

gestores, bem como para promover 

respostas sensíveis às necessidades 

individuais e coletivas. A Política Nacional 

de Humanização reforça essa perspectiva ao 

propor mudanças nos modos de gestão e 

atenção, valorizando o protagonismo dos 

sujeitos envolvidos no processo de cuidado. 

Objetivo: Analisar as contribuições da 

ética do cuidado e da humanização para a 

qualificação das práticas em saúde coletiva, 

discutindo suas implicações para a 

organização dos serviços e para a efetivação 

dos princípios do SUS. Metodologia: 

Trata-se de um estudo qualitativo, de 

natureza descritivo-analítica, desenvolvido 

por meio de revisão integrativa da literatura. 

A busca foi realizada de forma 

sistematizada nas bases SciELO, LILACS e 

PubMed, utilizando descritores controlados 

do DeCS relacionados à ética do cuidado, 



 

humanização da assistência, saúde coletiva 

e sistema público de saúde, combinados por 

operadores booleanos. Foram incluídas 

publicações nacionais e internacionais no 

período de 2015 a 2024, abrangendo artigos 

originais, revisões, estudos teóricos e 

documentos institucionais que abordassem 

fundamentos éticos e práticas de 

humanização no contexto do SUS. 

Excluíram-se publicações duplicadas, 

estudos fora do recorte temporal e trabalhos 

sem aderência temática. A seleção ocorreu 

por meio da leitura de títulos, resumos e 

textos completos, seguida de análise 

temática e categorização dos achados. 

Resultados: Os estudos analisados 

evidenciam que a adoção de práticas 

fundamentadas na ética do cuidado 

contribui para o fortalecimento do vínculo 

entre profissionais e usuários, para a 

ampliação da escuta qualificada e para a 

promoção de decisões compartilhadas no 

processo terapêutico. Observou-se que 

estratégias de humanização, quando 

articuladas à gestão participativa e ao 

trabalho em equipe, favorecem ambientes 

de cuidado mais acolhedores e resolutivos. 

Contudo, persistem desafios relacionados à 

precarização das condições de trabalho, à 

limitação de recursos e à dificuldade de 

institucionalização de práticas humanizadas 

nos serviços de saúde. Considerações 

finais: Conclui-se que a ética do cuidado e 

a humanização constituem dimensões 

essenciais para a consolidação de um SUS 

mais equitativo e resolutivo, exigindo 

investimentos contínuos em formação ética 

dos profissionais, fortalecimento da gestão 

humanizada e valorização das relações no 

cuidado em saúde coletiva. 
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RESUMO 

Introdução: As metodologias ativas de 

ensino-aprendizagem têm assumido papel 

central nos processos formativos da área da 

saúde, especialmente diante da necessidade 

de formar profissionais críticos, reflexivos e 

comprometidos com os princípios do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Em 

contraposição aos modelos tradicionais 

centrados na transmissão de conteúdos, as 

metodologias ativas propõem a participação 

ativa do estudante, a problematização da 

realidade e a articulação entre teoria e 

prática, favorecendo a construção de 

saberes contextualizados e socialmente 

comprometidos. No contexto do SUS, tais 

metodologias tornam-se estratégicas ao 

estimular competências relacionadas ao 

trabalho em equipe, à tomada de decisão, à 

comunicação e à integralidade do cuidado. 

Objetivo: Analisar os impactos das 

metodologias ativas na formação de 

profissionais da saúde, discutindo suas 

contribuições para a construção de práticas 

alinhadas às necessidades do SUS. 

Metodologia: Trata-se de um estudo 

qualitativo, de natureza descritivo-analítica, 

desenvolvido por meio de revisão 

integrativa da literatura. A busca foi 

realizada de forma sistematizada nas bases 

SciELO, LILACS e PubMed, utilizando 

descritores controlados do DeCS 

relacionados a metodologias ativas, ensino 

em saúde, formação profissional e sistema 



 

público de saúde, combinados por 

operadores booleanos. Foram incluídas 

publicações nacionais e internacionais no 

período de 2015 a 2024, abrangendo artigos 

originais, revisões, estudos avaliativos e 

documentos institucionais que abordassem 

a aplicação de metodologias ativas em 

cursos da área da saúde. Excluíram-se 

estudos duplicados, publicações fora do 

recorte temporal e trabalhos sem aderência 

temática. A seleção ocorreu por meio da 

leitura de títulos, resumos e textos 

completos, seguida de análise temática e 

categorização dos achados. Resultados: Os 

estudos analisados indicam que a adoção de 

metodologias ativas, como aprendizagem 

baseada em problemas, aprendizagem por 

projetos e simulações, contribui para o 

desenvolvimento de competências técnicas, 

éticas e relacionais, favorecendo maior 

autonomia, senso crítico e responsabilidade 

social dos estudantes. Observou-se que 

essas metodologias fortalecem a integração 

ensino-serviço-comunidade, ampliam a 

compreensão dos determinantes sociais da 

saúde e estimulam práticas colaborativas no 

cuidado. Entretanto, foram identificados 

desafios relacionados à capacitação 

docente, à resistência institucional a 

mudanças pedagógicas e às limitações 

estruturais dos cenários de prática. 

Considerações finais: Conclui-se que as 

metodologias ativas representam uma 

estratégia potente para a formação de 

profissionais comprometidos com o SUS, 

demandando investimentos em formação 

pedagógica dos docentes, apoio 

institucional e reorganização curricular, de 

modo a consolidar processos formativos 

alinhados às demandas sociais e às 

diretrizes da saúde pública brasileira. 
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RESUMO 

Introdução: A educação inclusiva na saúde 

pública configura-se como um elemento 

fundamental para a garantia do direito 

universal à saúde e para a efetivação dos 

princípios da equidade e da integralidade no 

Sistema Único de Saúde (SUS). Pessoas 

com deficiência enfrentam barreiras físicas, 

comunicacionais, atitudinais e 

organizacionais que dificultam o acesso aos 

serviços de saúde, comprometendo a 

continuidade do cuidado e ampliando 

desigualdades históricas. Nesse contexto, a 

educação inclusiva emerge como estratégia 

central para a sensibilização dos 

profissionais, a reorganização dos 

processos de trabalho e a promoção de 

práticas assistenciais acessíveis e 

humanizadas. Objetivo: Analisar 

estratégias de educação inclusiva voltadas à 

ampliação do acesso de pessoas com 

deficiência aos serviços do SUS, discutindo 

seus impactos na qualificação do cuidado e 

na redução das desigualdades em saúde. 

Metodologia: Trata-se de um estudo 

qualitativo, de natureza descritivo-analítica, 

desenvolvido por meio de revisão 

integrativa da literatura. A busca foi 

realizada de forma sistematizada nas bases 

SciELO, LILACS e PubMed, utilizando 

descritores controlados do DeCS 

relacionados à educação inclusiva, pessoas 



 

com deficiência, acessibilidade em saúde e 

sistema público de saúde, combinados por 

operadores booleanos. Foram incluídas 

publicações nacionais e internacionais no 

período de 2015 a 2024, abrangendo artigos 

originais, revisões, estudos avaliativos e 

documentos institucionais que abordassem 

políticas, práticas educativas e estratégias 

de inclusão no âmbito dos serviços de 

saúde. Excluíram-se publicações 

duplicadas, estudos fora do recorte 

temporal e trabalhos sem aderência 

temática. A seleção ocorreu por meio da 

leitura de títulos, resumos e textos 

completos, seguida de análise temática e 

categorização dos achados. Resultados: Os 

estudos analisados evidenciam que 

estratégias de educação inclusiva, baseadas 

na formação permanente das equipes, no 

uso de tecnologias assistivas e na adaptação 

dos processos comunicacionais, contribuem 

para a ampliação do acesso e para a 

melhoria da qualidade da assistência 

prestada às pessoas com deficiência. 

Observou-se que ações intersetoriais, 

envolvendo saúde, educação e assistência 

social, fortalecem a construção de redes de 

cuidado mais acessíveis e resolutivas. 

Entretanto, persistem desafios relacionados 

à insuficiência de capacitação específica 

dos profissionais, à fragilidade da 

infraestrutura dos serviços e à persistência 

de atitudes discriminatórias. 

Considerações finais: Conclui-se que a 

educação inclusiva na saúde pública 

constitui estratégia indispensável para a 

promoção do acesso equitativo das pessoas 

com deficiência aos serviços do SUS, 

exigindo investimentos contínuos em 

formação profissional, adequação estrutural 

e fortalecimento de políticas públicas 

comprometidas com a inclusão, a 

acessibilidade e a justiça social. 
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RESUMO 

Introdução: A avaliação educacional em 

cursos da área da saúde constitui um 

instrumento fundamental para o 

monitoramento da qualidade da formação 

profissional e para o alinhamento dos 

processos formativos às necessidades do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Em um 

contexto marcado por transformações nos 

modelos de atenção, incorporação de 

tecnologias e complexificação das 

demandas assistenciais, torna-se 

imprescindível que os processos avaliativos 

ultrapassem a mensuração de desempenho 

acadêmico, incorporando indicadores 

capazes de refletir competências técnicas, 

éticas e relacionais necessárias ao exercício 

profissional. A avaliação educacional, 

nesse sentido, assume papel estratégico na 

articulação entre formação, prática 

assistencial e qualidade do cuidado em 

saúde. Objetivo: Analisar os principais 

indicadores utilizados na avaliação 

educacional de cursos da área da saúde e 

discutir seus impactos na qualificação da 

assistência prestada no âmbito do SUS. 

Metodologia: Trata-se de um estudo 

qualitativo, de natureza descritivo-analítica, 

desenvolvido por meio de revisão 

integrativa da literatura. A busca foi 

realizada de forma sistematizada nas bases 

SciELO, LILACS e PubMed, utilizando 

descritores controlados do DeCS 

relacionados à avaliação educacional, 



 

formação em saúde, qualidade do ensino e 

assistência à saúde, combinados por 

operadores booleanos. Foram incluídas 

publicações nacionais e internacionais no 

período de 2016 a 2024, contemplando 

artigos originais, revisões, estudos 

avaliativos e documentos institucionais que 

abordassem processos de avaliação em 

cursos da área da saúde. Excluíram-se 

estudos duplicados, publicações fora do 

recorte temporal e trabalhos sem aderência 

temática. A seleção ocorreu por meio da 

leitura de títulos, resumos e textos 

completos, seguida de análise temática e 

categorização dos achados. Resultados: Os 

estudos analisados evidenciam que a 

utilização de indicadores 

multidimensionais, como avaliação por 

competências, desempenho em cenários 

práticos, integração ensino-serviço e 

satisfação dos usuários, contribui para uma 

formação mais alinhada às necessidades do 

SUS. Observou-se que processos 

avaliativos formativos e contínuos 

favorecem o desenvolvimento de 

habilidades clínicas, pensamento crítico e 

tomada de decisão, impactando 

positivamente a qualidade da assistência. 

Contudo, persistem desafios relacionados à 

padronização de indicadores, à resistência 

institucional a mudanças nos modelos 

avaliativos e à dissociação entre avaliação 

acadêmica e prática assistencial. 

Considerações finais: Conclui-se que a 

avaliação educacional em cursos da área da 

saúde deve ser compreendida como 

ferramenta estratégica para a melhoria da 

formação profissional e da assistência em 

saúde, demandando integração entre 

instituições formadoras, serviços de saúde e 

gestores, bem como o fortalecimento de 

modelos avaliativos que valorizem 

competências e práticas alinhadas aos 

princípios do SUS. 

 

Palavras-Chave: Avaliação educacional; Formação em saúde; Qualidade da assistência; 

Sistema Único de Saúde; Ensino em saúde  

 

 

 

 

Referências 

DUTRA, E. de B. Educational evaluation strategies in professional education: a national 

literature perspective. Revista Brasileira de Avaliação Educacional, v. 12, n. 3, p. 45-60, 

2021.  



 

HIGA, E. F. R. Indicadores de avaliação em gestão e saúde coletiva: desenvolvimento de 

parâmetros para ensino e prática. Revista Brasileira de Educação Médica, v. 37, n. 2, p. 

210-224, 2013.  

PEREIRA, M. M. A.; FONTOURA, M. S.; COSTA, C. M. Training in health and effects in 

work: evaluating processes and trajectories of educational interventions. Revista de Saúde 

Pública, Bahia, v. 43, n. 0, 2019. 

. 

 



 

CAPACITAÇÃO PERMANENTE EM SERVIÇOS DE SAÚDE: 

DESAFIOS PARA A QUALIFICAÇÃO DO TRABALHO NO SUS 

PERMANENT EDUCATION IN HEALTH SERVICES: CHALLENGES FOR 

WORKFORCE QUALIFICATION IN THE BRAZILIAN PUBLIC HEALTH SYSTEM 

(SUS) 

¹ Kelly Silva Brasil Silveira; ² Thaíza Farias de Azeredo Paula; ³ Ingrid Araújo 

Carvalho; 4 Antonia Cléia Rodrigues da Silva; 5 Claudiane Maize de Oliveira Machado;  
6 Soraia Arruda; 7 Nayara Cristina Milane; 8 Isabelle Brito Cavalcante; 9 Marianna 

Nunes de Alcântara Araújo Barreto; 10 Leonardo Segateli    

¹ Mestre em Educação Profissional e Técnico pela Instituto Federal de Roraima, ² Nutricionista pela Faculdade 

Centro Universitário Serra dos Órgãos - UNIFESO, 3 Enfermeira Especialista em Unidade de Terapia Intensiva 

Adulto/Pediátrico/Neonatal pelo Instituto Educacional Lider, 4 Fonoaudióloga pelo Centro Universitário 

IntaUninta, 5 Graduanda em Enfermagem pela Universidade da Amazônia – Unama, 6 Graduada em Enfermagem 

pela UFRGS e Gestão em Saúde pela UFCSPA e Mestrado em Gastroenterologia e Hepatologia pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS, 7 Mestrado em Ensino de Ciência e Tecnologia pela 

Universidade Tecnológica Federal do Paraná, 8 Biomédica pela Universidade Estácio de Sá - UNESA, 9 Médica 

Veterinária pela Universidade Federal de Campina Grande, 10 Doutorando em Desenvolvimento Humano e 

Tecnologias pela Unesp de Rio Claro  

 

RESUMO 

Introdução: A capacitação permanente em 

serviços de saúde constitui um eixo 

estratégico para a qualificação do trabalho 

no Sistema Único de Saúde (SUS), 

considerando a complexidade crescente das 

demandas assistenciais, a incorporação 

contínua de tecnologias e a necessidade de 

práticas alinhadas aos princípios da 

integralidade, equidade e humanização do 

cuidado. A Política Nacional de Educação 

Permanente em Saúde consolidou-se como 

diretriz fundamental para o 

desenvolvimento profissional no SUS, ao 

propor processos formativos articulados ao 

cotidiano do trabalho e às necessidades dos 

territórios. Entretanto, persistem desafios 

relacionados à fragmentação das ações 

educativas, à sobrecarga de trabalho das 

equipes e às limitações estruturais dos 

serviços. Objetivo: Analisar os principais 

desafios e potencialidades da capacitação 

permanente em serviços de saúde, 

discutindo sua contribuição para a 

qualificação do trabalho e do cuidado no 

SUS. Metodologia: Trata-se de um estudo 

qualitativo, de natureza descritivo-analítica, 

desenvolvido por meio de revisão 

integrativa da literatura. A busca foi 

realizada de forma sistematizada nas bases 

SciELO, LILACS e PubMed, utilizando 

descritores controlados do DeCS 



 

relacionados à educação permanente em 

saúde, capacitação profissional, trabalho 

em saúde e sistema de saúde, combinados 

por operadores booleanos. Foram incluídas 

publicações nacionais e internacionais no 

período de 2016 a 2024, abrangendo artigos 

originais, revisões, estudos avaliativos e 

documentos institucionais que abordassem 

processos de formação em serviço no 

contexto do SUS. Excluíram-se estudos 

duplicados, publicações fora do recorte 

temporal e trabalhos sem aderência 

temática. A seleção ocorreu por meio da 

leitura de títulos, resumos e textos 

completos, seguida de análise temática e 

categorização dos achados. Resultados: Os 

estudos analisados indicam que a 

capacitação permanente, quando integrada 

ao processo de trabalho, favorece o 

desenvolvimento de competências técnicas, 

éticas e relacionais, fortalecendo o trabalho 

em equipe e a qualidade da assistência. 

Observou-se que estratégias baseadas em 

metodologias ativas, aprendizagem 

significativa e problematização do 

cotidiano dos serviços apresentam maior 

potencial de impacto quando comparadas a 

modelos tradicionais de capacitação. 

Contudo, foram identificados entraves 

como a descontinuidade das ações 

formativas, a insuficiência de apoio 

institucional e a dificuldade de conciliar 

atividades educativas com as demandas 

assistenciais. Considerações finais: 

Conclui-se que a capacitação permanente é 

fundamental para a qualificação do trabalho 

no SUS, exigindo fortalecimento da gestão, 

valorização dos trabalhadores e 

institucionalização de processos formativos 

contínuos, capazes de responder às 

necessidades reais dos serviços e dos 

territórios. 
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RESUMO 

Introdução: A comunicação em saúde 

constitui um componente essencial para a 

efetividade das políticas públicas sanitárias, 

uma vez que influencia diretamente a 

compreensão da população sobre riscos, 

cuidados, direitos e deveres relacionados à 

saúde. No contexto contemporâneo, 

marcado pela ampla circulação de 

informações em ambientes digitais, a 

disseminação de fake news tem se 

configurado como um desafio significativo 

para o Sistema Único de Saúde (SUS), 

afetando a confiança social nas instituições 

públicas, a adesão a campanhas de 

prevenção e a implementação de estratégias 

sanitárias, especialmente em situações de 

crise e emergência em saúde pública. 

Objetivo: Analisar os impactos da 

desinformação em saúde, em especial das 

fake news, sobre as políticas públicas 

sanitárias e discutir o papel da comunicação 

em saúde como estratégia de enfrentamento 

desse fenômeno no âmbito do SUS. 

Metodologia: Trata-se de um estudo 

qualitativo, de natureza descritivo-analítica, 

desenvolvido por meio de revisão 

integrativa da literatura. A busca foi 

realizada de forma sistematizada nas bases 

SciELO, LILACS e PubMed, utilizando 

descritores controlados do DeCS 

relacionados à comunicação em saúde, 

desinformação, políticas públicas e sistema 

de saúde, combinados por operadores 



 

booleanos. Foram incluídas publicações 

nacionais e internacionais no período de 

2018 a 2024, compreendendo artigos 

originais, revisões, estudos teóricos e 

documentos institucionais que abordassem 

os efeitos da desinformação em saúde e 

estratégias comunicacionais no contexto de 

sistemas públicos de saúde. Excluíram-se 

estudos duplicados, publicações fora do 

recorte temporal e trabalhos sem aderência 

temática. A seleção ocorreu por meio da 

leitura de títulos, resumos e textos 

completos, seguida de análise temática e 

categorização dos principais achados. 

Resultados: Os estudos analisados 

evidenciam que a circulação de fake news 

em saúde interfere negativamente na adesão 

da população às políticas públicas, favorece 

comportamentos de risco, amplia discursos 

negacionistas e compromete a legitimidade 

das ações institucionais do SUS. Observou-

se que fragilidades na comunicação pública, 

associadas ao uso excessivo de linguagem 

técnica e à ausência de estratégias digitais 

institucionais, potencializam a 

vulnerabilidade informacional dos usuários. 

Em contrapartida, experiências baseadas 

em comunicação clara, transparente e 

acessível, aliadas à presença ativa de órgãos 

públicos nas mídias digitais e à educação 

em saúde, demonstraram impacto positivo 

no enfrentamento da desinformação. 

Considerações finais: Conclui-se que o 

combate às fake news em saúde demanda o 

fortalecimento da comunicação pública no 

SUS, com investimentos em estratégias 

informacionais qualificadas, educação em 

saúde e capacitação dos profissionais, 

visando à proteção da saúde coletiva, à 

confiança social e à efetividade das políticas 

públicas sanitárias. 
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RESUMO 

Introdução: O acompanhamento de 

pessoas com hipertensão arterial sistêmica e 

diabetes mellitus constitui uma das 

prioridades da Atenção Primária à Saúde no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 

considerando a elevada prevalência dessas 

condições e seu impacto na 

morbimortalidade e nos custos 

assistenciais. O programa HIPERDIA foi 

concebido como estratégia para o 

cadastramento, acompanhamento contínuo 

e organização do cuidado às pessoas com 

doenças crônicas, demandando atuação 

integrada da equipe multiprofissional para 

promoção da adesão ao tratamento, 

prevenção de complicações e 

fortalecimento do cuidado longitudinal. 

Nesse contexto, a articulação entre 

diferentes saberes profissionais torna-se 

fundamental para a integralidade da 

atenção. Objetivo: Analisar a atuação da 

equipe multiprofissional no HIPERDIA, 

destacando estratégias integradas voltadas à 

redução de complicações crônicas e à 

qualificação do cuidado no SUS. 

Metodologia: Trata-se de um estudo 

qualitativo, de natureza descritivo-analítica, 

desenvolvido por meio de revisão 

integrativa da literatura. A busca foi 

realizada de forma sistematizada nas bases 

SciELO, LILACS e PubMed, utilizando 

descritores controlados do DeCS 

relacionados a hipertensão arterial, diabetes 



 

mellitus, atenção primária à saúde, cuidado 

multiprofissional e programas de saúde 

pública, combinados por operadores 

booleanos. Foram incluídas publicações 

nacionais e internacionais no período de 

2015 a 2024, abrangendo artigos originais, 

revisões, estudos avaliativos e documentos 

institucionais que abordassem o 

acompanhamento de usuários no 

HIPERDIA e a atuação de equipes 

multiprofissionais na APS. Excluíram-se 

estudos duplicados, publicações fora do 

recorte temporal e trabalhos sem aderência 

temática. A seleção ocorreu por meio da 

leitura de títulos, resumos e textos 

completos, seguida de análise temática e 

categorização dos achados. Resultados: Os 

estudos analisados evidenciam que a 

atuação integrada da equipe 

multiprofissional, envolvendo médicos, 

enfermeiros, nutricionistas, farmacêuticos, 

psicólogos e agentes comunitários de saúde, 

contribui para o controle clínico dos 

usuários, melhora a adesão terapêutica e 

reduz a incidência de complicações 

associadas às doenças crônicas. Observou-

se que estratégias como educação em saúde, 

acompanhamento domiciliar, 

monitoramento contínuo e construção de 

planos terapêuticos singulares fortalecem o 

vínculo com os usuários e favorecem o 

cuidado integral. Entretanto, persistem 

desafios relacionados à sobrecarga de 

trabalho, à rotatividade de profissionais e às 

limitações estruturais dos serviços. 

Considerações finais: Conclui-se que a 

atuação multiprofissional no HIPERDIA é 

fundamental para a redução de 

complicações crônicas e para a qualificação 

do cuidado na Atenção Primária à Saúde, 

exigindo fortalecimento da gestão, 

educação permanente das equipes e 

integração efetiva das ações, de modo a 

consolidar práticas alinhadas aos princípios 

do SUS. 
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RESUMO 

Introdução: A produção científica na 

graduação em saúde tem sido reconhecida 

como elemento central para a formação 

crítica, ética e tecnicamente qualificada dos 

futuros profissionais, contribuindo para o 

desenvolvimento do pensamento científico, 

da capacidade analítica e da tomada de 

decisão baseada em evidências. No 

contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), 

a iniciação à pesquisa assume relevância 

estratégica ao aproximar ensino, serviço e 

comunidade, fortalecendo a integração 

entre formação acadêmica e necessidades 

reais dos serviços de saúde. Entretanto, 

persistem desafios relacionados à inserção 

precoce dos estudantes em atividades de 

pesquisa, às desigualdades institucionais de 

acesso a programas de iniciação científica e 

à sobrecarga curricular nos cursos da área 

da saúde. Objetivo: Analisar os desafios e 

as potencialidades da iniciação à pesquisa 

na graduação em saúde, considerando seus 

impactos na formação acadêmica e na 

qualificação da prática profissional no 

âmbito do SUS. Metodologia: Trata-se de 

um estudo qualitativo, de natureza 

descritivo-analítica, desenvolvido por meio 

de revisão integrativa da literatura. A busca 

foi realizada de forma sistematizada nas 

bases SciELO, LILACS e PubMed, 

utilizando descritores controlados do DeCS 

relacionados à iniciação científica, 

produção científica, formação em saúde e 



 

educação superior, combinados por 

operadores booleanos. Foram incluídas 

publicações nacionais e internacionais no 

período de 2016 a 2024, contemplando 

artigos originais, revisões, estudos 

avaliativos e documentos institucionais que 

abordassem experiências de iniciação 

científica na graduação em saúde. 

Excluíram-se estudos duplicados, 

publicações fora do recorte temporal e 

trabalhos sem aderência temática. A seleção 

ocorreu por meio da leitura de títulos, 

resumos e textos completos, seguida de 

análise temática e categorização dos 

achados. Resultados: Os estudos 

analisados indicam que a participação em 

atividades de iniciação à pesquisa contribui 

para o desenvolvimento de competências 

investigativas, autonomia intelectual e 

maior engajamento acadêmico dos 

estudantes. Evidenciou-se que a produção 

científica na graduação favorece a 

compreensão dos métodos científicos, 

estimula a leitura crítica da literatura e 

fortalece a articulação entre teoria e prática. 

Contudo, foram identificados entraves 

como a limitação de bolsas, a insuficiência 

de orientação sistemática e a concentração 

das oportunidades de pesquisa em 

determinadas instituições e áreas do 

conhecimento. Considerações finais: 

Conclui-se que a iniciação à pesquisa 

representa uma importante potencialidade 

para a formação em saúde, demandando 

políticas institucionais de incentivo, 

ampliação do acesso aos programas de 

iniciação científica e fortalecimento da 

cultura de pesquisa na graduação, de modo 

a contribuir para a qualificação profissional 

e para o fortalecimento do SUS. 
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RESUMO 

Introdução: A vigilância em saúde 

configura-se como um dos pilares 

estruturantes do Sistema Único de Saúde 

(SUS), sendo responsável pela produção de 

informações estratégicas para a prevenção, 

o controle de agravos e a organização das 

respostas às emergências sanitárias. A 

pandemia de COVID-19 evidenciou tanto a 

centralidade da vigilância em saúde na 

gestão de crises quanto fragilidades 

históricas relacionadas à articulação 

interinstitucional, à integração de sistemas 

de informação e à capacidade de resposta 

oportuna frente a eventos de grande 

magnitude. Nesse cenário, torna-se 

necessário refletir sobre as lições 

aprendidas no período pós-pandêmico, 

visando ao fortalecimento das ações de 

vigilância e à preparação do sistema de 

saúde para futuras emergências. Objetivo: 

Analisar o papel da vigilância em saúde na 

resposta às emergências sanitárias, a partir 

das experiências vivenciadas durante e após 

a pandemia, identificando avanços, desafios 

e perspectivas para o SUS. Metodologia: 

Trata-se de um estudo qualitativo, de 

natureza descritivo-analítica, desenvolvido 

por meio de revisão integrativa da literatura. 

A busca foi realizada de forma 

sistematizada nas bases SciELO, LILACS e 

PubMed, utilizando descritores controlados 

do DeCS relacionados à vigilância em 

saúde, emergências sanitárias, sistemas de 

informação em saúde e políticas públicas, 

combinados por operadores booleanos. 



 

Foram incluídas publicações nacionais e 

internacionais entre 2019 e 2024, 

abrangendo artigos originais, revisões, 

estudos de avaliação e documentos 

institucionais que abordassem a atuação da 

vigilância em saúde em contextos de 

emergência. Excluíram-se estudos 

duplicados, publicações fora do recorte 

temporal e trabalhos sem aderência 

temática. A seleção ocorreu por meio da 

leitura de títulos, resumos e textos 

completos, seguida de análise temática e 

categorização dos principais achados. 

Resultados: Os estudos analisados indicam 

que a vigilância em saúde se faz central na 

detecção precoce de agravos, no 

monitoramento epidemiológico e no 

direcionamento das ações de resposta 

durante a pandemia. Contudo, 

evidenciaram-se desafios relacionados à 

fragmentação dos sistemas de informação, à 

subnotificação de casos e à insuficiente 

integração entre os níveis de atenção e as 

esferas de gestão. Por outro lado, 

destacaram-se avanços na ampliação da 

capacidade laboratorial, no uso de 

tecnologias digitais e na valorização da 

vigilância como ferramenta estratégica de 

gestão. Considerações finais: Conclui-se 

que o fortalecimento da vigilância em saúde 

é fundamental para a preparação e resposta 

a emergências sanitárias, demandando 

investimentos contínuos em infraestrutura, 

integração de sistemas, capacitação 

profissional e governança, de modo a 

consolidar um SUS mais resiliente e capaz 

de enfrentar crises futuras. 
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RESUMO 

Introdução: A literacia em saúde constitui 

um eixo estruturante para a promoção da 

autonomia dos usuários do Sistema Único 

de Saúde (SUS), pois se relaciona 

diretamente à capacidade de compreender 

informações, interpretar orientações 

profissionais e participar ativamente das 

decisões sobre o próprio cuidado. Em 

cenários marcados por desigualdades 

sociais e educacionais, níveis insuficientes 

de literacia em saúde contribuem para baixa 

adesão terapêutica, uso inadequado dos 

serviços e fragilização da participação 

social, comprometendo a efetivação dos 

princípios da equidade e da integralidade no 

SUS. Objetivo: Analisar como a literacia 

em saúde contribui para o fortalecimento da 

autonomia dos usuários e para o 

empoderamento comunitário no contexto 

da saúde pública brasileira. Metodologia: 

Trata-se de um estudo qualitativo, de 

natureza descritivo-analítica, desenvolvido 

por meio de revisão integrativa da literatura. 

A pesquisa foi conduzida de forma 

sistemática nas bases de dados SciELO, 

LILACS e PubMed, utilizando descritores 

controlados do DeCS combinados por 

operadores booleanos, contemplando 

publicações no período de 2015 a 2024. 

Foram incluídos artigos originais, estudos 

teóricos, revisões e documentos 

institucionais que abordassem literacia em 

saúde, educação em saúde, autonomia do 



 

usuário e participação comunitária no 

âmbito do SUS. Excluíram-se publicações 

duplicadas, estudos fora do recorte 

temporal e trabalhos sem relação direta com 

a temática. A seleção ocorreu em três etapas 

— leitura de títulos, resumos e textos 

completos — garantindo a consistência 

temática e metodológica. A análise dos 

dados foi realizada por meio de leitura 

analítica e categorização temática, 

permitindo a identificação de estratégias, 

práticas educativas e resultados associados 

à promoção da literacia em saúde e ao 

empoderamento comunitário. Resultados: 

Os estudos analisados indicam que 

intervenções educativas fundamentadas em 

abordagens dialógicas e participativas 

ampliam a capacidade crítica dos usuários, 

favorecem maior autonomia nas decisões 

em saúde e fortalecem o vínculo com os 

serviços. Evidenciou-se que ações 

territorializadas, articuladas às realidades 

socioculturais das comunidades, 

contribuem para melhor compreensão dos 

processos de saúde-doença e para o uso 

mais qualificado dos serviços do SUS. 

Destacou-se ainda a importância da atuação 

integrada entre equipes multiprofissionais, 

gestores e comunidade na construção de 

ambientes informacionais acessíveis e 

inclusivos. Considerações finais: Conclui-

se que a literacia em saúde configura-se 

como estratégia fundamental para o 

empoderamento comunitário e para o 

fortalecimento da autonomia dos usuários 

do SUS, exigindo investimentos contínuos 

em educação permanente, políticas públicas 

intersetoriais e práticas comunicacionais 

capazes de reduzir desigualdades e 

qualificar o cuidado em saúde. 
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RESUMO 

Introdução: A monitoria é caracterizada 

por um conjunto de atividades didático-

pedagógicas desenvolvidas nos cursos de 

graduação por estudantes, sob orientação e 

supervisão docente, com o objetivo de 

apoiar outros discentes nos conteúdos 

previstos nos projetos pedagógicos dos 

cursos de graduação, cujo intuito é o de 

estimular o interesse, a permanência e a 

conclusão dos cursos, por meio de 

atividades de ensino realizadas pelos 

próprios acadêmicos. Objetivo: Relatar a 

contribuição da monitoria voluntária no 

desenvolvimento acadêmico tanto da 

equipe monitorada quanto do monitor, no 

curso de Bacharelado em Enfermagem, no 

âmbito de uma instituição pública de ensino 

superior. Metodologia: Trata-se de um 

estudo descritivo, do tipo relato de 

experiência, vivenciado pelo monitor 

acadêmico do curso de graduação de 

Enfermagem de uma universidade estadual  

pública do interior do Estado de Mato 

Grosso, referente a monitoria exercida de 

forma voluntária no segundo semestre 

letivo de 2025, na disciplina de Anatomia 

Humana. Resultados: O monitor atuou no 

auxílio às atividades acadêmicas, na 

orientação dos discentes quanto aos 

conteúdos e atividades propostas, 

destacando-se a participação na elaboração 

das questões, na organização do laboratório, 

na aplicação e no auxílio durante as 

avaliações práticas realizadas na disciplina. 

Evidenciou-se uma experiência positiva 

para o processo de ensino-aprendizagem 

tanto para o monitor quanto para os alunos 

participantes das atividades de monitoria da 

disciplina de Anatomia Humana. Ressalta-

se que as atividades desenvolvidas 

contribuíram para o fortalecimento do 



 

aprendizado dos discentes monitorados e 

para o aprimoramento acadêmico e 

pedagógico do monitor, especialmente no 

contexto das avaliações práticas. Salienta-

se que a vivência despertou o interesse em 

dar continuidade à atuação como monitor 

voluntário em futuras oportunidades. 

Considerações finais: Conclui-se que a 

monitoria voluntária é uma estratégia de 

desenvolvimento relevante, visto que 

permite aos discentes monitorados, um 

maior esclarecimento e compreensão dos 

assuntos abordados, bem como, o 

desenvolvimento e aprimoramento de 

habilidades e conhecimentos por parte dos 

discentes monitores. Sendo assim, a 

monitoria proporcionou um ambiente de 

interação discente-docente e discente-

discente que facilitou o processo de 

aprendizagem e ampliou  as habilidades e 

competências necessárias  para o estudante 

de graduação em enfermagem que procurou 

compreender o papel do monitor voluntário 

na graduação . 
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IN SANTARÉM-PA 

 

RESUMO 

Introdução: A educação em saúde 

constitui estratégia central para a promoção 

da autonomia, autocuidado e melhoria da 

qualidade de vida no Sistema Único de 

Saúde, especialmente no enfrentamento do 

sedentarismo e das doenças crônicas não 

transmissíveis. No contexto da atenção 

básica amazônica, observa-se limitação de 

programas contínuos de práticas corporais 

comunitárias, o que reforça a necessidade 

de intervenções territorializadas e 

culturalmente sensíveis. Objetivo: Relatar 

a experiência de educação em saúde por 

meio de práticas corporais comunitárias 

desenvolvida com usuários da Unidade 

básica de Saúde Santa Clara (UBS), em 

Santarém - Pará, visando reduzir 

sedentarismo, estimular hábitos de vida 

ativos e fortalecer o vínculo entre serviço de 

saúde e comunidade. Metodologia: Trata-

se de um estudo descritivo do tipo relato de 

experiência, realizado no território da UBS 

em parceria com a comunidade da Igreja 

Nossa Senhora das Graças, que cedeu seu 

espaço para as atividades. Participaram 23 

usuários com perfil etário heterogêneo, 

idades entre 13 e 72 anos. As ações 

ocorreram semanalmente, envolvendo 

rodas de diálogo sobre saúde e autocuidado, 

orientações educativas baseadas nas 

recomendações nacionais de atividade 

física e práticas corporais adaptadas às 

diferentes faixas etárias. O autor atuou 

como coordenador, facilitador e educador 

físico, priorizando escuta, participação 

social e o incentivo à continuidade das 

práticas no cotidiano dos participantes e de 

suas famílias. Resultados: Observou-se 

aumento do engajamento dos usuários, 

maior interesse pelas práticas corporais e 

ampliação da compreensão sobre a relação 

entre atividade física e saúde. Os 

participantes relataram maior disposição 

para inserir movimentos no dia a dia e 

passaram a compartilhar as orientações no 

ambiente familiar, ampliando o alcance da 

ação no território. Também se evidenciou o 

fortalecimento do vínculo comunitário e a 

percepção dos espaços da UBS, 

comunidade como ambientes de promoção 

da saúde. Considerações finais: A 



 

experiência demonstra que a educação em 

saúde associada às práticas corporais 

comunitárias é estratégia viável, acessível e 

de baixo custo para a promoção da saúde na 

atenção básica. Foi possível estimular 

hábitos mais ativos, fortalecer vínculos 

territoriais e favorecer o autocuidado. 

Recomenda-se a incorporação de 

instrumentos avaliativos para qualificar 

futuras ações. 

 

 

Palavras-Chave: Educação em saúde; Práticas corporais; Atenção básica; Promoção da 
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RESUMO 

Introdução: O aconselhamento em 

promoção da saúde demanda competências 

comunicacionais avançadas, incluindo 

escuta qualificada, pactuação de metas e 

abordagem de barreiras, com foco em 

autonomia e qualidade de vida. Contudo, 

estudantes podem ter poucas oportunidades 

de treinar conversas complexas com 

segurança emocional e repetição suficiente. 

A realidade virtual (VR) pode oferecer 

imersão e padronização de cenários, 

permitindo treino deliberado e feedback 

estruturado. Objetivo: Descrever uma 

intervenção baseada em realidade virtual 

para treino de aconselhamento breve em 

promoção da saúde com estudantes de 

Medicina e Enfermagem. Metodologia: 

Relato de experiência com avaliação pré e 

pós-intervenção em módulo 

interprofissional. A intervenção utilizou 

cenários VR com personagens simulando 

perfis comuns na Atenção Primária à Saúde 

(sedentarismo, alimentação inadequada, 

baixa adesão e sofrimento psíquico leve), 

nos quais o estudante conduz conversa 

estruturada, identifica prontidão para 

mudança, pactua metas realistas e encerra 

com plano de seguimento, incorporando 

checagem de compreensão. Após a 

experiência, realizou-se debriefing com 

feedback por rubrica (empatia, clareza, 

pactuação de metas, orientação prática e 

segurança comunicacional). A avaliação 

contemplou autoeficácia para 

aconselhamento, desempenho em vinhetas 

comunicacionais e aceitabilidade (imersão 

percebida, facilidade de uso e utilidade). 



 

Resultados (esperados): Espera-se 

aumento de autoeficácia e melhora na 

estrutura do aconselhamento, com maior 

consistência na definição de metas e na 

orientação centrada na pessoa, além de alta 

aceitabilidade por permitir treino em 

ambiente seguro e repetível. 

Considerações finais: A realidade virtual 

pode complementar simulações tradicionais 

ao oferecer padronização, engajamento e 

repetição, favorecendo desenvolvimento de 

competências para promoção da saúde e 

educação em saúde, com potencial de 

fortalecer práticas assistenciais voltadas à 

qualidade de vida.

 

Palavras-Chave: Realidade Virtual; Simulação de Paciente; Promoção da Saúde; 
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RESUMO 

Introdução: O desenvolvimento do 

raciocínio clínico exige prática frequente e 

feedback específico sobre processos de 

tomada de decisão. Em turmas numerosas e 

cenários híbridos, docentes enfrentam 

limitações para acompanhar desempenho 

individual e oferecer devolutivas oportunas. 

Ferramentas digitais de learning analytics 

podem apoiar feedback formativo ao 

sintetizar padrões de resposta, lacunas de 

conhecimento e persistência de erros, 

qualificando o ensino e potencialmente 

impactando a qualidade do cuidado 

prestado futuramente. Objetivo: Descrever 

a implementação de um painel de learning 

analytics para orientar feedback formativo 

em atividades de casos clínicos digitais com 

estudantes de Medicina e Enfermagem. 

Metodologia: Relato de experiência com 

avaliação pré e pós-intervenção, utilizando 

casos clínicos em ambiente virtual de 

aprendizagem. Os estudantes resolveram 

casos seriados com questões de decisão 

clínica, justificativas curtas e seleção de 

condutas, enquanto o sistema registrou 

indicadores (tempo de resolução, tentativas, 

itens com maior erro, padrões de escolha e 

evolução por trilha). Docentes utilizaram 

um painel agregado por competências para 

planejar intervenções curtas (miniaulas e 

feedback por grupo) e feedback individual 

orientado a erros recorrentes, além de 

atividades de remediação direcionadas. A 

avaliação incluiu desempenho pré e pós em 

teste de vinhetas clínicas, autoeficácia para 

raciocínio clínico e percepção de utilidade 

do feedback. Resultados (esperados): 



 

Espera-se melhora no desempenho em 

vinhetas, redução de erros repetidos em 

decisões críticas, aumento da percepção de 

clareza do feedback e maior autorregulação 

do estudo, com ganhos na integração 

interprofissional ao discutir justificativas e 

condutas. Considerações finais: Painéis de 

learning analytics podem aumentar a 

precisão e a oportunidade do feedback, 

qualificando a educação em saúde em 

formatos híbridos e apoiando o 

desenvolvimento de competências clínicas 

essenciais, com potencial de repercutir na 

qualidade e segurança do cuidado. 
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RESUMO 

Introdução: A trajetória histórica da saúde 

mental, por muitos anos, esteve atrelada à 

compreensão da loucura, a concepção de 

possessões demoníacas, ao sobrenatural e à 

manifestação do divino, o que evoluiu, a 

partir do século XIX, para o modelo 

higienista, marcado pelo isolamento em 

instituições asilares. No Brasil, tais práticas 

contribuíram para a internação prolongada, 

restrita ao interior dos hospícios, 

corroborando para a segregação social e 

familiar, bem como a marginalização e a 

falta de autonomia dos indivíduos com 

transtornos psíquicos, características do 

modelo manicomial.  Desse modo, 

compreender o panorama histórico da saúde 

mental no Brasil é fundamental para 

analisar a articulação entre saberes e 

práticas em saúde na formulação das 

políticas públicas de saúde mental, 

especialmente à luz dos princípios do 

Sistema Único de Saúde. Objetivo: O 

estudo tem como finalidade realizar um 

levantamento bibliográfico acerca do 

panorama histórico da saúde mental no 

Brasil até os dias atuais, a partir da análise 

da organização do cuidado frente ao SUS e 

das interfaces entre saberes e práticas em 

saúde, considerando sua relevância no 

estabelecimento de princípios e no 

desenvolvimento de investimentos para a 

política de saúde mental. Metodologia: O 

presente estudo trata-se de uma revisão de 

literatura de natureza qualitativa, no qual 

foram realizadas buscas bibliográficas 

eletrônicas utilizando base de dados como 

Scielo e Pubmed para a busca de artigos que 



 

abordassem o tema proposto no período de 

1996 a 2025. Os resumos dos artigos foram 

analisados individualmente para verificar 

quais estudos eram pertinentes ao tema 

desta revisão. Como critérios de inclusão, 

foram selecionados artigos que abordassem 

a temática, escritos em português, espanhol 

e inglês e que se apresentavam disponíveis 

na íntegra na versão online. Estudos 

publicados em outras línguas, além do 

inglês, espanhol e português, indisponíveis 

na versão online e fora da temática 

estabelecida, foram excluídos. Resultados: 

Foi possível identificar que a trajetória do 

cuidado em saúde mental é marcada pela 

tensão constante entre o saber manicomial e 

a prática antimanicomial da Reforma 

Psiquiátrica Brasileira. Essa tensão resultou 

no avanço progressivo da Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS) no SUS, mas sem 

romper de forma homogênea com o modelo 

anterior. Considerações finais: Os 

resultados evidenciam que o modelo de 

atenção à saúde mental no Brasil se 

caracteriza pela reafirmação dos princípios 

da RAPS e pelo fortalecimento institucional 

dos serviços substitutivos, especialmente os 

Centros de Atenção Psicossocial. Nesse 

contexto, os achados apontam para a 

centralidade do fortalecimento e da defesa 

do SUS como espaço de cuidado integral, 

garantindo que a atenção à saúde mental 

seja fundamentada na ética, nos direitos 

humanos e na superação das práticas 

manicomiais. 
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RESUMO 

Introdução: Erros relacionados a 

medicamentos são evitáveis e associam-se a 

danos, prolongamento de internação e piora 

da qualidade do cuidado. A formação de 

estudantes para medicação segura requer 

treino de reconhecimento de riscos, cálculo, 

checagem e comunicação em equipe, 

competências frequentemente 

desenvolvidas de modo fragmentado. 

Estratégias digitais gamificadas podem 

aumentar engajamento e prática deliberada, 

favorecendo retenção e tomada de decisão 

em ambientes simulados. Objetivo: 

Descrever uma intervenção gamificada 

digital para ensino de medicação segura, 

aplicada de forma interprofissional a 

estudantes de Medicina e Enfermagem. 

Metodologia: Relato de experiência com 

avaliação pré e pós-intervenção, utilizando 

ambiente virtual com desafios progressivos 

e feedback imediato. A intervenção foi 

estruturada em missões semanais com casos 

clínicos curtos, identificação de riscos 

(alergias, interações, dose/intervalo, via, 

diluição, armazenamento), comunicação 

estruturada e verificação de “direitos” da 

administração de medicamentos, incluindo 

tomada de decisão em situações de alta 

demanda. Foram utilizados rankings por 

equipe, medalhas por competências e 

“punições educativas” (repetição dirigida) 

em caso de erro crítico, além de sessão 

síncrona final para discussão de decisões e 

consolidação de boas práticas. A avaliação 

incluiu teste de conhecimento aplicado a 



 

vinhetas, checklist de raciocínio e 

segurança em caso simulado final e 

aceitabilidade (engajamento e utilidade 

percebida). Resultados (esperados): 

Espera-se aumento de acertos em 

identificação de riscos e condutas seguras, 

melhora na padronização de checagens e 

incremento da percepção de preparo para 

prática segura, com fortalecimento do 

trabalho em equipe e redução de erros em 

cenários de simulação. Considerações 

finais: A gamificação digital mostrou-se 

promissora como estratégia de inovação 

educacional para fortalecer segurança do 

paciente e competências interprofissionais, 

podendo complementar aulas e simulações 

presenciais e contribuir para formação 

orientada à qualidade do cuidado. 

 

Palavras-Chave: Segurança do Paciente; Erros de Medicação; Jogos de Vídeo; Tecnologia 
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RESUMO 

Introdução: Os erros de dosagem 

medicamentosa configuram-se como um 

dos eventos adversos mais frequentes e 

evitáveis na assistência à saúde, 

representando um relevante problema de 

segurança do paciente. Esses erros podem 

ocorrer em diferentes etapas do processo de 

medicação, desde a prescrição até a 

administração, estando associados a falhas 

de comunicação, sobrecarga de trabalho, 

inadequações nos sistemas de informação e 

limitações na capacitação profissional. 

Objetivo: Descrever os principais desafios 

relacionados aos erros de dosagem 

medicamentosa, as estratégias de prevenção 

adotadas nos serviços de saúde e o papel da 

equipe multiprofissional na promoção da 

segurança do paciente, destacando seus 

impactos assistenciais, organizacionais e 

clínicos. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão integrativa da literatura. A busca foi 

realizada em bases de dados científicas 

nacionais e internacionais, utilizando os 

descritores DeCS/MeSH: Erros de 

Medicação; Prevenção; Equipe 

Multiprofissional. Foram incluídos artigos 

publicados entre 2021 e 2026, disponíveis 

na íntegra, nos idiomas português, inglês ou 

espanhol, que abordassem erros de 

dosagem medicamentosa e estratégias de 

prevenção no contexto da assistência à 

saúde. Excluíram-se estudos duplicados, 

revisões narrativas, editoriais e publicações 

que não apresentassem relação direta com o 

tema proposto. Resultados: Foram 

analisados 5 estudos. Os achados 

demonstraram que os erros de dosagem 



 

medicamentosa estão frequentemente 

associados à complexidade dos regimes 

terapêuticos, falhas na prescrição, ausência 

de padronização, comunicação ineficaz 

entre os profissionais e insuficiência de 

protocolos institucionais. Observou-se que 

a equipe multiprofissional exerce papel 

essencial na prevenção desses eventos, por 

meio da conferência de prescrições, dupla 

checagem, educação permanente, uso de 

tecnologias de apoio à decisão clínica e 

fortalecimento da cultura de segurança. 

Estratégias como a atuação do farmacêutico 

clínico, a integração entre enfermagem, 

medicina e farmácia, e a notificação de 

incidentes mostraram-se eficazes na 

redução dos erros e na melhoria da 

qualidade assistencial. Considerações 

finais: Os erros de dosagem 

medicamentosa representam um desafio 

significativo para a segurança do paciente, 

exigindo ações sistemáticas e integradas. A 

atuação multiprofissional, aliada à 

implementação de protocolos, qualificação 

dos profissionais e uso de tecnologias 

seguras, é fundamental para a prevenção 

desses eventos. Investir na organização dos 

processos de trabalho e na cultura de 

segurança contribui para a redução de riscos 

e para a melhoria dos resultados clínicos na 

assistência à saúde. 

Palavras-Chave: Erros de Medicação; Equipe Multiprofissional; Prevenção.  
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Resumo: Objetivou-se relatar a experiência de acadêmicos de Enfermagem na realização de 

atividades voltadas à estimulação cognitiva, motora e à promoção da socialização de idosos 

atendidos em um Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), destacando a importância 

dessas ações para o envelhecimento ativo e a qualidade de vida. Trata-se de um estudo 

qualitativo, do tipo relato de experiência, com análise descritiva, desenvolvido no período 

vespertino do dia 16 de setembro de 2025, no município de Cáceres, Mato Grosso. As atividades 

foram realizadas por acadêmicos do curso de Bacharelado em Enfermagem da Universidade do 

Estado de Mato Grosso (UNEMAT), sob supervisão profissional. As intervenções incluíram 

roda de conversa, jogos de memória e correspondência de cores, além de dinâmicas motoras 

como arremesso de bola e circuito de coordenação, planejadas de forma lúdica, segura e 

participativa. Os resultados evidenciaram elevada adesão e envolvimento dos idosos, com 

melhora perceptível da interação social, estímulo da memória, atenção e coordenação motora, 

além de fortalecimento de vínculos e redução do isolamento social. Conclui-se que as atividades 

alcançaram seus objetivos, promovendo benefícios cognitivos, emocionais e sociais, reforçando 

o papel do CRAS como espaço estratégico para ações de promoção da saúde, inclusão social e 

cuidado integral à pessoa idosa. 

 

Palavras-Chave: Envelhecimento; Qualidade de vida; Promoção da saúde.  

Introdução 

 

O envelhecimento é um processo 

natural da vida, e com ele, surgem diversas 

mudanças físicas, emocionais e cognitivas. 

Nesse contexto, é essencial promover ações 

que estimulem as capacidades dos idosos, 

garantindo que eles possam manter sua 

autonomia e qualidade de vida pelo maior 

tempo possível. As atividades voltadas à 

terceira idade devem considerar não apenas 



  

o bem-estar físico, mas também o cuidado 

com a mente e as emoções (Firmino, 2025; 

Costa et al., 2023). 

A estimulação cognitiva, através de 

jogos e dinâmicas, é uma estratégia eficaz 

para preservar e até melhorar funções como 

memória, atenção, raciocínio lógico e 

linguagem. Essas atividades ajudam a 

retardar os efeitos do envelhecimento 

cerebral, promovendo a saúde mental de 

forma leve, acessível e prazerosa. Além 

disso, ao desafiar a mente de maneira 

lúdica, o idoso se sente valorizado, capaz e 

ativo, o que impacta diretamente em sua 

autoestima (Nóbrega et al., 2022). 

Outro aspecto fundamental das 

atividades em grupo é a socialização. 

Muitos idosos enfrentam o isolamento 

social, o que pode agravar quadros de 

depressão ou ansiedade. Ao participarem de 

ações no Centro de Referência de 

Assistência Social (CRAS), eles têm a 

oportunidade de criar laços, compartilhar 

experiências e fortalecer vínculos afetivos, 

tornando o ambiente mais acolhedor e 

favorecendo o convívio comunitário (Sousa 

et al., 2020). 

Diante desse contexto, este estudo 

tem como objetivo relatar a experiência de 

acadêmicos de Enfermagem na realização 

de atividades voltadas à estimulação 

cognitiva, motora e à promoção da 

socialização de idosos atendidos em um 

Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS), destacando a importância dessas 

ações para o envelhecimento ativo e a 

qualidade de vida. 

 

Metodologia 

Este trabalho possui uma 

abordagem qualitativa, caracterizando-se 

como um relato de experiência com análise 

descritiva. A aula prática foi realizada no 

período de 16 de setembro de 2025, no 

período Vespertino, os acadêmicos do curso 

de Enfermagem da Universidade do Estado 

de Mato Grosso, realizaram algumas 

atividades voltadas à estimulação cognitiva 

com os idosos atendidos no Centro de 

Referência de Assistência Social (CRAS) 

situado no município de Cáceres, Mato 

Grosso. A atividade foi desenvolvida no 

âmbito da disciplina de Assistência de 

Enfermagem em Saúde do Idoso, 

pertencente ao curso de Bacharelado em 

Enfermagem da Universidade do Estado de 

Mato Grosso (UNEMAT), Campus de 

Cáceres. Durante esse período, os 

acadêmicos de Enfermagem atuaram de 



  

forma ativa nas atividades realizadas no 

setor, sob a supervisão de uma profissional 

experiente. 

 

Resultados e Discussão 

Durante as atividades desenvolvidas 

no Centro de Referência de Assistência 

Social (CRAS), foi possível acompanhar e 

participar da realização de ações voltadas à 

promoção do envelhecimento ativo, da 

socialização e do estímulo cognitivo e 

motor dos idosos atendidos pelo serviço. As 

intervenções foram planejadas de forma 

lúdica e participativa, envolvendo jogos, 

dinâmicas e momentos de interação em 

grupo, proporcionando um ambiente 

acolhedor e estimulante para os 

participantes. 

Inicialmente, foi realizada uma roda 

de conversa, que possibilitou o diálogo 

entre os idosos e os acadêmicos, 

favorecendo a troca de experiências, o 

resgate de memórias e o compartilhamento 

de vivências relacionadas às atividades 

realizadas ao longo da vida. Esse momento 

permitiu a escuta ativa e o fortalecimento 

dos vínculos, além de incentivar a 

participação social e o envolvimento dos 

idosos nas demais atividades propostas 

durante o encontro. 

Na sequência, foram desenvolvidas 

atividades lúdicas e cognitivas, como jogos 

de memória com bolas coloridas e jogos de 

correspondência de cores, que estimulam a 

participação ativa dos idosos de forma leve 

e descontraída. Observou-se que essas 

atividades favoreceram o engajamento do 

grupo, despertando interesse, concentração 

e interação entre os participantes, além de 

promoverem momentos de cooperação e 

incentivo mútuo. 

Também foram realizadas 

atividades voltadas ao desenvolvimento 

motor, incluindo jogos de arremesso de 

precisão, lançamento retrógrado de bola e 

circuito de coordenação motora. Essas 

dinâmicas possibilitaram a movimentação 

corporal dos idosos de maneira segura e 

adaptada, estimulando a participação 

coletiva e respeitando os limites 

individuais. Durante a execução das 

atividades, foi perceptível o entusiasmo dos 

participantes, bem como a interação social 

e o clima de descontração no grupo. 

Por fim, a roda de passes com bola 

encerrou as atividades, promovendo 

integração, cooperação e fortalecimento dos 

vínculos entre os idosos. Essa dinâmica 

contribuiu para a participação coletiva e 

para a construção de um ambiente de 



  

convivência positivo, reforçando a 

importância do trabalho em grupo no 

contexto do CRAS. De modo geral, as 

atividades desenvolvidas possibilitaram 

vivenciar, na prática, ações de promoção da 

saúde, prevenção de agravos e 

fortalecimento da autonomia dos idosos, 

evidenciando o papel do CRAS como 

espaço fundamental de cuidado, inclusão 

social e qualidade de vida. 

As ações realizadas no CRAS 

evidenciam a importância de estratégias que 

integrem estímulos cognitivos, motores e 

sociais no cuidado à pessoa idosa. A 

proposta de atividades coletivas favoreceu a 

participação ativa dos idosos, criando um 

ambiente de interação que contribui para a 

manutenção das capacidades funcionais e 

para o fortalecimento do convívio social. 

Nesse contexto, a promoção de práticas que 

estimulem o movimento e o raciocínio de 

forma acessível mostra-se fundamental para 

o envelhecimento com maior autonomia e 

qualidade de vida (Nascimento; Silva; 

Souza, 2024). 

Observou-se que a dinâmica em 

grupo possibilitou não apenas o 

engajamento físico e cognitivo, mas 

também o fortalecimento de vínculos 

interpessoais, aspecto essencial no âmbito 

da assistência social. A interação entre os 

participantes favoreceu a troca de 

experiências, a valorização das vivências 

individuais e a redução do isolamento 

social, frequentemente presente nessa fase 

da vida. Tais aspectos reforçam a relevância 

de intervenções que ultrapassem o cuidado 

individual e valorizem a dimensão coletiva 

do envelhecimento (Silva; Maranhão; 

Pirauá, 2023; Oliveira et al., 2020). 

Dessa forma, o CRAS se configura 

como um espaço estratégico para o 

desenvolvimento de ações preventivas e 

educativas voltadas à população idosa. A 

realização de atividades planejadas, 

adaptadas às limitações e potencialidades 

dos participantes, contribui para a 

promoção do bem-estar físico, emocional e 

social. Além disso, a experiência prática 

reforça a necessidade de iniciativas 

contínuas nesse cenário, evidenciando o 

papel do serviço na promoção da inclusão 

social e na melhoria da qualidade de vida 

dos idosos (Tinôco et al., 2023). 

 

Conclusão 

As ações desenvolvidas no CRAS 

mostraram-se eficazes na promoção do 

envelhecimento ativo, ao integrarem 

estímulos cognitivos, motores e sociais de 



  

forma planejada e acessível. As 

intervenções coletivas favoreceram a 

participação dos idosos e contribuíram para 

a manutenção da autonomia funcional e do 

bem-estar psicossocial. 

 

Além disso, as atividades 

reforçaram o convívio social e o 

fortalecimento de vínculos interpessoais, 

aspectos essenciais no cuidado à pessoa 

idosa. Dessa forma, o CRAS consolida-se 

como um espaço estratégico para o 

desenvolvimento de ações preventivas e 

educativas, destacando-se a importância da 

continuidade dessas iniciativas para a 

promoção da qualidade de vida e da 

inclusão social dos idosos. 
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RESUMO 

Introdução: A educação permanente em 

saúde é fundamental para aprimorar a 

qualidade e a segurança no atendimento ao 

paciente. Profissionais atualizados e 

capacitados estão mais aptos a adotar 

práticas seguras e eficazes, reduzindo erros 

e melhorando os resultados clínicos. Este é 

um desafio constante, especialmente em um 

sistema complexo como o SUS, que exige 

uma adaptação contínua às novas demandas 

epidemiológicas, tecnológicas e sociais. 

Objetivo: Analisar como a educação 

permanente contribui para a melhoria da 

qualidade e segurança no atendimento ao 

paciente no contexto do SUS. O objetivo é 

aprofundar o entendimento sobre os 

mecanismos pelos quais programas 

contínuos de aprendizado se traduzem em 

benefícios tangíveis para a assistência. 

Metodologia: Revisão integrativa da 

literatura, incluindo estudos que abordam 

programas de educação permanente 

implementados em unidades de saúde do 

SUS e seus impactos nos indicadores de 

qualidade e segurança. A análise incluirá 

uma varredura abrangente de bases de 

dados acadêmicas para identificar pesquisas 

relevantes que comprovem a eficácia dessas 

iniciativas. Resultados Esperados: 

Espera-se identificar que a implementação 

de programas de educação permanente está 

associada à redução de erros médicos, 

aumento da satisfação dos pacientes e 

melhoria nos indicadores de qualidade 

assistencial. Além disso, busca-se 

demonstrar um impacto positivo na 



 

motivação e no engajamento dos 

profissionais, que se sentem mais 

valorizados e preparados para seus desafios 

diários. Considerações Finais: A educação 

permanente é uma ferramenta essencial 

para promover a qualidade e a segurança no 

atendimento ao paciente, sendo 

imprescindível sua incorporação contínua 

nas políticas de gestão de recursos humanos 

do SUS. Ela não deve ser vista como um 

custo, mas como um investimento 

estratégico para a sustentabilidade e 

excelência do sistema de saúde público. 

 

Palavras-Chave: Educação Permanente; Qualidade em Saúde; Segurança do Paciente; SUS.
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RESUMO 

Introdução: A integração entre instituições 

de ensino e serviços de saúde é uma 

estratégia eficaz para formar profissionais 

alinhados às necessidades do SUS, 

promovendo uma formação prática e 

contextualizada. Esta abordagem é crucial 

para superar a lacuna entre a teoria 

acadêmica e a prática assistencial, 

preparando futuros profissionais para os 

desafios reais do sistema de saúde 

brasileiro, como ressaltado pela discussão 

sobre educação e trabalho interprofissional 

(Costa et al., 2018). Objetivo: Descrever 

experiências de integração ensino-serviço e 

seu impacto na formação de profissionais 

de saúde para atuação no SUS. O objetivo é 

mapear as melhores práticas e os modelos 

bem-sucedidos que podem ser replicados e 

aprimorados em diferentes contextos 

regionais, contribuindo para a reorientação 

do modelo de atenção à saúde (Parreira, 

2022). Metodologia: Relato de 

experiências de programas de integração 

ensino-serviço, destacando metodologias 

adotadas, desafios enfrentados e resultados 

obtidos. A metodologia pode incluir 

estudos de caso, levantamentos 

documentais e entrevistas com gestores e 

participantes para captar a riqueza das 

vivências e a proposta de melhoria de 

processos no SUS (Fonseca et al., 2015). 

Resultados Esperados: Espera-se que a 

integração ensino-serviço proporcione uma 

formação mais prática e contextualizada, 

preparando profissionais para atuar de 

forma eficaz no SUS e promovendo 

melhorias na qualidade dos serviços 



 

prestados. A expectativa é que esses 

profissionais desenvolvam um olhar mais 

crítico e engajado com as políticas públicas 

de saúde, fortalecendo a colaboração 

interprofissional. Considerações Finais: A 

integração ensino-serviço é uma estratégia 

valiosa para a formação de profissionais de 

saúde, contribuindo para a qualificação do 

SUS e para a melhoria da assistência à 

saúde da população. É um investimento no 

capital humano que sustenta o sistema, 

garantindo que a força de trabalho esteja 

sempre pronta e capacitada para os desafios 

complexos do sistema. 

 

Palavras-Chave: Integração Ensino-Serviço; Formação Profissional; SUS; Educação 

Interprofissional.

 

 

 

 

Referências 

Parreira, C. M. S. F. (2022). A educação interprofissional como estratégia de reorientação do 

modelo de atenção e de saúde no Brasil: contribuições do PET-Saúde. Medicina (Ribeirão 

Preto).  

Costa, M. V., Freire Filho, J. R., Brandão, C., & Silva, J. A. M. (2018). A educação e o trabalho 

interprofissional alinhados ao compromisso histórico de fortalecimento e consolidação do 

Sistema Único de Saúde (SUS). Interface (Botucatu), 22(Suppl 2), 1507-1510.  

Fonseca, F. L. A., Guerrero, J. M. A., & Morgado, F. (2015). Melhoria de processos no SUS 

como proposta de possibilidades mais próximas de mudanças: estudo piloto. Revista da 

Faculdade de Ciências Médicas de Sorocaba, 17(2), 92–96.  

 



 

PAPEL DA ENFERMAGEM NO PROGRAMA SAÚDE NO CAMPO:  

PROMOÇÃO DE SAÚDE À POPULAÇÃO RURAL  

THE ROLE OF NURSING IN THE RURAL HEALTH PROGRAM:  HEALTH 

PROMOTION FOR THE RURAL POPULATION 

¹ Herica Vaz Ferreira; ² Henny Thays Sampaio dos Santos; ³ Marília Gabriela Viana 

Costa Fernandes   

¹ Enfermeira pela Universidade Federal do Maranhão e Técnica em Saúde Rural do SENAR/MA, ² Enfermeira 

pela Faculdade Florence e Técnica em Saúde Rural do SENAR/MA, 3 Enfermeira pela Universidade CEUMA e 

Supervisora Técnica em Saúde Rural do SENAR/MA 

 

RESUMO 

Introdução: Com a criação do Sistema 

Único de Saúde (SUS), o acesso às ações e 

serviços de saúde foi ampliado, 

contribuindo para a melhoria da qualidade 

de vida da população. Contudo, ainda 

existem desigualdades na assistência à 

população rural, que enfrenta barreiras 

como a distância geográfica, fragilidades na 

infraestrutura e condições de 

vulnerabilidade social, fatores que 

dificultam o acesso contínuo aos serviços 

de saúde. Nesse contexto, o Programa 

Saúde no Campo surge como uma 

estratégia essencial para a promoção da 

saúde, através das visitas domiciliares com 

enfermeiros ou técnicos em enfermagem. 

As ações são realizadas diretamente no 

território, considerando as especificidades 

do meio rural. Entre as principais 

atividades, incluem-se o desenvolvimento 

de ações de educação em saúde voltadas à 

promoção e prevenção de doenças, a oferta 

de Telessaúde com atendimento médico e 

psicológico, além de iniciativas que visam 

melhorar a qualidade de vida dos 

produtores rurais e de suas famílias. 

Objetivo: Descrever as ações 

desenvolvidas no Programa Saúde no 

Campo, do SENAR-MA, na promoção da 

saúde das famílias rurais. Metodologia: 

Estudo descritivo, do tipo relato de 

experiência, realizado a partir da atuação da 

enfermagem no Programa Saúde no Campo 

do SENAR-MA, desenvolvido nos 

municípios de Rosário, Bacabeira e 

Humberto de Campos no estado do 

Maranhão, nos períodos de junho á 

dezembro de 2025. As ações ocorreram por 

meio de visitas domiciliares de 48 famílias, 

contemplando acolhimento, escuta 

qualificada, avaliação das condições de 

saúde, orientações educativas, identificação 

de demandas individuais e coletivas, 



 

repactuação de metas de cuidado e 

abordagem de temáticas prioritárias 

conforme o calendário nacional de saúde. 

Resultados: As ações implementadas da 

enfermagem através do Programa Saúde no 

Campo evidenciou um impacto positivo na 

promoção da saúde dos produtores rurais e 

de suas famílias, onde foi possível a criação 

de um vínculo voltado para a escuta e 

identificação das necessidades de saúde. 

Observou-se a melhora dos hábitos de vida, 

como a prática da atividade física, 

implementação da alimentação saudável, 

uso de água filtrada, entre outros. Além 

disso, a partir das ações educativas, foi 

possível ampliar o conhecimento das 

famílias em relação à prevenção de doenças 

e agravos, além do estímulo do 

autocuidado, fortalecendo a autonomia dos 

assistidos em relação aos cuidados com a 

saúde. Considerações finais: O Programa 

Saúde no Campo evidencia a relevância do 

acompanhamento domiciliar como 

estratégia fundamental para a promoção da 

saúde da população rural. O papel da 

enfermagem dentro deste contexto foi 

fundamental para o estímulo da autonomia 

dos assistidos, que passaram a adotar 

cuidados em relação à saúde. 
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RESUMO 

Introdução: A lesão renal aguda (acute 

kidney injury, AKI) é uma complicação 

frequente e clinicamente relevante em 

pacientes hospitalizados, associada ao 

aumento de morbimortalidade, maior tempo 

de internação, elevação dos custos 

assistenciais e risco aumentado de 

progressão para doença renal crônica. A 

ocorrência de AKI está relacionada a 

múltiplos fatores, incluindo sepse, 

hipovolemia, uso de fármacos nefrotóxicos, 

procedimentos com contraste iodado e 

descompensações clínicas em pacientes 

com comorbidades prévias. Apesar de sua 

alta prevalência, a AKI ainda é 

subdiagnosticada em muitos serviços, 

especialmente em fases iniciais, o que 

compromete a implementação oportuna de 

medidas preventivas e terapêuticas. Nesse 

cenário, estratégias baseadas em evidências 

para prevenção, diagnóstico precoce e 

manejo clínico adequado são fundamentais 

para reduzir complicações e melhorar 

desfechos hospitalares. Objetivo: Analisar, 

por meio de revisão da literatura, as 

evidências científicas atuais sobre 

prevenção, diagnóstico precoce e manejo da 

lesão renal aguda em pacientes 

hospitalizados, destacando intervenções 

clínicas associadas à redução de 

complicações e melhora dos desfechos.. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, realizada a partir de 

buscas em bases de dados nacionais e 

internacionais da área da saúde, incluindo 

PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em 

Saúde. Foram incluídos artigos originais, 



 

revisões sistemáticas, metanálises, 

diretrizes clínicas e estudos observacionais 

publicados nos últimos anos, que 

abordassem fatores de risco, critérios 

diagnósticos, medidas preventivas e 

condutas terapêuticas relacionadas à AKI 

em ambiente hospitalar. A análise consistiu 

na leitura crítica e síntese temática dos 

estudos selecionados, com organização dos 

achados conforme os principais eixos 

clínicos do tema. Resultados: A literatura 

analisada indica que a prevenção da AKI 

depende do reconhecimento precoce de 

fatores de risco, monitorização rigorosa de 

creatinina e débito urinário e 

implementação de medidas de suporte 

hemodinâmico e volêmico 

individualizadas. Evidências demonstram 

que a identificação e suspensão de 

nefrotóxicos, o ajuste de doses de 

medicamentos conforme função renal e o 

manejo adequado de sepse e choque 

reduzem a incidência e a progressão da 

lesão renal. O uso criterioso de contraste 

iodado, associado à hidratação adequada 

em pacientes selecionados, também se 

relaciona à redução de eventos renais 

adversos. No diagnóstico, a aplicação de 

critérios padronizados, como KDIGO, 

favorece a detecção de AKI em estágios 

iniciais e orienta intervenções mais rápidas. 

No manejo, a abordagem é 

predominantemente de suporte, com 

controle de volemia, correção de distúrbios 

hidroeletrolíticos, prevenção de sobrecarga 

hídrica e indicação oportuna de terapia renal 

substitutiva quando necessária. Estudos 

destacam que protocolos institucionais e 

atuação multiprofissional contribuem para 

melhores desfechos, reduzindo 

mortalidade, tempo de internação e 

complicações associadas. Considerações 

finais: A lesão renal aguda em pacientes 

hospitalizados constitui um problema 

clínico de elevada relevância, com 

implicações diretas na segurança do 

paciente e na eficiência dos serviços de 

saúde. A literatura evidencia que a 

prevenção e o diagnóstico precoce, 

associados a intervenções clínicas 

padronizadas e manejo baseado em 

evidências, são fundamentais para reduzir a 

progressão da AKI e melhorar desfechos. 
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RESUMO 

Introdução: A recuperação pós-operatória 

permanece como um dos principais 

determinantes dos desfechos cirúrgicos, 

influenciando diretamente o tempo de 

internação, a incidência de complicações, 

os custos hospitalares e a satisfação do 

paciente. Historicamente, o cuidado 

perioperatório foi baseado em condutas 

tradicionais muitas vezes não padronizadas, 

com práticas que podem prolongar o 

catabolismo, intensificar a resposta 

inflamatória ao trauma cirúrgico e retardar 

o retorno funcional. Nesse contexto, os 

protocolos ERAS (Enhanced Recovery 

After Surgery) surgiram como uma 

estratégia multimodal baseada em 

evidências, integrando medidas no pré, intra 

e pós-operatório com o objetivo de reduzir 

o estresse cirúrgico, acelerar a recuperação 

e otimizar a segurança do paciente. Apesar 

de sua ampla disseminação, ainda existem 

desafios relacionados à adesão das equipes, 

heterogeneidade de implementação e 

variação dos resultados conforme o tipo de 

cirurgia e o perfil do paciente. Objetivo: 

Analisar, por meio de revisão da literatura, 

as evidências científicas sobre o impacto 

dos protocolos ERAS na recuperação pós-

operatória, considerando desfechos clínicos 

como tempo de internação, complicações, 

reinternação, mortalidade e retorno 

funcional. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, realizada a 

partir de buscas em bases de dados 

nacionais e internacionais da área da saúde, 



 

incluindo PubMed, SciELO e Biblioteca 

Virtual em Saúde. Foram incluídos artigos 

originais, revisões sistemáticas, 

metanálises, diretrizes e estudos clínicos 

publicados nos últimos anos, que 

abordassem a aplicação dos protocolos 

ERAS em diferentes especialidades 

cirúrgicas. A análise consistiu em leitura 

crítica e síntese temática dos estudos 

selecionados, organizando os achados 

conforme os principais componentes do 

ERAS e seus impactos nos desfechos pós-

operatórios. Resultados: A literatura 

analisada demonstra que a implementação 

dos protocolos ERAS está associada à 

redução significativa do tempo de 

internação hospitalar, menor incidência de 

complicações pós-operatórias, diminuição 

do uso de opioides e melhor controle da dor. 

Estudos também apontam melhora do 

retorno precoce da função gastrointestinal, 

maior mobilização pós-operatória e redução 

do risco de infecções e tromboembolismo 

venoso, especialmente em cirurgias 

abdominais e oncológicas. Além disso, foi 

observada redução de custos hospitalares e 

aumento da satisfação do paciente, sem 

aumento consistente das taxas de 

reinternação ou mortalidade. Entretanto, a 

efetividade do ERAS depende da adesão 

multiprofissional, da padronização 

institucional e da adaptação dos protocolos 

às características do serviço e do paciente. 

Considerações finais: Os protocolos 

ERAS configuram-se como uma 

abordagem perioperatória altamente 

relevante, segura e baseada em evidências, 

promovendo recuperação mais rápida e 

melhores desfechos clínicos em diversas 

modalidades cirúrgicas. Sua 

implementação sistemática contribui para 

reduzir complicações e tempo de 

internação, além de otimizar custos e 

melhorar a experiência do paciente. 

Contudo, desafios como adesão da equipe, 

treinamento contínuo e adequação 

estrutural devem ser enfrentados para 

garantir a efetividade e sustentabilidade do 

ERAS nos serviços de saúde.
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RESUMO 

 

Introdução: A puericultura consiste em um conjunto de ações que tem como objetivo o 

monitoramento da saúde infantil, visando à promoção do crescimento e do desenvolvimento 

saudáveis desde o nascimento até a adolescência. Mesmo podendo ser desenvolvida por 

médicos, a realização da maioria dessas consultas é feita pelo profissional de enfermagem, 

principalmente nas unidades básicas de saúde (UBS). Nesse contexto, as consultas de 

puericultura oferecem uma oportunidade estratégica para orientar pais e responsáveis a respeito 

dos marcos do desenvolvimento infantil, de hábitos de vida saudáveis e da importância de 

seguir o calendário vacinal. Entretanto, muitos responsáveis ainda manifestam dúvidas ou 

desconhecimento sobre esses assuntos, o que pode comprometer o acompanhamento adequado 

das crianças. Objetivo: Analisar a importância das consultas de puericultura na redução de 

riscos para a saúde infantil. Metodologia: Este estudo caracteriza-se como descritivo, com 

abordagem qualitativa, e tem como objetivo analisar o crescimento e desenvolvimento infantil, 

as consultas de puericultura e a vacinação. A pesquisa foi realizada com base em uma revisão 

narrativa da literatura, incluindo publicações disponíveis nas bases SciELO, BVS e documentos 

do Ministério da Saúde. Foram selecionadas fontes publicadas entre 2021 e 2024. Resultados: 

O estudo revelou que a puericultura é essencial para o acompanhamento integral da criança, 

conforme evidências científicas. A análise foi organizada em três partes: marcos do 

desenvolvimento infantil, etapas da consulta de puericultura e calendário vacinal. A primeira 

aborda as habilidades esperadas entre 0 e 18 meses; a segunda descreve os principais 

procedimentos da consulta; e a terceira apresenta o calendário nacional de vacinação, 

destacando sua importância para a prevenção de doenças e o adequado monitoramento do 

desenvolvimento infantil. Considerações finais: Dessa forma, os estudos evidenciam que as 

consultas de puericultura desempenham um papel fundamental na promoção da saúde infantil, 



 

possibilitam o acompanhamento contínuo do crescimento e do desenvolvimento, a orientação 

às famílias e a atualização do calendário vacinal. Através do monitoramento contínuo, da 

educação em saúde para a prevenção de doenças, a puericultura contribui significativamente 

para a redução de riscos e para a detecção precoce de possíveis alterações.  Com isso, reforça-

se a importância de fortalecer a adesão das famílias a essas consultas e de qualificar a atuação 

dos profissionais de saúde, especialmente na atenção básica, a fim de garantir um cuidado 

integral e eficiente à criança. 
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RESUMO 

Introdução: Os cuidados paliativos 

constituem uma abordagem essencial para a 

promoção da qualidade de vida de pessoas 

com doenças ameaçadoras da vida, por 

meio da prevenção e do alívio do 

sofrimento físico, psicossocial e espiritual. 

No contexto do atendimento pré-hospitalar, 

especialmente nos serviços de urgência e 

emergência, a incorporação dessa 

abordagem ainda representa um desafio, 

uma vez que a ausência de diretrizes 

clínicas padronizadas pode resultar em 

intervenções desproporcionais, práticas 

fúteis e fragmentação do cuidado na Rede 

de Atenção à Saúde (RAS). Nesse cenário, 

o Serviço de Atendimento Móvel de 

Urgência (SAMU) e a Central de Regulação 

das Urgências (CRU) ocupam papel 

estratégico na tomada de decisões clínicas 

rápidas, éticas e alinhadas aos princípios da 

humanização e da segurança do paciente.  

Objetivo: Descrever a experiência de 

elaboração e implantação do Protocolo 

Clínico de Cuidados Paliativos no Serviço 

de Atendimento Móvel de Urgência 

(SAMU) e na Central de Regulação das 

Urgências (CRU) do Estado de Sergipe, no 

ano de 2025, destacando seus impactos na 

qualificação da assistência pré-hospitalar. 

Apresentação das finalidades do estudo, 

atender ao tema proposto. Metodologia: 

Trata-se de um relato de experiência, de 

caráter descritivo e reflexivo, desenvolvido 

entre março e agosto de 2025, no âmbito do 

SAMU e da CRU de Sergipe. O processo de 

implantação do protocolo foi estruturado 

em seis etapas interdependentes: análise 



 

documental de diretrizes nacionais e 

internacionais relacionadas aos cuidados 

paliativos; diagnóstico situacional dos 

atendimentos regulados e realizados pelas 

equipes pré-hospitalares; construção 

colaborativa do protocolo com participação 

multiprofissional de médicos, enfermeiros, 

técnicos de enfermagem, reguladores e 

gestores; capacitação das equipes por meio 

de metodologia híbrida, combinando 

encontros presenciais e atividades virtuais; 

implementação piloto em município de 

grande porte, escolhido pelo volume de 

atendimentos e diversidade de cenários 

clínicos; e avaliação sistemática do 

processo por meio do monitoramento das 

fichas de atendimento pré-hospitalar. A 

identificação dos pacientes elegíveis 

considerou critérios clínicos, registros 

prévios de cuidados paliativos e a utilização 

da ferramenta SPICT4ALL. .    Resultados:  

A implantação do protocolo possibilitou a 

padronização das condutas assistenciais 

direcionadas aos pacientes elegíveis, 

reduzindo a variabilidade clínica e a 

realização de intervenções fúteis. 

Observou-se maior segurança técnica, ética 

e jurídica na tomada de decisão das equipes, 

bem como fortalecimento da comunicação 

entre profissionais, pacientes e familiares. 

Houve integração mais efetiva com a RAS, 

favorecendo a continuidade do cuidado. As 

ações de capacitação promoveram mudança 

cultural nas equipes, com ênfase na 

comunicação compassiva e no manejo 

adequado de sintomas.  Considerações 

finais: O Protocolo Clínico de Cuidados 

Paliativos no SAMU Sergipe qualificou a 

assistência pré-hospitalar, promovendo um 

cuidado mais humanizado, seguro e 

alinhado às políticas públicas de saúde. A 

experiência demonstra que a organização de 

fluxos e a capacitação das equipes são 

estratégias fundamentais para incorporar os 

cuidados paliativos no contexto das 

urgências, podendo servir como modelo 

para outros serviços de urgência e 

emergência no Brasil. 

 

Palavras-Chave: Cuidados Paliativos; Serviço Médico de Emergência; Humanização; 

Protocolos Clínicos. 

 

 

 

Referências 

BRASIL. Ministério da Saúde. Manual de Cuidados Paliativos. Brasília: MS, 2024. 

 



 

ACADEMIA NACIONAL DE CUIDADOS PALIATIVOS (ANCP). Manual de Cuidados 

Paliativos. 2. ed. São Paulo: ANCP, 2022. 

 

WORLD HEALTH ORGANIZATION (WHO). Integrating Palliative Care and Symptom 

Relief into Primary Health Care. Geneva, 2018. 

 

CHERNY, N.; RADBRUCH, L. ESMO Guidelines: Palliative care. 2015. • BRASIL. 

Ministério da Saúde. Política Nacional de Humanização (PNH). 2013. 

 

 



 

ESTRATÉGIAS PARA PREVENÇÃO E CONTROLE DA 

TRANSMISSÃO ORAL DA DOENÇA DE CHAGAS NA AMAZÔNIA: 

UMA REVISÃO INTEGRATIVA 

STRATEGIES FOR THE PREVENTION AND CONTROL OF ORAL TRANSMISSION 

OF CHAGAS DISEASE IN THE AMAZON: AN INTEGRATIVE REVIEW. 

 

¹Oberdan Henrique Moreira de Melo; ²Marcel Gonçalves Maciel;  

¹Mestrando pela Universidade Estadual do Pará em ampla associação com a Universidade Federal do Amazonas; 

²Doutor em Doenças Tropicais pela Universidade do Estado do Amazonas, Professor no Mestrado em 

Enfermagem no Contexto Amazônico pela Universidade Estadual do Pará em ampla associação com a 

Universidade Federal do Amazonas.  

 

RESUMO 

Introdução: A Doença de Chagas (DC), 

enfermidade negligenciada causada pelo 

protozoário Trypanosoma cruzi, apresenta 

atualmente uma dinâmica epidemiológica 

distinta e preocupante na região da 

Amazônia Legal. Embora historicamente 

associada à transmissão vetorial clássica, a 

região enfrenta a emergência da 

transmissão oral como a principal via de 

infecção, sendo responsável por 

aproximadamente 80% dos casos agudos 

notificados recentemente. Esta rota está 

diretamente vinculada aos hábitos 

alimentares culturais, especificamente ao 

consumo de alimentos in natura ou 

processados artesanalmente, como o açaí, a 

bacaba e o caldo de cana. A contaminação 

ocorre de forma acidental durante a 

trituração de vetores silvestres — como 

Panstrongylus geniculatus e Rhodnius 

pictipes — ou de suas dejeções junto à 

polpa. A ingestão de um inóculo parasitário 

elevado resulta em uma patogênese mais 

agressiva e letal comparada à via vetorial, 

manifestando-se frequentemente através de 

surtos familiares com quadros de febre 

prolongada e complicações severas, 

incluindo miocardite aguda e 

meningoencefalite. Objetivo: Identificar e 

sintetizar, por meio da literatura científica, 

as estratégias mais eficazes de prevenção e 

controle sanitário voltadas para a mitigação 

da transmissão oral da Doença de Chagas na 

região amazônica. Método: Trata-se de 

uma revisão integrativa da literatura, 

conduzida nas bases de dados LILACS, 

SciELO, PubMed e BVS. A busca utilizou 

descritores controlados combinados, como 

"transmissão oral", "segurança alimentar" e 



 

"prevenção". Foram incluídos artigos 

originais e normativas técnicas publicadas 

predominantemente nos últimos cinco anos, 

que discutissem surtos na região Norte e 

protocolos de manuseio de alimentos 

vegetais suscetíveis. Resultados: A análise 

evidencia que a prevenção primária é a 

barreira mais efetiva. O consenso literário 

aponta o termoprocessamento como a 

medida "padrão-ouro", destacando-se a 

técnica de "branqueamento" para a 

produção artesanal de açaí. O método 

consiste na imersão dos frutos em água 

aquecida a 80ºC por 10 segundos, seguida 

de resfriamento imediato, processo 

suficiente para inativar o T. cruzi 

preservando as qualidades organolépticas. 

Adicionalmente, a implementação de Boas 

Práticas de Fabricação (BPF) é 

indispensável, incluindo a inspeção visual 

rigorosa em mesas de triagem, a lavagem 

dos insumos e a vedação dos locais de 

processamento. Conclusão: O controle da 

DC oral na Amazônia exige uma 

abordagem multissetorial. Conclui-se que, 

para garantir a segurança alimentar, é 

imperativo universalizar o branqueamento 

na cadeia do açaí, fortalecer a vigilância 

sanitária local e promover a educação 

permanente dos manipuladores de 

alimentos.
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RESUMO 

Introdução: A prevalência do Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) está crescendo 

em proporções mundiais, configurando-se 

como uma relevante questão de saúde 

pública. Cerca de 1 em cada 127 pessoas no 

mundo encontra-se no espectro autista, com 

variações entre países conforme os critérios 

diagnósticos e o acesso à saúde. O TEA 

classifica-se como uma alteração no 

neurodesenvolvimento gerando 

comportamentos restritivos e déficits na 

comunicação social. Diante das fragilidades 

do sistema de saúde, o papel da enfermagem 

na Atenção Primária à Saúde (APS) é de 

suma importância para o diagnóstico 

precoce do TEA, pois é o vínculo 

primordial com a família. Nesse contexto, 

esta síntese reflete sobre a importante 

função da enfermagem no diagnóstico 

precoce do TEA. Objetivo: Destacar a 

importância do papel da enfermagem na 

detecção precoce do TEA no âmbito da 

APS. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão integrativa realizada por meio de 

levantamento bibliográfico na base de 

dados Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

utilizando o operador booleano “AND” e 

guiada pela pergunta: “Qual é a importância 

do papel do enfermeiro na detecção precoce 

do TEA no âmbito da APS?”. Foram 

utilizados os seguintes descritores, 

conforme os Descritores em Ciências da 

Saúde (DeCS): “Enfermagem de Atenção 

Primária”, “Saúde” e “Transtorno do 

Espectro Autista”. Dos sete artigos 

encontrados foram selecionados três, 

seguindo os seguintes critérios de inclusão: 

artigos completos em português e inglês 

publicados nos últimos cinco anos. 

Resultados: As pesquisas abordam uma 

gama de dificuldades encontradas pela 

enfermagem relacionadas à ausência da 

divulgação de materiais específicos para a 



 

detecção do TEA, a falta de um protocolo 

bem definido e carência de educação 

permanente sobre a temática na APS. Ao 

agrupar os estudos, evidencia-se que um 

enfermeiro qualificado, com o auxílio dos 

instrumentos de rastreamento do TEA, é 

capaz de identificar os sinais de alerta do 

transtorno para que a criança tenha o 

diagnóstico precoce.  Essa medida otimiza 

os serviços de saúde, garante o 

fortalecimento do vínculo da família com a 

APS e a aplicabilidade das intervenções 

proporcionam os cuidados adequados para 

a criança. Considerações finais: A 

enfermagem desempenha papel essencial 

no diagnóstico precoce do TEA, sendo 

imprescindível o investimento em educação 

permanente e na formulação de políticas 

públicas que fortaleçam sua atuação, 

assegurando a qualidade de vida de crianças 

com necessidades especiais de saúde e de 

suas famílias.
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RESUMO 

Introdução: A Atenção Primária à Saúde 

(APS) constitui um espaço estratégico para 

o desenvolvimento de práticas de cuidado 

que ultrapassem o modelo biomédico 

tradicional, incorporando dimensões 

subjetivas, educativas, culturais e coletivas 

do processo saúde-doença. Nesse contexto, 

ações de educação em saúde que valorizem 

a participação ativa, a expressão simbólica 

e a escuta sensível tornam-se fundamentais 

para a promoção da saúde e fortalecimento 

dos vínculos no território. Objetivo: 

Apresentar uma proposta de promoção da 

saúde na APS que utiliza oficinas artísticas 

coletivas como dispositivo educativo, de 

acolhimento e de cuidado compartilhado, 

favorecendo a construção de sentidos, o 

pertencimento e a ampliação das redes de 

apoio. Metodologia: Trata-se de um 

projeto em fase de desenvolvimento que 

será implementado em Unidade Básica de 

Saúde no município de Petrópolis (RJ). A 

proposta prevê realização de oficinas com 

linguagens expressivas como desenho, 

pintura, colagem e escrita sensível, 

articuladas a rodas de conversa e reflexão 

coletiva. Participarão usuários da APS e 

profissionais da rede, compreendendo a arte 

como linguagem anterior à palavra e como 

meio de educação e cuidado. As atividades 

terão caráter educativo, não terapêutico, 

fundamentadas em referenciais da educação 

popular em saúde, da psicologia social e das 

práticas expressivas Resultados: Espera-se 

contribuir para o fortalecimento dos 

vínculos entre usuários e serviços, 

ampliação de estratégias de promoção da 

saúde, valorização dos saberes cotidianos, 

participação comunitária e humanização 

das práticas em saúde. Considerações 

finais: A arte, enquanto linguagem 

sensível, coletiva e acessível, apresenta-se 

como potente estratégia de educação em 



 

saúde na APS, favorecendo processos de 

escuta, partilha e cuidado integral, em 

consonância com princípios de equidade, 

cidadania e valorização da vida cotidiana 

nos territórios. 
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RESUMO 

Introdução: A bronquiolite viral aguda é 

uma das principais causas de atendimento 

em pronto-socorro pediátrico e internação 

hospitalar em lactentes, especialmente nos 

primeiros dois anos de vida, com maior 

incidência em períodos sazonais. A doença 

é caracterizada por inflamação das 

pequenas vias aéreas, geralmente associada 

ao vírus sincicial respiratório, resultando 

em sintomas respiratórios progressivos 

como taquipneia, desconforto respiratório, 

sibilância e hipoxemia. Apesar de sua alta 

frequência, o manejo ainda apresenta 

grande variabilidade entre serviços, com 

uso persistente de terapias sem benefício 

comprovado, como broncodilatadores, 

corticosteroides e antibióticos em casos não 

complicados. Nesse cenário, a adoção de 

condutas baseadas em evidências, com foco 

em suporte clínico e critérios objetivos para 

internação e oxigenoterapia, é fundamental 

para reduzir intervenções desnecessárias e 

melhorar a segurança do paciente 

pediátrico. Objetivo: Analisar, por meio de 

revisão da literatura, as evidências atuais 

sobre diagnóstico, manejo clínico e critérios 

de internação em bronquiolite viral aguda 

em lactentes, destacando estratégias 

associadas à redução de complicações e 

otimização do cuidado hospitalar. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, realizada por meio de 

buscas em bases de dados nacionais e 

internacionais, incluindo PubMed, SciELO 

e Biblioteca Virtual em Saúde. Foram 

incluídos artigos originais, revisões 

sistemáticas, metanálises e diretrizes 



 

clínicas publicados nos últimos anos, 

abordando critérios diagnósticos, medidas 

terapêuticas, suporte respiratório, 

oxigenoterapia e critérios de gravidade e 

internação em bronquiolite viral aguda. A 

análise consistiu em leitura crítica e síntese 

temática dos estudos selecionados, 

organizando os achados conforme os 

principais eixos do manejo pediátrico. 

Resultados: A literatura analisada 

demonstra que o diagnóstico da 

bronquiolite é predominantemente clínico, 

baseado na história e no exame físico, não 

sendo recomendada a realização rotineira 

de radiografia de tórax ou exames 

laboratoriais em casos típicos. Evidências 

indicam que o tratamento deve ser centrado 

em medidas de suporte, incluindo 

hidratação adequada, aspiração nasal e 

oxigenoterapia em casos de hipoxemia. O 

uso de broncodilatadores e corticosteroides 

não mostrou benefício consistente na 

redução de internações, tempo de 

internação ou melhora sustentada dos 

sintomas, não sendo recomendado de forma 

rotineira. A ventilação não invasiva e a 

cânula nasal de alto fluxo apresentam 

benefício em casos moderados a graves, 

reduzindo esforço respiratório e 

necessidade de intubação em alguns 

cenários. Critérios de internação incluem 

idade menor, prematuridade, presença de 

comorbidades, apneia, dificuldade 

alimentar e sinais de insuficiência 

respiratória. A padronização do manejo por 

protocolos institucionais foi associada à 

redução de exames e tratamentos 

desnecessários, com melhora da eficiência 

assistencial. Considerações finais: A 

bronquiolite viral aguda permanece como 

condição de grande relevância na pediatria 

hospitalar, especialmente pelo elevado 

número de atendimentos e internações em 

lactentes. A literatura evidencia que o 

manejo baseado em evidências deve 

priorizar suporte clínico e critérios 

objetivos de gravidade, evitando 

intervenções farmacológicas sem benefício 

comprovado. A implementação de 

protocolos assistenciais e treinamento das 

equipes contribui para padronizar condutas, 

melhorar a segurança do paciente e otimizar 

recursos em serviços pediátricos.
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RESUMO 

Introdução: O choque séptico representa 

uma das principais causas de mortalidade 

em serviços de emergência e unidades de 

terapia intensiva, caracterizando-se por 

disfunção orgânica associada à infecção e 

alterações hemodinâmicas persistentes, 

com necessidade de vasopressores e 

elevação de lactato, mesmo após reposição 

volêmica adequada. A rapidez no 

reconhecimento e na implementação de 

medidas terapêuticas nas primeiras horas é 

determinante para o prognóstico, 

influenciando diretamente mortalidade, 

tempo de internação e ocorrência de 

complicações. Apesar da ampla 

disponibilidade de diretrizes internacionais, 

persistem desafios relacionados ao 

diagnóstico precoce, ao uso racional de 

antibióticos, à reposição volêmica 

individualizada e à adequação do manejo 

hemodinâmico no contexto real da 

emergência, especialmente em cenários de 

superlotação e limitação de recursos. Nesse 

contexto, a padronização do atendimento 

inicial e a adoção de estratégias baseadas 

em evidências são essenciais para otimizar 

o cuidado e reduzir desfechos 

desfavoráveis. Objetivo: Analisar, por 

meio de revisão da literatura, as evidências 

atuais sobre o reconhecimento precoce e o 

manejo inicial do choque séptico em 

serviços de emergência, com foco em 

intervenções nas primeiras horas e seus 

efeitos nos desfechos clínicos. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, realizada a partir de 

buscas em bases de dados nacionais e 

internacionais, incluindo PubMed, SciELO 

e Biblioteca Virtual em Saúde. Foram 



 

incluídos artigos originais, revisões 

sistemáticas, metanálises e diretrizes 

clínicas publicados nos últimos anos, 

abordando diagnóstico, estratificação de 

gravidade, reposição volêmica, 

antibioticoterapia precoce, uso de 

vasopressores, monitorização e metas 

terapêuticas no choque séptico em ambiente 

de emergência. A análise consistiu em 

leitura crítica e síntese temática dos estudos 

selecionados, com organização dos achados 

conforme as principais etapas do manejo 

inicial. Resultados: A literatura analisada 

indica que o reconhecimento precoce da 

sepse e do choque séptico, associado à 

mensuração rápida de lactato e à 

identificação de disfunção orgânica, 

contribui para início oportuno de medidas 

terapêuticas e melhora de desfechos. 

Evidências demonstram que a 

antibioticoterapia precoce, com escolha 

empírica adequada e posterior ajuste 

conforme culturas, está relacionada à 

redução de mortalidade. A reposição 

volêmica permanece como etapa 

fundamental, porém estudos recentes 

reforçam a necessidade de individualização, 

evitando tanto hipoperfusão quanto 

sobrecarga hídrica. O uso precoce de 

vasopressores, principalmente 

noradrenalina, em pacientes com 

hipotensão refratária, mostrou associação 

com melhor estabilização hemodinâmica e 

redução de complicações. A monitorização 

clínica contínua, com avaliação dinâmica 

de resposta a fluidos e metas de perfusão, 

bem como o controle do foco infeccioso, 

são elementos centrais do manejo. 

Considerações finais: O choque séptico 

permanece como condição crítica e de alta 

letalidade na emergência, exigindo 

reconhecimento rápido e manejo inicial 

estruturado. A literatura evidencia que 

intervenções precoces, especialmente 

antibioticoterapia oportuna, reposição 

volêmica individualizada, vasopressores 

em tempo adequado e monitorização 

dinâmica, contribuem para melhores 

desfechos clínicos. A adoção de protocolos 

baseados em evidências e o fortalecimento 

da atuação multiprofissional são estratégias 

essenciais para qualificar o atendimento e 

reduzir mortalidade e complicações em 

pacientes com choque séptico.
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RESUMO 

Introdução: A isquemia intestinal aguda 

não oclusiva (non-occlusive mesenteric 

ischemia, NOMI) é uma condição grave 

caracterizada por hipoperfusão mesentérica 

sem obstrução arterial ou venosa evidente, 

frequentemente associada a estados de 

choque, insuficiência cardíaca, sepse e uso 

de vasopressores. Trata-se de uma entidade 

clínica rara, porém altamente letal, com 

taxas de mortalidade que podem ultrapassar 

60% (Kawada et al., 2024). A apresentação 

clínica costuma ser inespecífica, 

especialmente em pacientes críticos 

internados em unidades de terapia 

intensiva, o que contribui para atraso 

diagnóstico e progressão rápida para 

necrose intestinal. Além disso, a ausência 

de sinais clássicos de abdome agudo nas 

fases iniciais dificulta a suspeita clínica 

precoce. Nesse contexto, o reconhecimento 

dos fatores de risco, a utilização adequada 

de métodos diagnósticos e a definição do 

momento ideal para intervenção cirúrgica 

representam desafios importantes para o 

cirurgião geral e para a equipe 

multiprofissional envolvida no cuidado do 

paciente crítico (Yu et al., 2022). Objetivo: 

Analisar, por meio de revisão da literatura, 

as evidências científicas atuais sobre 

fisiopatologia, fatores de risco, diagnóstico 

precoce e estratégias de manejo clínico e 

cirúrgico da isquemia intestinal aguda não 

oclusiva em pacientes críticos. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, realizada a partir de 

buscas em bases de dados nacionais e 

internacionais da área da saúde, incluindo 



 

PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em 

Saúde. Foram incluídos artigos originais, 

revisões sistemáticas, diretrizes clínicas e 

estudos observacionais publicados nos 

últimos anos que abordassem aspectos 

fisiopatológicos, critérios diagnósticos, 

métodos de imagem e condutas terapêuticas 

relacionadas à isquemia mesentérica não 

oclusiva. A análise consistiu na leitura 

crítica e síntese temática dos estudos 

selecionados, com organização dos achados 

conforme os principais eixos clínicos e 

cirúrgicos do tema. Resultados: A 

literatura demonstra que a NOMI ocorre 

predominantemente em pacientes com 

instabilidade hemodinâmica prolongada, 

nos quais há redução crítica do fluxo 

sanguíneo esplâncnico associada a 

vasoconstrição mesentérica intensa. Entre 

os principais fatores de risco destacam-se 

choque séptico, insuficiência cardíaca 

grave, uso prolongado de vasopressores, 

hemodiálise, cirurgia cardiovascular 

recente e idade avançada (Smalcova; 

Belohlavek, 2023). O diagnóstico precoce 

permanece desafiador devido à 

inespecificidade dos sintomas, sendo 

frequentemente suspeitado apenas quando 

há deterioração clínica ou sinais 

laboratoriais de hipoperfusão, como 

elevação do lactato sérico e acidose 

metabólica. A angiotomografia abdominal 

com contraste é considerada o principal 

método diagnóstico, permitindo identificar 

sinais indiretos de hipoperfusão intestinal, 

espessamento parietal, pneumatoses e 

alterações vasculares (Kawada et al., 2024). 

No manejo, a abordagem inicial inclui 

otimização hemodinâmica, redução do uso 

de vasoconstritores quando possível e 

restauração da perfusão mesentérica. Em 

casos selecionados, pode-se considerar 

terapia vasodilatadora intra-arterial. A 

intervenção cirúrgica torna-se necessária 

diante de suspeita de necrose intestinal ou 

peritonite, sendo a laparotomia exploradora 

com ressecção de segmentos inviáveis a 

principal estratégia terapêutica. Estudos 

indicam que a abordagem precoce e 

multidisciplinar pode reduzir mortalidade e 

complicações associadas (Bala et al., 2017). 

Considerações finais: A isquemia 

intestinal aguda não oclusiva representa 

uma condição cirúrgica grave e 

frequentemente subdiagnosticada em 

pacientes críticos. A literatura evidencia 

que o reconhecimento precoce dos fatores 

de risco, aliado à utilização adequada de 

métodos diagnósticos e à tomada de decisão 

cirúrgica oportuna, é fundamental para 



 

melhorar o prognóstico desses pacientes. A 

implementação de protocolos institucionais 

e o manejo integrado entre cirurgiões, 

intensivistas e radiologistas podem 

contribuir para diagnóstico mais precoce e 

redução da mortalidade associada à doença.
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RESUMO 

Introdução: A síndrome compartimental 

abdominal (SCA) é uma condição 

potencialmente fatal caracterizada pelo 

aumento sustentado da pressão intra-

abdominal associado à disfunção orgânica 

progressiva. Embora seja mais 

frequentemente descrita em pacientes 

politraumatizados ou submetidos a grandes 

procedimentos cirúrgicos abdominais, essa 

síndrome também pode ocorrer em 

contextos como sepse grave, pancreatite 

aguda, grandes ressuscitações volêmicas e 

hemorragia intra-abdominal (Pereira et al., 

2022). O aumento da pressão intra-

abdominal compromete a perfusão visceral, 

reduz o retorno venoso, altera a mecânica 

ventilatória e pode levar à falência de 

múltiplos órgãos. Apesar de sua gravidade, 

a síndrome compartimental abdominal 

permanece subdiagnosticada em muitos 

serviços, principalmente devido à 

inespecificidade dos sinais clínicos nas 

fases iniciais (Zarnescu et al., 2023). Nesse 

cenário, o reconhecimento precoce da 

hipertensão intra-abdominal e a adoção de 

estratégias terapêuticas baseadas em 

evidências são fundamentais para reduzir 

morbimortalidade. Objetivo: Analisar, por 

meio de revisão da literatura, as evidências 

científicas atuais sobre fatores de risco, 

métodos diagnósticos e estratégias de 

manejo clínico e cirúrgico da síndrome 

compartimental abdominal em pacientes 

cirúrgicos. Metodologia: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, realizada por 

meio de buscas em bases de dados nacionais 

e internacionais da área da saúde, incluindo 

PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em 

Saúde. Foram selecionados artigos 

originais, revisões sistemáticas, diretrizes 

clínicas e estudos observacionais 



 

publicados nos últimos anos que 

abordassem hipertensão intra-abdominal, 

síndrome compartimental abdominal e suas 

estratégias terapêuticas. A análise consistiu 

na leitura crítica e síntese temática dos 

estudos selecionados, com organização dos 

achados conforme os principais aspectos 

clínicos, diagnósticos e terapêuticos 

relacionados à condição. Resultados: A 

literatura demonstra que a hipertensão intra-

abdominal pode ocorrer em diversos 

contextos clínicos e cirúrgicos, sendo 

definida geralmente como pressão intra-

abdominal sustentada superior a 12 mmHg, 

enquanto a síndrome compartimental 

abdominal é caracterizada por valores 

superiores a 20 mmHg associados à 

disfunção orgânica (Caldas; Ascenção, 

2020). Entre os principais fatores de risco 

destacam-se grandes ressuscitações 

volêmicas, trauma abdominal, pancreatite 

aguda grave, sepse, queimaduras extensas e 

cirurgias abdominais complexas. O 

diagnóstico baseia-se principalmente na 

mensuração da pressão intra-abdominal por 

meio da técnica intravesical, considerada 

método simples, reprodutível e amplamente 

utilizado em unidades de terapia intensiva 

(Castater et al., 2026). Clinicamente, os 

pacientes podem apresentar distensão 

abdominal progressiva, oligúria, aumento 

da pressão ventilatória e instabilidade 

hemodinâmica. O manejo inicial envolve 

medidas conservadoras destinadas à 

redução da pressão intra-abdominal, como 

otimização da sedação, descompressão 

gástrica e intestinal, ajuste da reposição 

volêmica e melhora da complacência da 

parede abdominal. Nos casos refratários ou 

associados a deterioração clínica, a 

laparotomia descompressiva torna-se 

necessária, podendo ser seguida por 

estratégias de fechamento abdominal 

temporário. Evidências indicam que a 

intervenção precoce está associada à 

melhora da perfusão orgânica e redução da 

mortalidade (Papavramidis et al., 2011). 

Considerações finais: A síndrome 

compartimental abdominal constitui uma 

complicação grave em pacientes cirúrgicos 

e críticos, frequentemente associada a 

desfechos desfavoráveis quando não 

reconhecida precocemente. A literatura 

evidencia que a monitorização sistemática 

da pressão intra-abdominal em pacientes de 

alto risco, aliada à implementação de 

estratégias terapêuticas progressivas, é 

fundamental para prevenir a progressão da 

doença e melhorar o prognóstico. O manejo 

multidisciplinar e a padronização de 



 

protocolos assistenciais podem contribuir 

significativamente para o diagnóstico 

precoce e a redução da mortalidade 

associada à síndrome.
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RESUMO 

Introdução: A síndrome de realimentação 

é um distúrbio metabólico potencialmente 

grave que ocorre após a reintrodução de 

nutrição em pacientes desnutridos ou 

submetidos a períodos prolongados de 

jejum. Essa condição resulta de alterações 

hormonais e metabólicas desencadeadas 

pela retomada da ingestão de carboidratos, 

levando ao aumento da secreção de insulina 

e ao rápido deslocamento intracelular de 

eletrólitos, especialmente fósforo, potássio 

e magnésio (Borriello et al., 2025). Em 

ambiente hospitalar, a síndrome de 

realimentação pode ocorrer em pacientes 

com desnutrição crônica, alcoolismo, 

neoplasias, doenças gastrointestinais, 

internações prolongadas ou estados 

catabólicos graves. Apesar de sua 

relevância clínica, essa síndrome ainda é 

frequentemente subdiagnosticada, o que 

pode resultar em complicações importantes 

como arritmias cardíacas, insuficiência 

respiratória, fraqueza muscular grave e 

alterações neurológicas (Krutkyte et al., 

2022). Objetivo: Analisar as evidências 

científicas disponíveis sobre os 

mecanismos fisiopatológicos, fatores de 

risco, manifestações clínicas e estratégias 

de prevenção e manejo da síndrome de 

realimentação em pacientes hospitalizados. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura realizada por meio de 

busca em bases de dados biomédicas, 

incluindo PubMed, SciELO e Biblioteca 

Virtual em Saúde. Foram incluídos artigos 

originais, revisões sistemáticas, diretrizes 

clínicas e estudos observacionais 

publicados nos últimos anos que 

abordassem síndrome de realimentação em 

pacientes adultos hospitalizados. A análise 

foi conduzida por meio de leitura crítica e 



 

síntese temática dos estudos selecionados, 

com organização dos achados conforme 

aspectos fisiopatológicos, clínicos e 

terapêuticos relacionados à condição.  

Resultados: A literatura demonstra que a 

hipofosfatemia é a alteração laboratorial 

mais característica da síndrome de 

realimentação, podendo ocorrer juntamente 

com hipocalemia, hipomagnesemia e 

retenção hídrica. Pacientes com índice de 

massa corporal muito reduzido, perda 

ponderal significativa recente, jejum 

prolongado ou ingestão nutricional mínima 

por vários dias apresentam maior risco de 

desenvolver essa síndrome (Ponzo et al., 

2020). Clinicamente, podem surgir 

manifestações como fraqueza muscular, 

insuficiência respiratória secundária à 

disfunção diafragmática, arritmias 

cardíacas e alterações neurológicas. 

Evidências indicam que a prevenção é a 

principal estratégia de manejo, envolvendo 

identificação precoce de pacientes de risco, 

início gradual da terapia nutricional, 

monitorização rigorosa de eletrólitos e 

suplementação profilática de fósforo, 

potássio e magnésio quando necessário 

(Supinski et al., 2017). Considerações 

finais: A síndrome de realimentação 

representa uma complicação metabólica 

relevante em pacientes hospitalizados com 

desnutrição ou restrição alimentar 

prolongada. O reconhecimento precoce dos 

fatores de risco e a implementação de 

estratégias preventivas durante o início da 

terapia nutricional são fundamentais para 

reduzir a ocorrência de complicações 

potencialmente graves e melhorar a 

segurança do cuidado hospitalar. 
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RESUMO 

Introdução: O magnésio desempenha 

papel fundamental em diversos processos 

fisiológicos, incluindo regulação 

neuromuscular, metabolismo energético, 

estabilidade da membrana celular e 

funcionamento cardiovascular. Apesar de 

sua importância biológica, a 

hipomagnesemia frequentemente 

permanece subdiagnosticada na prática 

clínica, sobretudo em sua forma subclínica 

(Fátima et al., 2024). Pacientes com 

doenças crônicas, como diabetes mellitus, 

doença renal crônica, doenças 

cardiovasculares e distúrbios 

gastrointestinais, apresentam maior risco de 

alterações nos níveis séricos de magnésio. 

Além disso, o uso prolongado de 

determinados medicamentos, como 

diuréticos, inibidores da bomba de prótons 

e alguns antibióticos, pode contribuir para a 

redução das reservas corporais desse 

eletrólito. A hipomagnesemia subclínica 

pode estar associada a arritmias cardíacas, 

resistência à insulina, alterações 

neuromusculares e pior evolução clínica em 

diferentes condições médicas (Floris et al., 

2025). Objetivo: Analisar, por meio de 

revisão da literatura, as evidências 

científicas atuais sobre os fatores 

associados, manifestações clínicas e 

implicações metabólicas da 

hipomagnesemia subclínica em pacientes 

com doenças crônicas. Metodologia: Trata-

se de uma revisão narrativa da literatura 

realizada a partir de buscas em bases de 

dados nacionais e internacionais da área da 

saúde, incluindo PubMed, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde. Foram 

incluídos artigos originais, revisões 

sistemáticas e estudos observacionais 

publicados nos últimos anos que 



 

abordassem alterações do metabolismo do 

magnésio em associação com doenças 

crônicas. A análise consistiu na leitura 

crítica e síntese temática dos estudos 

selecionados, com organização dos achados 

conforme os principais aspectos 

fisiopatológicos, clínicos e terapêuticos 

relacionados ao tema. Resultados: A 

literatura demonstra que a hipomagnesemia 

subclínica é relativamente frequente em 

pacientes com doenças metabólicas e 

cardiovasculares, podendo ocorrer mesmo 

na ausência de sintomas específicos. 

Diversos mecanismos contribuem para essa 

alteração, incluindo aumento da excreção 

renal de magnésio, redução da absorção 

intestinal e alterações hormonais 

relacionadas ao metabolismo mineral (Wu 

et al., 2025). Estudos indicam que níveis 

reduzidos de magnésio podem influenciar 

negativamente o controle glicêmico em 

pacientes com diabetes, além de favorecer a 

ocorrência de arritmias cardíacas e 

alterações na função endotelial. A 

identificação dessa condição depende 

principalmente da avaliação laboratorial, 

sendo importante considerar que os níveis 

séricos de magnésio nem sempre refletem 

adequadamente as reservas corporais totais. 

O manejo clínico envolve identificação e 

correção de fatores predisponentes, revisão 

do uso de medicamentos potencialmente 

associados e, quando necessário, 

suplementação de magnésio (Oost et al., 

2022). Considerações finais: A 

hipomagnesemia subclínica representa uma 

alteração metabólica frequentemente 

negligenciada na prática da clínica médica. 

A literatura evidencia que a identificação 

precoce dessa condição pode contribuir 

para melhor controle de doenças crônicas e 

prevenção de complicações 

cardiovasculares e metabólicas. A maior 

atenção ao metabolismo do magnésio na 

avaliação clínica pode ampliar as 

estratégias de cuidado e otimizar o manejo 

de pacientes com múltiplas comorbidades. 
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RESUMO 

Introdução: Muitos municípios ainda 

apresentam fragilidades relacionadas à 

fragmentação das ações formativas, 

ausência de diagnóstico sistematizado das 

necessidades de qualificação e baixa 

integração entre os setores da gestão e da 

assistência. Objetivo: Descrever o processo 

metodológico e as experiências vivenciadas 

durante a elaboração participativa do plano 

Muicipal de Educação Permante (PMEPS). 

Metodologia: A experiência ocorreu entre 

os meses de maio e novembro de 2025, em 

um município do interior do Estado de 

Sergipe. A construção do plano baseou-se 

em uma metodologia participativa, 

dialógica e problematizadora, alinhada aos 

princípios do Plano Nacional de Educação 

Permanente em Saúde (PNEPS). 

Participaram do processo: gestores 

municipais, trabalhadores da Atenção 

Primária à Saúde, Vigilância em Saúde, 

Centros de Especialidades, Centros de 

Atenção Psicossocial, Centro de 

Especialidades Odontológicas, 

coordenações técnicas, setor 

administrativo, além de representantes do 

controle social. Para tanto, aconteceram 5 

etapas para a construção do referido objeto: 

1 - revisão de documentos estratégicos do 

município, incluindo o Plano Municipal de 

Saúde vigente; 2 - realização de oficina 

presencial para alinhamento conceitual 

sobre a Educação Permanente em Saúde e 

apresentação do diagnóstico situacional da 

rede municipal; 3 - elaboração e aplicação 

de um questionário semiestruturado aos 

trabalhadores da rede municipal de saúde; 4 



 

- análise quali-quantitativa das respostas, 

considerando aspectos como perfil 

profissional, tempo de atuação, setor de 

trabalho e percepção sobre as necessidades 

de capacitação; 5 - devolutiva das análises e 

definição coletiva das prioridades do plano. 

Resultados: A experiência evidenciou que 

a construção participativa do PMEPS 

favoreceu a integração entre gestão, 

trabalhadores e controle social, 

fortalecendo o sentido de pertencimento, 

corresponsabilização e compromisso com a 

qualificação do trabalho no Sistema Único 

de Saúde (SUS).Considerações finais: A 

elaboração do PMEPS representou um 

marco para o município, ao sistematizar as 

ações formativas e institucionalizar a 

Educação Permanente em Saúde como eixo 

estruturante da gestão e do cuidado.  

 

Palavras-Chave: Educação Continuada; Participação da Comunidade; Pessoal de Saúde; 

Planejamento em Saúde; Sistema Único de Saúde. 
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RESUMO 

Introdução: As bitucas de cigarro 

representam um dos principais fatores de 

poluição ambiental em áreas urbanas e 

aquáticas, configurando um sério problema 

para os ecossistemas. Compostos por 

nicotina, metais pesados como cádmio e 

arsênio, além de outras substâncias tóxicas 

de alta resistência à decomposição, esses 

resíduos permanecem por longos períodos 

no solo, em rios e oceanos. O descarte 

inadequado favorece a contaminação de 

solos e águas superficiais e subterrâneas, 

podendo causar o entupimento de bueiros e 

aumentar a toxicidade ambiental. Ao 

entrarem em contato com o meio ambiente, 

liberam compostos nocivos que prejudicam 

a fauna, a flora e comprometem a qualidade 

de vida da população a médio e longo prazo. 

Objetivo: Verificar se as bitucas de cigarro 

podem atuar com teratógenos em relação à 

eclosão de A. Salina; além de identificar a 

ação do lixiviado de bitucas no 

desenvolvimento das larvas.  Metodologia: 

O experimento foi realizado no Laboratório 

de Farmacologia e Toxicologia da URI – 

Câmpus Santiago. As bitucas de cigarro, 

coletadas de um único indivíduo e 

padronizadas quanto ao tamanho, foram 

submetidas à extração em solução salina 

artificial por três dias para obtenção do 

lixiviado. Este foi diluído nas 

concentrações de 6,25%, 12,5%, 25%, 50% 

e 100%. Cistos de A. salina foram 

colocados para eclosão em solução salina 

por cinco dias, sob aeração e temperatura 

controlada. As larvas foram expostas às 

diferentes concentrações por 24 horas, em 

triplicata, além de um grupo controle. Após 

esse período, realizou-se a contagem da 



 

mortalidade e a fixação dos organismos 

para análise morfológica. Resultados: 

Observou-se que o lixiviado de bitucas de 

cigarro exerceu efeitos significativos sobre 

as larvas de A. salina, comprometendo 

eclosão, sobrevivência e mobilidade. Nas 

concentrações de 50% e 100%, não houve 

eclosão e foi registrada mortalidade total 

após 24 horas, evidenciando elevada 

toxicidade e forte ação citotóxica. Nas 

concentrações inferiores, embora não tenha 

ocorrido mortalidade completa, foram 

observadas alterações no padrão locomotor, 

com movimentos reduzidos e 

descoordenados, indicando efeitos 

citotóxicos subletais capazes de 

comprometer funções fisiológicas 

essenciais. Considerações finais: A 

concentração do lixiviado de bitucas 

mostrou relação direta com a eclosão, 

mobilidade e sobrevivência de náuplios. 

Concentrações mais altas causaram maior 

mortalidade, enquanto as menores 

provocaram alterações comportamentais e 

possíveis efeitos subletais. Observa-se que 

ainda são necessários   testes e estudos que  

caracterizem a citotoxicidade desse produto 

encontrado no meio ambiente.
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Resumo:  

    O câncer de mama constitui a neoplasia maligna mais incidente entre mulheres no 

Brasil e representa um importante desafio para a saúde pública devido à elevada 

mortalidade e às desigualdades regionais no acesso ao diagnóstico e ao tratamento. 

Analisar os principais fatores de risco associados ao câncer de mama, as estratégias de 

prevenção recomendadas e a evolução das políticas públicas direcionadas ao seu controle 

no país. Trata-se de uma pesquisa de revisão descritiva, construída a partir de dados 

secundários disponibilizados pelo Instituto Nacional de Câncer (INCA), Ministério da 

Saúde e literatura científica recente. Evidenciam que, embora tenham ocorrido avanços 

significativos no rastreamento mamográfico, ainda persistem barreiras relacionadas à 

cobertura desigual e atraso no início do tratamento, especialmente nas regiões Norte e 

Nordeste. Constatou-se também que a adoção de hábitos saudáveis e a ampliação das 

ações de educação em saúde permanecem indispensáveis para reduzir a incidência da 

doença. Percebeu-se que o fortalecimento das políticas públicas, a qualificação da 

Atenção Primária e a ampliação do acesso ao diagnóstico precoce são essenciais para 

minimizar a mortalidade e promover equidade no cuidado oncológico.  

 

Palavras-Chave: Controle do câncer; Saúde da mulher; Rastreamento mamográfico; 

Sistema Único de Saúde.  



 

 

 

Introdução  

         O câncer de mama 

constitui a neoplasia maligna mais 

comum entre mulheres no Brasil, 

representando um expressivo desafio de 

saúde pública devido à sua elevada 

incidência, mortalidade e diagnóstico 

frequente em estágios avançados. A 

doença caracteriza-se pela multiplicação 

desordenada de células anormais do 

tecido mamário, podendo evoluir para 

invasão de estruturas adjacentes e 

metástases (Ministério da Saúde, 2025).   

   De acordo com Teixeira et al. 

(2020), a identificação dos fatores de 

risco tem se aprimorado ao longo das 

últimas décadas, abrangendo aspectos 

genéticos, hormonais, reprodutivos, 

comportamentais e ambientais. Entre os 

principais determinantes destacam-se 

idade avançada, menarca precoce, 

nuliparidade, menopausa tardia, 

primeira gestação após os 30 anos, 

terapia de reposição hormonal, alta 

densidade mamária, obesidade, 

sedentarismo, urbanização, consumo de 

álcool e tabaco, além de histórico 

familiar, que pode elevar o risco em até 

13,3% dependendo do número de 

parentes afetados. Nesse contexto, a 

Atenção Primária à Saúde desempenha 

papel estratégico na orientação, 

identificação precoce e 

encaminhamento adequado dos casos 

suspeitos (Ministério da Saúde, 2025).  

 As estratégias de prevenção 

baseiam-se na redução da exposição aos 

fatores modificáveis e na promoção de 

hábitos protetores, como alimentação 

saudável, prática regular de atividade 

física, manutenção do peso corporal, 

evitar bebidas alcoólicas e tabagismo, 

além do incentivo ao aleitamento 

materno. No âmbito da detecção 

precoce, o Brasil vivenciou mudanças 

importantes no rastreamento: 

inicialmente centrado no autoexame e 

no exame clínico, evoluiu para a 

mamografia como método 

comprovadamente mais eficaz para 

reduzir a mortalidade, especialmente 

entre mulheres de 50 a 74 anos, faixa 

etária atualmente prioritária para o 

rastreamento bienal no Sistema Único 

de Saúde (INCA, 2025).  

   O controle do câncer de mama 

no Brasil tem trajetória consolidada por 



 

políticas públicas estruturantes desde a 

década de 1980, iniciada com o 

Programa de Assistência Integral à 

Saúde da Mulher (PAISM) e ampliada 

por iniciativas como o Programa Viva 

Mulher, a Política Nacional de Atenção 

Oncológica, o  

Sistema de Informação de 

Câncer (SISCAN), as Diretrizes 

Nacionais para Detecção Precoce e os 

Parâmetros Técnicos de Rastreamento. 

Tais ações, aliadas à atuação do Instituto 

Nacional de Câncer, buscam organizar a 

linha de cuidado, fortalecer a vigilância 

epidemiológica, qualificar a rede 

assistencial e ampliar o acesso ao 

diagnóstico e tratamento oportunos 

(INCA, 2025).  

   De acordo com Ferreira et al. 

(2020), apesar dos avanços, persistem 

desafios como desigualdades regionais 

na oferta de serviços, barreiras de 

acesso, necessidade de capacitação 

contínua de profissionais da atenção 

primária e fortalecimento das ações de 

promoção da saúde. Assim, 

compreender os fatores de risco, as 

estratégias de prevenção e a evolução 

das políticas públicas é fundamental 

para aprimorar a resposta nacional ao 

câncer de mama, garantindo maior 

equidade, diagnóstico precoce e redução 

da mortalidade entre as mulheres 

brasileiras.  

 

Metodologia ou Método  

   Este estudo caracteriza-se 

como descritivo, com abordagem 

qualitativa, baseados em publicações 

científicas e documentos oficiais do 

Instituto Nacional de Câncer (INCA), 

documentos do Ministério da Saúde, 

artigos científicos disponibilizados em 

bases como SciELO e Revista Brasileira 

de Cancerologia. De acordo com 

Augusto et al., (2013), a pesquisa 

descritiva detalha com precisão as 

características de um fenômeno, 

enquanto a abordagem qualitativa 

aprofunda-se nas subjetividades e 

significados das relações sociais.  Foram 

selecionadas fontes publicadas entre 

2020 e 2025, como critérios de inclusão, 

consideraram-se materiais que 

abordassem epidemiologia do câncer de 

mama, políticas públicas, rastreamento e 

prevenção. A coleta dos dados foi 

realizada por meio de leitura 

exploratória e seletiva, seguida da 

análise temática, permitindo organizar 

os conteúdos em três eixos: fatores de 



 

risco, prevenção e políticas públicas. 

Como se trata de pesquisa baseada em 

fontes secundárias, dispensa apreciação 

Ética em Pesquisa (CEP), conforme a 

Resolução CNS 510/2016.  

 

Resultados e Discussão  

   Segundo Brasil (2024), estima-

se que 66,54 casos de câncer de mama 

para cada 100 mil mulheres. A seguir, 

apresentam-se as estimativas de 

incidência do câncer de mama, por 100 

mil mulheres, para o período de 2023 a 

2025.  

   De acordo com Silva et al. 

(2023), mais de 20 mil mulheres 

faleceram no Brasil devido ao câncer de 

mama. A maior parte desses óbitos 

ocorreu na Região Sudeste, com 9.706 

mortes, seguida pela Região Nordeste, 

que registrou 4.517. No Sudeste, o 

estado de São Paulo foi responsável por 

51% das mortes, enquanto na Região 

Nordeste, a Bahia concentrou cerca de 

30% dos óbitos. Em 2024, o SUS 

realizou 4,4 milhões de mamografias, 

retornando aos níveis anteriores à queda 

de 2020. O Sudeste concentrou a maior 

parte dos exames (2,1 milhões), seguido 

pelo Nordeste e Sul. Vale ressaltar que, 

mesmo com a quantidade de 

mamografias realizadas, ainda existem 

índices preocupantes de pessoas que não 

iniciaram o tratamento.  

   De acordo com relatório do 

INCA, o ano de 2022 apresentou o pior 

desempenho no início do tratamento, 

com apenas 39,3% dos casos iniciados 

adequadamente. Esse número melhorou 

parcialmente em 2024, atingindo 47,8%. 

É de extrema importância o 

rastreamento precoce para evitar a 

multiplicação desordenada das células 

cancerígenas. Câncer de mama tem 

prognóstico e tratamento definidos por 

idade, localização do tumor, 

estadiamento, além de fatores biológicos 

e familiares. O diagnóstico precoce 

melhora significativamente os 

resultados. A avaliação clínica inclui 

exame físico detalhado e investigação 

específica. A confirmação ocorre por 

biópsia, que orienta a classificação da 

neoplasia e o tratamento mais adequado. 

Os resultados indicam que é necessária 

atenção contínua ao atendimento 

precoce, essencial para fortalecer as 

ações de prevenção primária, ampliar o 

acesso ao rastreamento mamográfico e 

reduzir as desigualdades sociais (INCA, 

2024).  



 

Segundo o Instituto Nacional de 

Câncer, estratégias de educação em 

saúde e a implementação eficaz de 

políticas públicas são fundamentais para 

diminuir a incidência e a mortalidade 

por câncer de mama no Brasil (BRASIL, 

2023).  

 

Conclusão  

   Os resultados mostram que, mesmo 

com avanços em políticas públicas e 

maior acesso ao diagnóstico, a 

mortalidade ainda é alta, especialmente 

em regiões com menor cobertura de 

serviços de saúde. Esses achados 

destacam a importância de fortalecer o 

SUS, ampliar o rastreamento por 

mamografia, reduzir desigualdades 

regionais e garantir que o tratamento 

seja iniciado rapidamente, contribuindo 

para a melhoria da saúde da população e 

para a criação de políticas mais eficazes. 

Entre as limitações do  estudo, é 

importante mencionar o uso de dados 

secundários, que podem apresentar 

subnotificação ou disparidades  

regionais. Por fim, recomenda-se que 

futuras pesquisas incluam análises 

populacionais mais  detalhadas e estudos 

qualitativos sobre barreiras de acesso, a 

fim  de apoiar estratégias de prevenção e 

tratamento mais eficientes.  
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USO DE GLP-1 (TIRZEPATIDA/SEMAGLUTIDA) E EFEITOS 

GASTROINTESTINAIS EM PACIENTES FORA DO PERFIL 

CLÁSSICO 

 

 

Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar, por 

meio de revisão de literatura, os efeitos adversos 

gastrointestinais associados ao uso de agonistas do 

receptor do peptídeo semelhante ao glucagon-1 (GLP-1), 

com ênfase em semaglutida e tirzepatida, em pacientes 

fora do perfil clássico de indicação. Trata-se de uma 

revisão descritiva e analítica, realizada a partir de buscas 

nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO, LILACS e 

Google Scholar, utilizando descritores relacionados a 

GLP-1, semaglutida, tirzepatida, eventos adversos 

gastrointestinais e uso off-label. Foram incluídos estudos 

originais, revisões sistemáticas e meta-análises 

publicados nos últimos anos, disponíveis na íntegra. Os 

resultados evidenciaram que os sintomas gastrointestinais 

representam os eventos adversos mais frequentes, 

destacando-se náuseas, vômitos, diarreia, constipação, 

dor abdominal e plenitude precoce, com ocorrência 

predominante nas primeiras semanas e durante o 

escalonamento de dose. Observou-se impacto 

significativo na tolerabilidade, na adesão e na interrupção 

do tratamento, especialmente em indivíduos sem 

acompanhamento profissional contínuo. Conclui-se que, 

embora semaglutida e tirzepatida apresentem elevada 

eficácia para perda ponderal, a ocorrência de efeitos 

gastrointestinais exige manejo clínico adequado, 

orientação segura e acompanhamento, sobretudo em 

populações fora das indicações clássicas. 

 
Palavras-Chave: Agonistas do receptor GLP-1; 

Semaglutida; Tirzepatida; Efeitos adversos; Perda de peso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
➢  

Vanessa Giavarotti Taboza Flores 

Doutora em Doenças Infecciosas e Parasitárias - UFMS 

Orcid: 0000-0002-1396-5843 

 

Caroline Vian Carvalho 

Graduanda em Medicina – Anhanguera-UNIDERP 

Orcid: 0009-0009-8378-6152 

 

Érica Prevital Nery 

Graduanda em Medicina – Anhanguera-UNIDERP 

Orcid: 0009-0000-7576-5938 

 

Lara Ferreira Passianoto 

Graduanda em Medicina – Anhanguera-UNIDERP 

Orcid: 0009-0001-3718-1728 

 

Fernando Barraca de Jesus Meche 

Graduando em Medicina – Anhanguera-UNIDERP 

Orcid: 0009-0007-4494-8484 

 

➢ Marcelo Fontes da Silva 

Graduando em Medicina – Anhanguera-UNIDERP 

Orcid: 0000-0001-8736-762X 

 

➢ José Amarildo Avanci Júnior 

Doutor em Saúde e Desenvolvimento na Região Centro-Oeste - 

UFMS 

Orcid: 0000-0002-8834-2173 

 



 

10.71248/9786583818201-1 

USE OF GLP-1 RECEPTOR AGONISTS 

(TIRZEPATIDE/SEMAGLUTIDE) AND GASTROINTESTINAL 

ADVERSE EFFECTS IN PATIENTS OUTSIDE THE CLASSIC 

INDICATION PROFILE 

 

Abstract: This study aimed to analyze, through a literature review, gastrointestinal adverse effects associated with 

the use of glucagon-like peptide-1 receptor agonists (GLP-1 RAs), with emphasis on semaglutide and tirzepatide, 

in patients outside the classic indication profile. This is a descriptive and analytical review conducted through 

searches in PubMed/MEDLINE, SciELO, LILACS, and Google Scholar, using descriptors related to GLP-1, 

semaglutide, tirzepatide, gastrointestinal adverse events, and off-label use. Original studies, systematic reviews, 

and meta-analyses published in recent years and available in full text were included. The findings showed that 

gastrointestinal symptoms are the most frequent adverse events, especially nausea, vomiting, diarrhea, 

constipation, abdominal pain, and early satiety, mainly occurring during the first weeks of treatment and dose 

escalation. A significant impact on tolerability, adherence, and treatment discontinuation was observed, 

particularly among individuals without continuous medical follow-up. In conclusion, although semaglutide and 

tirzepatide demonstrate high effectiveness for weight loss, gastrointestinal adverse effects require appropriate 

clinical management, safe counseling, and ongoing monitoring, especially in populations outside traditional 

indications. 

 

Keywords: GLP-1 receptor agonists; Semaglutide; Tirzepatide; Adverse effects; Weight loss. 

 

 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
 

O uso de agonistas do receptor do 

peptídeo semelhante ao glucagon-1 (GLP-

1), especialmente a semaglutida e a 

tirzepatida, tem se expandido de forma 

expressiva nos últimos anos, impulsionado 

pelos benefícios clínicos no controle 

glicêmico e pela eficácia na redução 

ponderal (Moiz et al., 2025). Embora esses 

medicamentos tenham sido desenvolvidos 

inicialmente para o tratamento do diabetes 

mellitus tipo 2, observa-se um aumento 

significativo da utilização em pacientes fora 

do perfil clássico de indicação, incluindo 

indivíduos que buscam principalmente 

emagrecimento, melhora metabólica e fins 

estéticos, o que amplia a necessidade de 

investigação sobre sua segurança em 

diferentes contextos clínicos (Rico-

Fontalvo et al., 2024). 

Entre os efeitos adversos mais 

frequentemente associados aos agonistas de 

GLP-1, destacam-se os sintomas 

gastrointestinais, como náuseas, vômitos, 

diarreia, constipação, dor abdominal e 

sensação de plenitude precoce. Apesar de 

geralmente descritos como leves a 

moderados, esses eventos podem interferir 

diretamente na adesão terapêutica, 



 

10.71248/9786583818201-1 

favorecer a interrupção do tratamento e 

impactar negativamente a qualidade de vida 

(Gorgojo-Martínez et al., 2022). Além 

disso, em indivíduos fora do perfil clássico 

de indicação, esses efeitos podem ser 

subestimados, manejados de forma 

inadequada ou ocorrer sem 

acompanhamento profissional contínuo, 

aumentando o risco de complicações como 

desidratação, desequilíbrios 

hidroeletrolíticos e redução da ingestão 

alimentar (Dias et al., 2025). 

Diante do crescimento do uso não 

tradicional de semaglutida e tirzepatida, 

torna-se necessário caracterizar a 

frequência, intensidade e relevância clínica 

dos efeitos gastrointestinais nessa 

população específica. A compreensão 

desses desfechos é fundamental para 

subsidiar condutas mais seguras, orientar 

adequadamente os pacientes, melhorar 

estratégias de tolerabilidade e reduzir a taxa 

de abandono do tratamento, contribuindo 

para o uso racional desses fármacos (Fahin 

et al., 2025). 

Assim, o objetivo principal deste 

estudo é avaliar a ocorrência e o impacto 

clínico dos efeitos adversos 

gastrointestinais associados ao uso de 

semaglutida e tirzepatida em pacientes fora 

do perfil clássico de indicação, com ênfase 

na tolerabilidade, adesão ao tratamento e 

necessidade de interrupção terapêutica. 

 

2. METODOLOGIA 

 

 

Trata-se de um estudo de revisão de 

literatura, de caráter descritivo e analítico, 

com o objetivo de reunir e sintetizar 

evidências científicas sobre os efeitos 

adversos gastrointestinais associados ao uso 

de agonistas do receptor de GLP-1, 

especialmente semaglutida e tirzepatida, em 

pacientes fora do perfil clássico de 

indicação. A pesquisa foi conduzida por 

meio de busca sistematizada em bases de 

dados científicas, com seleção e análise 

crítica de artigos publicados nos últimos 

anos, visando garantir a atualidade e 

relevância das informações apresentadas. 

A busca bibliográfica foi realizada 

nas bases PubMed/MEDLINE, SciELO, 

LILACS e Google Scholar. Para a estratégia 

de busca, foram utilizados descritores em 

português e inglês, combinados por 

operadores booleanos (AND e OR), 

incluindo: “GLP-1”, “agonistas do receptor 

GLP-1”, “semaglutida”, “tirzepatida”, 

“efeitos adversos”, “eventos adversos”, 

“efeitos gastrointestinais”, “náusea”, 

“vômitos”, “diarreia”, “constipação”, “off-

label use”, “weight loss” e “adherence”. As 
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buscas foram adaptadas conforme as 

especificidades de cada base, garantindo 

maior abrangência de estudos relevantes. 

Foram incluídos artigos originais, 

ensaios clínicos, estudos observacionais, 

revisões sistemáticas e meta-análises que 

abordassem o uso de semaglutida e/ou 

tirzepatida e descrevessem efeitos adversos 

gastrointestinais, especialmente em 

contextos de uso fora da indicação clássica, 

como emagrecimento em indivíduos sem 

diabetes mellitus tipo 2. Foram 

considerados estudos publicados entre 2021 

e 2026 disponíveis na íntegra, nos idiomas 

português, inglês ou espanhol. Foram 

excluídos trabalhos duplicados, relatos de 

caso isolados, cartas ao editor, resumos de 

congressos sem texto completo, estudos 

sem dados relacionados a eventos 

gastrointestinais e publicações que não 

apresentassem metodologia clara. 

A seleção dos estudos ocorreu em 

três etapas: leitura dos títulos, leitura dos 

resumos e, por fim, leitura integral dos 

textos selecionados. Após essa triagem, os 

artigos incluídos foram organizados em 

tabela para extração padronizada das 

informações. As variáveis analisadas 

incluíram: tipo de estudo, população 

investigada, fármaco utilizado (semaglutida 

ou tirzepatida), dose e tempo de uso, 

contexto de indicação (diabetes ou uso para 

perda de peso), principais efeitos adversos 

gastrointestinais relatados, frequência dos 

sintomas, intensidade, impacto na adesão e 

taxas de descontinuação do tratamento. 

A análise dos dados foi realizada de 

forma qualitativa, por meio de síntese 

narrativa, com comparação entre os 

achados dos estudos selecionados. Quando 

disponível, foram destacados dados 

quantitativos como prevalência de 

sintomas, risco relativo e porcentagens de 

interrupção do tratamento, buscando 

identificar padrões consistentes na literatura 

e lacunas relevantes para futuras 

investigações. 

Por se tratar de uma revisão de 

literatura baseada exclusivamente em dados 

secundários já publicados, este estudo não 

envolveu diretamente seres humanos ou 

animais, não sendo necessária submissão ao 

Comitê de Ética em Pesquisa. Dessa forma, 

não se aplica número de CAAE e parecer de 

CEP. 

 

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A literatura analisada demonstra, de 

forma consistente, que os agonistas do 

receptor de GLP-1, especialmente a 

semaglutida e a tirzepatida, estão 

fortemente associados a eventos adversos 
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gastrointestinais, os quais representam a 

principal limitação clínica para 

tolerabilidade e adesão ao tratamento 

(Isamaiel et al., 2025). Os estudos revisados 

indicam que náuseas, vômitos, diarreia, 

constipação, dor abdominal e plenitude 

precoce figuram entre os sintomas mais 

frequentes, ocorrendo principalmente nas 

primeiras semanas de uso e durante o 

período de escalonamento de dose. Esses 

efeitos são descritos como dose-

dependentes e variáveis conforme 

características individuais, incluindo 

sensibilidade gastrointestinal prévia, 

hábitos alimentares e presença de 

comorbidades metabólicas (Gorgojo-

Martínez et al., 2022; Gaw et al., 2024). 

De modo geral, os dados apontam 

que a náusea é o sintoma mais prevalente 

entre usuários de semaglutida e tirzepatida, 

frequentemente relatada como o principal 

fator de desconforto e motivo de redução ou 

suspensão do tratamento. Além disso, a 

tirzepatida, por atuar simultaneamente em 

receptores de GLP-1 e GIP, tem sido 

associada a taxas elevadas de eventos 

gastrointestinais em ensaios clínicos, 

especialmente em doses mais altas. 

Entretanto, a literatura também sugere que, 

apesar da maior frequência de sintomas, a 

tirzepatida apresenta elevada eficácia na 

perda ponderal, o que pode influenciar a 

permanência do paciente no tratamento, 

mesmo diante de desconfortos 

gastrointestinais (Karrar et al., 2023; 

Mishra et al., 2023). 

Um aspecto relevante identificado é 

que, em pacientes fora do perfil clássico de 

indicação, como indivíduos sem diabetes 

mellitus tipo 2 utilizando os fármacos para 

emagrecimento, os efeitos gastrointestinais 

podem ser subestimados ou interpretados 

como parte “esperada” do processo de perda 

de peso. Essa percepção pode favorecer 

condutas inadequadas, como manutenção 

de doses elevadas mesmo diante de 

sintomas intensos, escalonamento 

acelerado e automedicação. Além disso, em 

contextos não supervisionados, observa-se 

maior risco de desidratação, queda de 

ingestão proteica, consumo insuficiente de 

micronutrientes e comprometimento do 

estado nutricional, principalmente quando 

há vômitos recorrentes ou diarreia 

persistente (Witaszek et al., 2025). 

A literatura também destaca que a 

adesão ao tratamento está diretamente 

relacionada à intensidade dos sintomas e à 

qualidade do acompanhamento clínico. 

Estudos apontam que estratégias como 

escalonamento gradual de dose, orientação 

alimentar (refeições menores, redução de 
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gorduras e alimentos ultraprocessados), 

hidratação adequada e manejo sintomático 

precoce reduzem a taxa de abandono 

terapêutico. Ainda assim, uma proporção 

significativa de pacientes interrompe o uso 

por intolerância gastrointestinal, 

especialmente quando não há suporte 

profissional contínuo. Esse dado é 

particularmente importante no cenário 

atual, em que a popularização desses 

medicamentos tem ampliado o uso sem 

acompanhamento médico regular 

(Mozaffarian et al., 2025). 

Outro ponto discutido nos estudos é 

que a ocorrência de efeitos adversos 

gastrointestinais não deve ser interpretada 

apenas como evento secundário, mas como 

fator determinante para segurança. Embora 

a maioria dos casos seja autolimitada, há 

relatos na literatura de complicações 

associadas, como desidratação importante, 

distúrbios eletrolíticos, exacerbação de 

refluxo gastroesofágico e redução 

expressiva da ingestão calórica, podendo 

evoluir para fraqueza, tontura e piora da 

qualidade de vida. Dessa forma, a avaliação 

da tolerabilidade gastrointestinal deve ser 

considerada componente essencial do 

acompanhamento clínico, principalmente 

em indivíduos que utilizam esses fármacos 

fora das indicações originais (Ghush; 

Hurtado, 2024). 

De maneira geral, os achados 

reforçam que a expansão do uso de 

semaglutida e tirzepatida exige maior 

atenção à farmacovigilância, especialmente 

em populações não clássicas. Apesar da 

eficácia comprovada na perda ponderal, os 

efeitos gastrointestinais representam a 

principal barreira para continuidade do 

tratamento e podem gerar consequências 

clínicas relevantes quando negligenciados. 

A literatura aponta que o uso seguro desses 

medicamentos depende de prescrição 

responsável, orientação adequada, 

acompanhamento contínuo e 

individualização do escalonamento de dose, 

a fim de reduzir eventos adversos (Safwan 

et al., 2025) 

Por fim, destaca-se que, embora 

existam evidências robustas sobre eventos 

gastrointestinais em ensaios clínicos 

controlados, ainda há lacunas importantes 

sobre o uso em cenários reais, 

principalmente em indivíduos fora do perfil 

clássico de indicação. Nesse sentido, torna-

se necessária a realização de estudos com 

delineamento observacional e dados de 

mundo real, para melhor compreender a 

frequência, gravidade e impacto desses 

efeitos na prática clínica. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo teve como objetivo 

analisar, por meio de revisão de literatura, 

os efeitos adversos gastrointestinais 

associados ao uso de agonistas do receptor 

de GLP-1, especialmente semaglutida e 

tirzepatida, em pacientes fora do perfil 

clássico de indicação. A partir dos achados 

revisados, observa-se que os sintomas 

gastrointestinais constituem os eventos 

adversos mais frequentes e clinicamente 

relevantes, destacando-se náuseas, vômitos, 

diarreia, constipação, dor abdominal e 

plenitude precoce, com impacto direto na 

tolerabilidade, na adesão terapêutica e na 

continuidade do tratamento. 

Os resultados indicam que, embora 

a maioria dos eventos seja descrita como 

leve a moderada, sua ocorrência pode 

comprometer significativamente a 

qualidade de vida e favorecer a interrupção 

do uso, especialmente quando não há 

acompanhamento profissional adequado. 

Além disso, em indivíduos que utilizam 

esses medicamentos para fins de 

emagrecimento fora das indicações 

originais, os efeitos adversos podem ser 

subestimados ou manejados de forma 

inadequada, aumentando o risco de 

complicações como desidratação, redução 

importante da ingestão alimentar e 

desequilíbrios metabólicos. Dessa forma, 

torna-se evidente que a expansão do uso de 

semaglutida e tirzepatida exige maior 

atenção à orientação clínica, ao 

escalonamento seguro de doses e à 

farmacovigilância, visando reduzir riscos e 

maximizar benefícios terapêuticos. 

Como contribuição para a sociedade 

e para a academia, este estudo reforça a 

necessidade de uso racional dos agonistas 

de GLP-1 e destaca a importância de 

protocolos de acompanhamento voltados à 

prevenção e ao manejo precoce dos efeitos 

gastrointestinais, especialmente em 

populações não clássicas. A síntese 

apresentada pode auxiliar profissionais de 

saúde na tomada de decisão clínica, no 

aconselhamento de pacientes e na 

elaboração de estratégias que favoreçam 

maior segurança e adesão ao tratamento. 

Diante disso, recomenda-se que futuras 

pesquisas priorizem estudos observacionais 

com dados de mundo real, com amostras 

representativas de indivíduos sem diabetes 

mellitus tipo 2, avaliando não apenas a 

frequência dos sintomas gastrointestinais, 

mas também sua gravidade, fatores de risco, 

impacto nutricional e estratégias mais 

eficazes para melhorar a tolerabilidade e 

reduzir a descontinuação do tratamento. 
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Resumo: Este estudo investigou a relação entre a saúde mental de estudantes universitários e a 

participação em Associações Atléticas Acadêmicas (AAAs). Para isso, foi realizada uma 

revisão sistemática de literatura, com buscas conduzidas nas bases Google Scholar, SciELO, 

PubMed, BVS/LILACS e repositórios institucionais, considerando publicações entre 2020 e 

2024.  Após aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 17 estudos foram analisados por 

meio da Análise de Conteúdo, identificando categorias relacionadas ao bem-estar psicológico, 

integração social e suporte institucional. Os resultados indicam que a participação em atléticas 

está associada à redução de estresse e ansiedade, melhora do humor, fortalecimento do senso 

de pertencimento e ampliação das redes de apoio. Contudo, também foram identificados 

desafios, especialmente no que se refere à conciliação com demandas acadêmicas e limitações 

de suporte institucional. Conclui-se que as AAAs representam importantes espaços de 

promoção da saúde mental no ensino superior, sendo recomendada a ampliação do suporte 

institucional e o desenvolvimento de novas pesquisas. 
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Introdução  

 

A vivência universitária é 

caracterizada por mudanças e desafios que 

atravessam as esferas acadêmica, social e 

pessoal. Nesse contexto, estratégias 

institucionais voltadas ao acolhimento e à 

promoção da saúde mental tornam-se 

importantes para a permanência no ensino 

superior e para o desempenho acadêmico 

(ALCÂNTARA; SIMON; GUIMARÃES, 

2024). 

Entre os fatores associados à 

proteção da saúde mental, destaca-se a 

prática de atividade física, que contribui 

para redução de sintomas ansiosos e 

depressivos, melhora funções cognitivas e 

contribui para a qualidade de vida, enquanto 

a inatividade pode agravar o sofrimento 

psíquico. (BORGES et al., 2021; DU; LIU, 



  

 

2022; COSME, 2021; FERREIRA, 2021; 

FRANCHI, 2023). 

Nesse cenário, as Associações 

Atléticas Acadêmicas (AAAs) configuram-

se como organizações institucionais que 

estimulam o engajamento esportivo e 

fortalecem a integração entre os estudantes. 

Ao favorecer a construção de vínculos 

sociais, o sentimento de pertencimento e a 

adoção de hábitos saudáveis, que podem 

contribuir para o bem-estar emocional. 

(BATISTA; VIANA; JUNIOR, 2023; 

BORGES et al., 2021). 

Diante disso, este estudo analisou a 

relação entre participação em AAAs e saúde 

mental de estudantes universitários. 

 

Metodologia ou Método 

O presente trabalho consistiu em 

uma revisão sistemática da literatura sobre 

saúde mental e prática esportiva no ensino 

superior. Neste caso, buscou-se 

compreender as evidências disponíveis 

sobre a relação entre saúde mental e prática 

esportiva no ensino superior, com ênfase na 

participação em Associações Atléticas 

Acadêmicas (AAAs), entendidas como 

espaços de convivência, integração e 

incentivo ao bem-estar estudantil 

(ALCÂNTARA; SIMON; GUIMARÃES, 

2024). 

A busca pelos estudos ocorreu em 

diferentes bases de dados, entre eles Google 

Scholar, SciELO, PubMed, BVS/LILACS e 

repositórios institucionais universitários. 

Para ampliar o alcance e a especificidade 

dos resultados, foram utilizados os 

descritores “associação atlética 

acadêmica”, “atlética” e “saúde mental”. 

Selecionaram-se artigos e trabalhos 

acadêmicos publicados entre 2020 e 2024 

que abordassem estudantes universitários e 

a relação entre participação em atléticas e 

aspectos da saúde mental. 

Foram considerados elegíveis os 

estudos disponíveis na íntegra, inseridos no 

recorte temporal estabelecido e que 

contemplassem a população universitária 

vinculada à prática esportiva ou às AAAs. 

Excluíram-se produções direcionadas 

exclusivamente a atletas profissionais ou 

aquelas sem conexão direta com o ambiente 

universitário. Após as etapas de triagem e 

aplicação dos critérios, 17 estudos 

integraram a amostra final. 

Os dados foram organizados por 

meio de fichas de extração contendo 

características metodológicas, população 

investigada, benefícios psicológicos e apoio 



  

 

institucional. Entre as variáveis examinadas 

estiveram indicadores de saúde mental, 

impactos da atividade esportiva, aspectos 

de integração social e presença de apoio 

institucional. 

A interpretação dos achados foi 

conduzida com base na Análise de 

Conteúdo proposta por Bardin, seguindo as 

etapas de leitura exploratória (pré-análise), 

definição de categorias temáticas e 

posterior interpretação, o que permitiu 

identificar recorrências e estabelecer 

relações entre os resultados encontrados 

(VALLE; FERREIRA, 2025). 

Por tratar-se de uma investigação 

fundamentada exclusivamente em dados 

secundários oriundos da literatura 

científica, não houve participação direta de 

seres humanos, o que dispensou a 

necessidade de submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa. 

 

Resultados e Discussão 

A síntese dos 17 estudos 

selecionados demonstrou evidências 

consistentes de associação entre prática 

esportiva no ensino superior e melhores 

indicadores de saúde mental, com destaque 

para a participação em AAAs. As 

produções analisadas contemplaram 

metodologias quantitativas, qualitativas e 

relatos de experiência, indicando que o 

envolvimento em atividades esportivas 

relaciona-se à diminuição de sintomas 

ansiosos, melhora do humor e maior 

adaptação às exigências acadêmicas 

(BORGES et al., 2021; FRANCHI, 2023; 

MOURA et al., 2024). 

Observou-se que 47% dos estudos 

concentrou-se em estudantes da área da 

saúde, incluindo cursos como Medicina, 

Psicologia e Educação Física. Trata-se de 

formações marcadas por elevada carga 

horária e intensa demanda emocional, 

fatores que aumentam a exposição a 

estressores e, consequentemente, a 

vulnerabilidade ao sofrimento psíquico. 

Esse achado reforça a relevância de 

estratégias promotoras de bem-estar, entre 

elas a prática esportiva (ALCÂNTARA; 

SIMON; GUIMARÃES, 2024; COSME, 

2021; TORRES, 2024). Em relação às 

modalidades, predominaram esportes 

coletivos, como futebol, voleibol e 

basquete, frequentemente associados ao 

fortalecimento de vínculos interpessoais e 

ao apoio emocional. Contudo, a ausência de 

especificação das modalidades em parte dos 

estudos retrata fragilidade metodológica. A 



  

 

organização dos resultados, possibilitou a 

construção de três eixos temáticos centrais. 

1. Saúde mental no contexto 

universitário 

Os estudos indicam que o conceito 

de saúde mental entre universitários não se 

limita à ausência de transtornos, 

abrangendo também qualidade de vida, 

integração social e capacidade de 

enfrentamento das demandas acadêmicas 

(ALCÂNTARA; SIMON; GUIMARÃES, 

2024). Em cursos como Medicina, 

reconhecidos pela alta exigência acadêmica 

e emocional, a prática esportiva mostrou-se 

especialmente relevante ao favorecer 

regulação emocional, autoestima, 

concentração e sensação de bem-estar 

(BORGES et al., 2021; COSME, 2021). 

2. Repercussões da participação em 

Associações Atléticas Acadêmicas 

A literatura analisada sugere que o 

envolvimento nas AAAs está associado à 

menor prevalência de sintomas depressivos 

e a maior estabilidade emocional, 

configurando-se como estratégia preventiva 

em saúde mental e facilitadora do 

enfrentamento das demandas universitárias 

(DU; LIU, 2022; FRANCHI, 2023). Além 

disso, a participação esportiva contribui 

para o desenvolvimento de competências 

socioemocionais, ampliação de redes de 

apoio, adoção de hábitos saudáveis e 

equilíbrio entre vida acadêmica e pessoal 

(MOURA et al., 2024; FERREIRA, 2021; 

TORRES, 2024). Entretanto, obstáculos 

como sobrecarga curricular, escassez de 

tempo e limitações estruturais podem 

restringir o acesso e comprometer tais 

benefícios (FRANCHI, 2023; GAIA et al., 

2023). 

3. Apoio institucional e desigualdades de 

acesso 

Os achados também evidenciam que 

o suporte oferecido pelas instituições de 

ensino exerce papel determinante na adesão 

às atividades esportivas. Universidades que 

dispõem de infraestrutura adequada e 

políticas de incentivo apresentam maior 

engajamento estudantil e melhores 

desfechos relacionados ao bem-estar 

psicológico (BATISTA; VIANA; JUNIOR, 

2023; TORRES, 2024). Em contrapartida, a 

ausência de investimento institucional pode 

dificultar a manutenção das atividades e 

restringir a participação de estudantes em 

situação de maior vulnerabilidade 

(ALCÂNTARA; SIMON; GUIMARÃES, 

2024; GAIA et al., 2023). 

De maneira geral, os resultados 

reforçam que as AAAs constituem 



  

 

importantes espaços de integração social e 

promoção da saúde mental. Quando 

articuladas a apoios institucionais, tornam-

se estratégia relevante para o fortalecimento 

do bem-estar psicológico e da experiência 

acadêmica dos estudantes. 

 

Conclusão 

Esta revisão sistemática analisou a 

associação entre a saúde mental de 

estudantes universitários e a participação 

em Associações Atléticas Acadêmicas 

(AAAs), com base em evidências 

científicas recentes. Os achados indicaram 

que o envolvimento nessas organizações 

está associado à redução do estresse, 

melhora do bem-estar emocional e 

fortalecimento das relações sociais, 

contribuindo para a promoção da saúde 

mental no contexto acadêmico. 

Contudo, os benefícios não ocorrem 

de forma uniforme, sendo influenciados 

pelo apoio institucional e desigualdades de 

acesso, cuja ausência pode limitar seu 

potencial na promoção do bem-estar 

psicológico. 

Como limitações, destaca-se o 

número reduzido de estudos sobre a 

participação em atléticas e saúde mental, 

dificultando comparações mais amplas. 

Dessa forma, recomenda-se que 

futuras pesquisas investiguem essa relação 

em diferentes contextos e que as 

instituições de ensino superior ampliem o 

suporte às atividades esportivas 

universitárias, reconhecendo as AAAs 

como espaços relevantes de promoção da 

saúde mental e permanência estudantil.
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Resumo: A meningite é uma doença inflamatória das meninges que permanece como relevante 

problema de saúde pública, sobretudo em regiões com desigualdades socioeconômicas e 

limitações no acesso aos serviços de saúde, como a Amazônia Legal. O presente estudo teve 

como objetivo descrever a tendência temporal e o perfil epidemiológico dos casos de meningite 

notificados no Estado do Amazonas no período de 2020 a 2024. Trata-se de um estudo 

quantitativo, descritivo e de base populacional, realizado a partir de dados secundários do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), disponíveis no DATASUS. Foram 

analisadas variáveis sociodemográficas, clínicas e epidemiológicas, incluindo sexo, faixa etária, 

raça/cor, região de saúde, etiologia, critérios de confirmação e evolução dos casos. No período 

analisado, foram registrados 427 casos confirmados de meningite, com predominância na 

região de Manaus, Entorno e Alto Rio Negro. Observou-se maior ocorrência no sexo masculino, 

em adultos jovens, especialmente na faixa etária de 20 a 39 anos, e em indivíduos 

autodeclarados pardos. As meningites bacterianas e virais constituíram os principais tipos 

identificados, com elevada proporção de casos evoluindo para alta, embora óbitos ainda tenham 

sido registrados. Os achados reforçam a persistência da meningite como agravo relevante no 

Amazonas e evidenciam a necessidade de fortalecimento das ações de vigilância 

epidemiológica, imunização e diagnóstico precoce, sobretudo em regiões mais vulneráveis. 
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Introdução  

A meningite é uma inflamação das 

meninges, causada por vírus, bactérias, 

fungos, parasitas ou fatores não infecciosos, 

configurando importante problema de 

saúde pública devido à elevada 



  

morbimortalidade e rápida evolução clínica 

(Duque et al., 2023). Manifesta-se por 

febre, cefaleia intensa, rigidez de nuca e 

alterações do nível de consciência, podendo 

evoluir para sequelas neurológicas e óbito, 

sobretudo nas formas bacterianas (Ghuneim 

et al., 2016). Classifica-se conforme o 

agente etiológico, destacando-se as formas 

virais, geralmente mais benignas, e as 

bacterianas, associadas a Neisseria 

meningitidis, Streptococcus pneumoniae e 

Haemophilus influenzae tipo b, 

responsáveis pelas maiores taxas de 

letalidade. Sua ocorrência relaciona-se a 

determinantes sociais, acesso aos serviços 

de saúde e cobertura vacinal, apresentando 

variações geográficas e sazonais (Da Silva 

et al., 2020). Globalmente, estimam-se 

cerca de 500 mil casos anuais de doença 

meningocócica e 50 mil óbitos, com maior 

incidência em  

 

 

regiões vulneráveis (Liphaus et al., 2020). 

No Brasil, observa-se sazonalidade nos 

meses frios e secos, especialmente nas 

regiões Norte e Nordeste, onde desafios 

estruturais favorecem a subnotificação 

(Aguiar et al., 2022). Entre 2020 e 2024, o 

Amazonas registrou 427 casos 

confirmados, com predominância em 

Manaus (DATASUS, 2020–2024), em 

contexto influenciado pela pandemia de 

COVID-19 e pela ampliação da vacina 

meningocócica C no Programa Nacional de 

Imunizações (Silva et al., 2020), 

evidenciando a importância da análise 

epidemiológica para subsidiar políticas 

públicas de prevenção e controle no estado, 

especialmente em áreas de maior 

vulnerabilidade social e territorial. Nesse 

cenário, o fortalecimento da vigilância e da 

atenção primária é fundamental para 

detecção precoce e manejo oportuno dos 

casos. Além disso, investimentos contínuos 

em imunização e qualificação profissional 

são estratégicos para reduzir a incidência e 

a letalidade da doença no estado do 

Amazonas.  

 

Metodologia ou Método 

     Trata-se de estudo quantitativo, 

descritivo e de base populacional, realizado 

no Amazonas com dados secundários do 

SINAN/DATASUS, referentes ao período 

de 2020 a 2024. A abordagem permitiu 



  

analisar a distribuição da meningite 

segundo tempo, lugar e características 

individuais, por meio de técnicas 

estatísticas (CASTANEDA et al., 2014). 

Foram incluídos casos confirmados, 

excluindo-se registros duplicados ou 

inconsistentes, e analisadas variáveis 

sociodemográficas, clínicas e 

epidemiológicas, como sexo, faixa etária, 

raça/cor, escolaridade, etiologia e evolução. 

Os dados foram tabulados no Microsoft 

Excel® (versão 16.0) e submetidos à 

análise descritiva, com cálculo de 

frequências e proporções, adotando-se nível 

de significância de 5% e intervalo de 

confiança de 95%. A análise possibilitou 

identificar padrões e tendências no período 

estudado. Por utilizar dados públicos e 

anonimizados, o estudo foi dispensado de 

aprovação ética, conforme a Resolução 

CNS nº 510/2016 (BRASIL, 2016). 

 

Resultados e Discussão 

Entre 2021 e 2024, foram 

confirmados 427 casos de meningite no 

Amazonas, com forte concentração na 

região de Manaus, Entorno e Alto Rio 

Negro (85,25%; n=364). O Baixo 

Amazonas registrou 3,51% (n=15) dos 

casos, enquanto as demais regionais 

apresentaram proporções inferiores a 3%. 

 

Tabela 1. Distribuição dos casos confirmados de 

meningite segundo características 

sociodemográficas. Amazonas, 2021-2024 (n=427). 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 

SINAN (2024). 

Houve predominância do sexo masculino 

(59,48%; n=254) em comparação ao 

feminino (40,52%; n=173). Em relação à 

raça/cor, a maioria dos casos ocorreu entre 

indivíduos pardos (85,95%; n=367), 

seguidos por brancos (7,03%; n=30), 

indígenas (3,98%; n=17) e pretos (1,87%; 

n=8). 



  

Tabela 2. Distribuição dos casos confirmados de 

meningite segundo escolaridade. Amazonas, 2021-

2024 (n=427). 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 

SINAN (2024). 

Quanto à escolaridade, predominaram 

ensino médio completo (26,23%) e 5ª a 8ª 

série incompleta (20,61%), com registros 

ignorados/não aplicáveis somando 28,57%. 

Tabela 3. Distribuição dos casos confirmados de 

meningite segundo faixa etária. Amazonas, 2021-

2024 (n=427). 

 Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 

SINAN (2024). 

A faixa etária mais acometida foi de 20–39 

anos (40,98%) e 40–59 anos (26,93%), com 

destaque para menores de 1 ano (8,43%). 

  

Tabela 4. Distribuição dos casos confirmados de 

meningite segundo etiologia. Amazonas, 2021-2024 

(n=427). 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 

SINAN (2024) 

Quanto à etiologia, predominou a meningite 

não especificada (26,70%) e de outra etiologia 

(25,06%), seguidas pela bacteriana não 

especificada (16,63%), viral (8,20%) e 

tuberculosa (7,49%). 

Tabela 5. Distribuição dos casos confirmados de 

meningite segundo evolução. Amazonas, 2021-2024 

(n=427). 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 

SINAN (2024). 

Predominaram altas (66,98%), com 20,14% 

de óbitos por meningite, 5,39% por outras 

causas e 7,49% de registros 

ignorados/brancos. 

 



  

Discussão  

O perfil epidemiológico da 

meningite no Amazonas (2021–2024) 

demonstrou predominância do sexo 

masculino (59,48%), em consonância com 

maior vulnerabilidade masculina a 

infecções (Galli et al., 2019), e maior 

frequência em indivíduos pardos (85,95%), 

refletindo a composição étnico-racial do 

estado. Houve maior concentração de casos 

em adultos de 20 a 39 anos (40,98%) e 40 a 

59 anos (26,93%), diferindo do cenário 

nacional da meningite viral, mais incidente 

em menores de 1 ano e de 1 a 4 anos 

(Rotbart et al., 2013), embora a ocorrência 

em lactentes no Amazonas (8,43%) 

permaneça relevante.Destacaram-se 

percentuais elevados de meningite não 

especificada (26,70%) e de outra etiologia 

(25,06%), sugerindo limitações 

diagnósticas, apesar da importância clínica 

da forma viral (Tunkel et al., 2017). A 

letalidade foi expressiva (20,14%), com 

concentração na região de Manaus, 

possivelmente associada à densidade 

populacional, à infraestrutura de saúde e a 

fatores ambientais (Solomon et al., 2012). 

Observou-se ainda percentual relevante de 

dados ignorados quanto à escolaridade 

(14,99%), indicando fragilidades nos 

sistemas de informação e reforçando a 

necessidade de qualificar a vigilância e as 

estratégias preventivas (Tunkel et al., 

2017). 

Conclusão 

Os casos confirmados concentraram-se 

na região de Manaus, com predomínio do sexo 

masculino, indivíduos pardos e maior 

ocorrência entre 20 e 39 anos, além de destaque 

para menores de 1 ano, grupo mais vulnerável. 

Observou-se diversidade etiológica, com 

elevada proporção de casos não especificados, 

sugerindo possíveis limitações diagnósticas. 

Apesar da maioria das evoluções para alta, o 

percentual de óbitos (20,14%) evidencia 

impacto significativo na morbimortalidade. Os 

achados reforçam a necessidade de fortalecer a 

vigilância epidemiológica, qualificar o 

preenchimento das notificações e ampliar o 

acesso ao diagnóstico, tratamento oportuno e 

estratégias preventivas, com foco na equidade 

em saúde.
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Resumo: A sífilis adquirida é uma infecção sexualmente transmissível que permanece como 

importante problema de saúde pública, especialmente em regiões com desigualdades sociais e 

dificuldades de acesso aos serviços de saúde, como o Estado do Amazonas. O estudo teve como 

objetivo caracterizar epidemiologicamente os casos de sífilis adquirida notificados no 

Amazonas entre 2020 e 2024. Trata-se de um estudo quantitativo, descritivo e retrospectivo, 

baseado em dados secundários do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), 

disponibilizados pelo DATASUS. Foram analisadas variáveis sociodemográficas, clínicas e 

epidemiológicas. No período estudado, notificaram-se 18.223 casos de sífilis adquirida, com 

maior concentração na região de Manaus, Entorno e Alto Rio Negro, especialmente no 

município de Manaus. Observou-se predominância no sexo masculino, em adultos jovens, 

principalmente entre 20 e 39 anos, e em indivíduos autodeclarados pardos. Quanto aos aspectos 

clínicos, houve maior frequência nas fases primária e secundária, embora a presença expressiva 

de sífilis latente indique diagnóstico tardio. A análise temporal mostrou aumento das 

notificações até 2022, seguido de redução nos anos subsequentes. Conclui-se que a sífilis 

adquirida permanece como agravo relevante no Amazonas, reforçando a necessidade de 

intensificar ações de vigilância epidemiológica, prevenção, diagnóstico precoce e tratamento 

oportuno, sobretudo em populações e regiões vulneráveis. 

 
Palavras-Chave: Sífilis; Epidemiologia; Vigilância Epidemiológica; Infecções Sexualmente 
Transmissíveis; Amazonas. 



 

 

 

Introdução 

A sífilis é uma infecção bacteriana 

sistêmica causada pelo Treponema 

pallidum e permanece como relevante 

problema de saúde pública mundial, devido 

à transmissão sexual e vertical e às 

manifestações clínicas complexas (Brasil, 

2021). No Brasil, a sífilis adquirida 

apresenta altas taxas, com mais de 155 mil 

casos em 2023, evidenciando fragilidades 

no acesso à prevenção, diagnóstico e 

tratamento (Brasil, 2024). Na região Norte, 

desigualdades socioeconômicas e 

geográficas intensificam o problema, com o 

Amazonas concentrando 37% das 

notificações regionais entre 2019 e 2023. A 

pandemia de COVID-19 agravou esse 

cenário ao reduzir a testagem e o acesso aos 

serviços de saúde, tornando fundamental a 

análise epidemiológica regional para 

subsidiar intervenções direcionadas (Brasil, 

2023). 

Metodologia ou Método 

 

Trata-se de estudo quantitativo, 

descritivo, retrospectivo e de base 

populacional, delineamento amplamente 

empregado em pesquisas epidemiológicas 

para descrever a distribuição de agravos em 

determinada população (Gil, 2019; Lakatos; 

Marconi, 2021). 

A pesquisa foi realizada no Estado 

do Amazonas com dados secundários do 

Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN), disponibilizados 

pelo DATASUS, referentes ao período de 

2020 a 2024. Foram incluídos todos os 

casos confirmados de sífilis adquirida 

notificados no estado, excluindo-se 

registros duplicados ou inconsistentes. 

Analisaram-se  variáveis 

sociodemográficas, clínicas e 

epidemiológicas, utilizando estatística 

descritiva e regressão para avaliação da 

tendência temporal, com nível de 

significância de 5% e intervalo de confiança 

de 95%. 

Por utilizar dados públicos e 

anonimizados, o estudo dispensou 

apreciação por Comitê de Ética, conforme a 

Resolução CNS nº 510/2016. 

Resultados 

 

No período de 2020 a 2024, foram 

notificados 18.150 casos de sífilis adquirida 

no Estado do Amazonas. A distribuição 

espacial evidenciou maior concentração de 



 

 

 

casos na região de Manaus, Entorno e Alto 

Rio Negro, responsável por 78,56% das 

notificações (n=14.259). Entre os 

municípios, Manaus apresentou a maior 

quantidade de casos  no  período,  com 

13.437 notificações, correspondendo a 

74,03% do total registrado no estado. Em 

seguida, destacaram-se as regiões do Juruá 

(4,67%, n=847), Rio Negro e Solimões 

(3,90%, n=707), Alto Solimões (2,90%, 

n=526), Baixo Amazonas (2,77%, n=502), 

Médio Amazonas (2,14%, n=388), Rio 

Madeira (1,97%, n=358), Purus (1,77%, 

n=322) e Triângulo (1,33%, n=241), 

enquanto as demais regiões apresentaram 

proporções inferiores a 1%. 

Quanto à distribuição temporal, 

observou-se o seguinte quantitativo anual 

de casos: 2020 (n=3.262; 17,97%), 2021 

(n=4.552;  25,08%),  2022  (n=5.225; 

28,79%), 2023 (n=4.432; 24,42%) e 2024 

(n=679; 3,74%). 

 

Entre 2020–2024, houve 

predominância do sexo masculino (66,55%; 

n=12.128) em relação ao feminino 

(33,45%; n=6.095). As notificações 

concentraram-se  em  2021  (n=4.571; 

25,19%) e 2022 (n=5.250; 28,93%), 

considerando ambos os sexos. 

 
Tabela 1. Tabela de gênero em relação ao ano no 

Amazonas, 2021-2024. 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 

SINAN (2024). 

 

Quanto à raça/cor, predominaram 

indivíduos pardos (81,07%; n=14.780), 

seguidos por brancos (6,94%; n=1.265), 

pretos (3,75%; n=684), indígenas (3,69%; 

n=672) e amarelos (0,75%; n=137). 

Registros ignorados ou em branco 

corresponderam a 3,80% (n=693). 

Tabela 2. Tabela de raça em relação ao ano no 

Amazonas, 2021-2024. 

 

Fonte: laborado pelos autores, a partir de dados do 

SINAN (2024). 

 

Entre 2020 e 2024, predominou a 

faixa etária de 20 a 39 anos (59,15%; 

n=10.787),  seguida  de  40  a  59  anos 



 

 

 

(23,64%; n=4.310) e 15 a 19 anos (9,56%; 

n=1.742). As demais faixas apresentaram 

menores  proporções:  60–64  (2,83%; 

n=515),  65–69  (1,68%; n=307),  70–79 

(1,63%; n=297), ≥80 anos (0,48%; n=88) e 

até 14 anos (0,60%; n=110). A maior 

concentração manteve-se em 20–39 e 40– 

59 anos ao longo do período. 

Tabela 3. Tabela de faixa etária em relação ao ano 

no Amazonas, 2021-2024. 

 

Fonte: laborado pelos autores, a partir de dados do 

SINAN (2024). 

 

Entre 2020–2024, predominaram 

casos confirmados (84,15%; n=15.340), 

seguidos dos inconclusivos (14,40%; 

n=2.624), ignorados/brancos (1,04%; 

n=190) e descartados (0,42%; n=77). 

Houve maior concentração de confirmações 

em 2021 (n=3.843) e 2022 (n=4.241). 

Tabela 4. Tabela de classificação em relação ao ano 

no Amazonas, 2021-2024. 

 

 

Fonte: laborado pelos autores, a partir de dados do 

SINAN (2024). 

 

Entre 2020 e 2024, predominaram 

casos com evolução para cura (60,20%; 

n=10.974), seguidos de registros ignorados 

ou em branco (39,68%; n=7.233). Os óbitos 

por outra causa corresponderam a 0,08% 

(n=15) e pelo agravo a 0,05% (n=9), sem 

óbitos em investigação. As maiores 

frequências de cura ocorreram em 2021 

(n=2.776;  15,23%)  e  2022  (n=3.088; 

16,93%). 

 
Tabela 5. Tabela de evolução em relação ao ano no 

Amazonas, 2021-2024. 

 

Fonte: laborado pelos autores, a partir de dados do 

SINAN (2024). 

 

Entre 2020 e 2024, predominou a 

confirmação laboratorial dos casos 

(70,37%; n=12.829), seguida do critério 

clínico-epidemiológico (13,81%; n=2.518) 



 

 

 

e de registros ignorados ou em branco 

(15,82%; n=2.884), sem casos confirmados 

apenas por critério clínico. As maiores 

frequências laboratoriais ocorreram em 

2021 (n=3.017; 16,55%) e 2022 (n=3.464; 

19,00%). 

 
Tabela 6. Tabela de evolução em relação ao ano no 

Amazonas, 2021-2024. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores, a partir de dados do 

SINAN (2024). 

 

DISCUSSÃO 

 

O perfil epidemiológico da sífilis 

adquirida no Amazonas (2020–2024) é 

consistente com a literatura nacional, 

evidenciando a permanência da doença 

como relevante problema de saúde pública 

(Domingues et al., 2021; Pinto; Tannous; 

Silva, 2021). O aumento das notificações 

até 2022 acompanha tendência observada 

no país (Brasil, 2023). 

A maior ocorrência entre homens 

reforça a influência de fatores 

comportamentais e menor adesão às 

medidas  preventivas  (Pinto;  Tannous; 

Silva, 2021). A predominância de 

indivíduos pardos reflete a composição 

demográfica estadual e destaca a influência 

dos determinantes sociais da saúde 

(Domingues et al., 2021). O acometimento 

de adultos em idade produtiva segue o 

padrão nacional descrito pelo Ministério da 

Saúde (Brasil, 2023). 

A concentração dos casos em 

Manaus pode estar associada à maior 

capacidade diagnóstica, além de possível 

subnotificação no interior, fragilidade 

apontada nos sistemas de informação 

(Araujo et al., 2020). Assim, reforça-se a 

necessidade de fortalecer a vigilância 

epidemiológica, qualificar os registros no 

SINAN e ampliar o diagnóstico e manejo 

adequado, conforme recomendações 

nacionais e internacionais (Brasil, 2022; 

OMS, 2021). 

Conclusão 

 

O estudo analisou o comportamento 

epidemiológico da sífilis adquirida no 

Amazonas entre 2020 e 2024, evidenciando 

padrões espaciais, sociodemográficos e 

temporais relevantes. Observou-se maior 

concentração de casos na Região de Saúde 

de Manaus, Entorno e Alto Rio Negro, com 



 

 

 

predominância entre homens, indivíduos 

autodeclarados pardos e adultos jovens, 

refletindo desigualdades sociais e 

estruturais no acesso aos serviços de saúde. 

Predominaram confirmações laboratoriais e 

evolução para cura, embora a incompletude 

dos dados tenha sido limitação importante. 

As variações temporais sugerem influência 

de mudanças na organização dos serviços e 

na vigilância epidemiológica. Os resultados 

reforçam a persistência da sífilis como 

agravo relevante no Amazonas, destacando 

a necessidade de fortalecer ações de 

prevenção, diagnóstico precoce, tratamento 

oportuno e qualificação da vigilância. 
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RESUMO 

Introdução: A educação em saúde e a 

clínica ampliada configuram-se como 

estratégias centrais para a consolidação do 

cuidado integral no Sistema Único de Saúde 

(SUS), ao proporem a superação do modelo 

biomédico tradicional e incorporarem 

dimensões sociais, culturais e subjetivas no 

processo de atenção. No contexto da 

Atenção Primária à Saúde (APS), essas 

abordagens assumem papel estratégico na 

organização do cuidado, favorecendo 

práticas mais humanizadas, participativas e 

centradas nas necessidades dos usuários. 

Nesse cenário, torna-se relevante 

compreender como essas perspectivas se 

articulam no cotidiano dos serviços de 

saúde e quais contribuições oferecem para a 

qualificação das práticas assistenciais. 

Objetivo: Analisar as interfaces entre a 

educação em saúde e a clínica ampliada na 

construção do cuidado integral, com ênfase 

em suas implicações para o fortalecimento 

das ações desenvolvidas na APS. 

Metodologia: Trata-se de uma revisão 

narrativa da literatura, de caráter descritivo, 

realizada a partir de busca estruturada nas 

bases PubMed, Scientific Electronic 

Library Online (SciELO) e Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS). Utilizaram-se os 

descritores DeCS/MeSH: “Educação em 

Saúde”, “Atenção Primária à Saúde”, 

“Integralidade em Saúde”, “Promoção da 

Saúde” e “Assistência Centrada no 

Paciente”, combinados pelos operadores 

booleanos AND e OR. Foram realizados 



 

cruzamentos entre os descritores, 

resultando na identificação inicial de 5 

estudos, dos quais 3 foram selecionados 

após aplicação dos critérios de 

elegibilidade. Incluíram-se publicações 

entre 2020 e 2026, nos idiomas português, 

inglês e espanhol, que abordassem 

diretamente a temática proposta. 

Resultados: Os achados comprovam que 

práticas de educação em saúde baseadas em 

metodologias participativas, como rodas de 

conversa e construção compartilhada de 

planos de cuidado, fortalecem o vínculo 

entre profissionais e usuários e ampliam a 

adesão às condutas terapêuticas. A clínica 

ampliada, por sua vez, contribui para a 

elaboração de projetos terapêuticos 

singulares ao integrar diferentes saberes e 

considerar aspectos subjetivos e territoriais 

do cuidado. A articulação entre essas 

abordagens favorece a reorganização dos 

processos de trabalho, promovendo maior 

continuidade do cuidado e integração entre 

ações de promoção, prevenção e 

assistência. Entretanto, persistem desafios 

relacionados à sobrecarga das equipes, à 

formação profissional e às limitações 

estruturais dos serviços. Considerações 

finais: As estratégias educativas analisadas 

evidenciam potencial para produzir 

mudanças concretas na forma como os 

sujeitos se relacionam com o cuidado, 

especialmente quando estruturadas em 

bases participativas e dialógicas. No 

entanto, sua efetividade está condicionada 

às condições organizacionais dos serviços e 

à superação de práticas verticalizadas. 

Como limitação, destaca-se o recorte 

temporal recente, que pode restringir a 

amplitude teórica. Recomenda-se o 

desenvolvimento de investigações que 

aprofundem a relação entre educação em 

saúde, território e práticas emancipatórias 

no âmbito da APS. 

 

Palavras-Chave: Educação em Saúde; Atenção Primária à Saúde; Integralidade em Saúde; 

Promoção da Saúde; Assistência Centrada no Paciente.
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RESUMO 

Introdução: As doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT) configuram-se 

como um dos principais desafios para a 

saúde pública, em razão de seu curso 

prolongado, impacto na qualidade de vida e 

necessidade de acompanhamento contínuo 

na Atenção Primária à Saúde (APS). Nesse 

contexto, as práticas educativas coletivas 

assumem papel estratégico no cuidado 

integral, ao favorecer a construção 

compartilhada do conhecimento, fortalecer 

vínculos entre profissionais e usuários e 

estimular o desenvolvimento do 

autocuidado. Essas ações ampliam a 

compreensão sobre a condição de saúde e 

incentivam a corresponsabilização no 

tratamento, embora persistam lacunas 

relacionadas à organização dessas práticas e 

à sua efetividade em contextos marcados 

por desigualdades sociais e limitações 

estruturais. Objetivo: Analisar os impactos 

das práticas educativas coletivas na APS 

sobre a adesão ao tratamento e o manejo de 

condições crônicas. Metodologia: Trata-se 

de uma revisão narrativa de literatura, 

conduzida nas bases PubMed, SciELO e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). A 

estratégia de busca combinou os descritores 

DeCS/MeSH “Atenção Primária à Saúde”, 

“Educação em Saúde”, “Adesão ao 

Tratamento”, “Doença Crônica” e 

“Promoção da Saúde”, articulados pelos 

operadores booleanos AND e OR. Foram 



 

realizados cruzamentos entre os descritores, 

resultando na identificação inicial de 5 

estudos, dos quais 3 foram selecionados 

após aplicação dos critérios de 

elegibilidade. Incluíram-se publicações 

entre 2020 e 2026, nos idiomas português, 

inglês e espanhol, que abordassem 

diretamente a temática proposta. Foram 

excluídos estudos duplicados, produções 

não disponíveis na íntegra e aqueles que não 

apresentavam relação direta com práticas 

educativas coletivas. Resultados: No eixo 

das práticas educativas, verificou-se que 

grupos educativos, rodas de conversa e 

acompanhamento multiprofissional 

ampliam o conhecimento sobre a condição 

de saúde, favorecendo a compreensão do 

tratamento e a adesão às terapias propostas. 

Essas estratégias contribuíram para o 

fortalecimento da autonomia ao estimular a 

tomada de decisão informada e a 

incorporação de práticas de autocuidado no 

cotidiano. Observou-se também maior 

responsabilização dos usuários, expressa 

pela regularidade no acompanhamento e 

maior engajamento nas condutas 

terapêuticas. Em relação aos fatores 

contextuais, identificaram-se limitações 

relacionadas à fragmentação dos serviços, 

barreiras de acesso e condições 

socioeconômicas desfavoráveis, que 

interferem na continuidade do cuidado e 

reduzem a efetividade das ações educativas. 

Considerações finais: As práticas 

educativas coletivas apresentam impacto 

positivo na adesão terapêutica ao promover 

autonomia e corresponsabilização no 

cuidado, especialmente quando articuladas 

a vínculos longitudinalmente construídos. 

No entanto, sua efetividade é condicionada 

por fatores estruturais que extrapolam o 

âmbito das intervenções educativas, 

indicando a necessidade de integração entre 

ações educativas e organização da rede de 

atenção. A análise evidencia que não apenas 

a presença das práticas, mas sua inserção 

em contextos organizacionais mais 

equitativos, determina seus resultados, 

apontando para a necessidade de estudos 

futuros com abordagens avaliativas mais 

robustas. 
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